RESUMOS

Pensar o Estado moderno a partir de Nietzsche

Adriana Delbó (USP)
Neste texto pretendo apresentar alguns elementos para reflexão a respeito do Estado a partir das considerações de Nietzsche sobre os vínculos estabelecidos entre Estado e a proteção da vida. E para a contextualização do ataque de Nietzsche ao Estado de sua época, faz-se necessário também apresentar seu ponto de partida para pensar a política: a cultura, a arte e a natureza. Nesta perspectiva, o critério de análise da política é o quanto ela promove ou impede o desenvolvimento de cultura.

No escrito “O Estado grego” Nietzsche define o Estado como a “eterna fonte de fadiga” e por isso também reconhece como eterna a relação de dependência do Estado para com um vultoso número de homens em torno de si. Ademais, se ocorre de a relação dos indivíduos para com o Estado parecer invertida, como se o Estado estivesse a serviço das necessidades e vontades da enorme massa da qual ele depende, isto, aos olhos de Nietzsche, não passa de um ardil da natureza. Como sinais da inevitável monstruosidade do Estado, Nietzsche proclama o que julga serem seus engodos. Ao examinar o Estado grego, ele tem os olhos voltados para sua própria época, para manifestações em que reconhece perigo para a esfera política e artística. É o Estado burguês o verdadeiro alvo da crítica de Nietzsche. A compreensão de que o direito natural individual funda a legitimidade do poder do Estado, concebido este como artifício, traduz uma inversão da relação saudável entre indivíduo e Estado no que tange à elevação da cultura. Se a meta é a proteção da vida individual e do processo de acumulação, de satisfação de metas egoístas, o Estado converte-se em obstáculo à geração do grande indivíduo e, por conseguinte, ao fortalecimento da cultura.

O otimismo racional do homem moderno impede que ele reconheça o contínuo e doloroso engendramento do homem cultural emancipado. Para Nietzsche, no entanto, a sociedade, a organização dos indivíduos, o ímpeto da natureza para a organização institucionalizada deve suplantar qualquer vontade particular de um grupo específico de indivíduos. A sociedade é movida pelo mesmo ímpeto da natureza que mobiliza o Estado. A explicação fornecida por Nietzsche para a origem e a natureza do Estado não distingue o Estado moderno de qualquer outro; por conseguinte, a impiedade é ainda a mesma. Ele compreende, contudo, consoante a explicação dos homens modernos para o Estado, que este é impedido de promover e satisfazer a vontade de arte e pode servir apenas a interesses de proteção e manutenção da vida; são as próprias intenções que são perseguidas sem limites, quando a meta última do Estado passa a ser a mais imperturbável vida de grandes comunidades políticas.

Em “O Estado grego”, Nietzsche almeja retirar do Estado o caráter exclusivamente social e econômico que lhe é atribuído na modernidade, como se resultasse de um pacto – sob este ângulo, o Estado pode ser apenas prejudicial à vida cultural de um povo. Nietzsche avista o fundamento da relação entre os homens e o Estado, na modernidade, no cálculo do que “querem do Estado e o que esse pode conceder-lhes”, sendo assim impossível imaginar que façam qualquer sacrifício “à tendência estatal”. É esta relação que converte o Estado moderno em um obstáculo à cultura, visto ser admitido somente em função do que oferece em termos de segurança, comodidade e bem-estar. Os interesses privados e a tendência monetária que Nietzsche reconhece no envolvimento dos homens modernos com o Estado traduzem uma prostração à atividade do Estado reguladora do egoísmo entre os homens. Para que tais interesses sejam contemplados, tornou-se necessário vencer outras forças que representam entraves a este percurso: evitar a propensão à guerra, alimentada pelo que chama de tendência monárquica.
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Uma análise do dois-em-um socrático na perspectiva da filosófia político de Hannah Arendt
Adriana Lellis dos Santos Resende (UFSJ)
Hannah Arendt (1906-1975) é considerada uma das mais importantes pensadoras políticas da contemporaneidade e teve como fator motivacional de suas especulações filosóficas, a crise política, moral e intelectual do século XX. Esta crise, que proporcionou a epifania dos regimes totalitários, se fundamenta, entre outros fatores, na incapacidade dos homens em pararem para pensar no que faziam. Nessa perspectiva, Arendt percebeu que um dos passos que poderia ser dado em direção a desfazer os “tempos sombrios” da vigésima centúria, seria a busca por significado de tudo aquilo que estava ocorrendo, pois segundo Celso Lafer, em Hannah Arendt “a compreensão é criadora de sentido, de um sentido que, aponta Hannah Arendt, ‘se enraíza no próprio processo da vida, na medida em que tentamos, através da compreensão, conciliar-nos com nossas ações e nossas paixões’” (ARENDT apud LAFER. A condição humana, p. 347). Assim, o ato de pensar funcionaria, na perspectiva arendtiana, como uma forma de reconciliar o homem com sua realidade e, assim, significar sua existência, o que traria como conseqüência a diminuição dos efeitos nocivos do nazismo e comunismo, principalmente no que diz respeito às ideologias totalitárias. Estas, as ideologias, manipulam as massas para que percam a capacidade crítica face à mensagem do poder totalitário, no intuito de fazer dos homens indivíduos incapazes de analisar atos e acontecimentos que os cercam e os afetam direta e indiretamente e, com isso, aceitem passivamente os horrores implementados pelo totalitarismo. Quando Hannah Arendt refletia acerca das questões relativas ao ato de pensar recorria à figura de Sócrates. Através de suas obras, nossa autora busca neste filósofo grego uma inspiração na qual pudesse se espelhar. Arendt o considerava o modelo de puro pensador, que fazia com que as pessoas ficassem atônitas diante de uma argumentação que ora não levava a lugar nenhum ora girava em círculos. A importância de Sócrates como modelo de pensador e de cidadão está no fato de ele, a todo o momento, instigava os homens a partilharem com ele da atividade de pensar, que traz à tona a certeza da incerteza, ou seja, o fato de que aquilo que outrora os indivíduos consideravam como verdade era desmascarado. Essa atitude, segundo o próprio Sócrates, era o maior bem que alguém poderia dar a cidade, pois a partir dela os cidadãos purgavam-se de seus nocivos preconceitos e, assim, tornavam-se capazes de julgar de maneira imparcial, fato que é imprescindível ao cenário político. O presente trabalho abordará os elementos constitutivos do “dois-em-um” socrático na perspectiva arendtiana, os quais são: a cisão do ego pensante; o diálogo do eu consigo mesmo e a consonância dos parceiros do diálogo. Assim, o objetivo principal do presente trabalho é realizar, de maneira sucinta, uma análise do “dois-em-um” socrático, tendo como fio condutor as três características que, em nosso entendimento, constituem a atividade de pensar. A importância em se estudar a primordial atividade espiritual – pensar – está na razão de que esta se configura como uma arma contra a indiferença humana face às questões de interesse comum, indiferença esta, nascida da massificação na qual os homens, de maneira nunca antes vista, se encontram na Era Moderna.
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Adorno e a indústria cultural: o prejuízo da subjetividade
Alan Eugênio Dantas Freire (UERN)
A Escola de Frankfurt é conhecidamente um grande espaço para a reflexão da Filosofia da Cultura, especialmente quanto às novas formas de arte. Nesta Escola, nascem conceitos e fomentam-se férteis críticas sociais, a ponto de poder se estabelecer e reconhecer uma teoria crítica da sociedade. Tal crítica faz uma referência especial às culturas de massa, buscando critérios para a definição da obra de arte. Com A Dialética do Esclarecimento (1947), Adorno e Horkheimer propõem o conceito de Indústria Cultural, que revela um forte pessimismo cultural. Com esse termo, designa-se a condição degenerada da produção cultural sob as condições de desenvolvimento do capitalismo avançado, no qual toda criação e manifestação cultural tendem a transformar-se em mercadoria para o consumo de massas, isentando-se de seu potencial crítico e emancipatório. Adorno fala de uma massificação da arte que a descaracteriza, uma vez que o seu fim é o lucro, fruto dos ditames do sistema econômico vigente. Há uma perda da subjetividade, pois esta nova arte tende a homogeneizar o pensamento das pessoas e aliená-las, comportamento provocado pela necessidade da produção em série. Dessa forma, a técnica da reprodução acaba por sacrificar o caráter e a essência da obra de arte. E se a técnica exerce grande poder sobre a produção cultural, encontramos aí um grande perigo, uma vez que, assim, a cultura será dominada pelos economicamente mais fortes. Há uma chamada exploração de bens culturais, que se identifica plenamente com o que Adorno chama de Indústria Cultural. Para esse pensador, o cinema e o rádio, por exemplo, não podem ser considerados enquanto manifestações artísticas, pois apenas reproduzem mecanicamente a racionalidade da técnica e do seu domínio. Não guardam, em si, a essência da obra de arte, que, por sua vez, não é mais fundamentada pela existência humana, mas pela necessidade de se tornar e de subsistir enquanto mercadoria. A massificação da arte acaba por degenerá-la, faz com que ela perca sua natureza intrínseca e ainda modifica a própria recepção do consumidor. A crítica de Adorno é ferrenha neste sentido. Com a perda da aura provocada pela cultura fornecida pelos meios de comunicação de massa, Adorno percebe a dissolução da arte, pois, com ela, destrói-se o caráter uno e singular da obra de arte. Ela perde o seu valor de culto, passando a assumir apenas um denodo de exposição. De acordo com o filósofo, há uma espécie de fetichismo com os bens culturais que terminam por modificar sua constituição. As obras de arte tornam-se depravadas, pois o consumo, destituído de relação, faz com que elas se corrompam. Coisifica-se a obra de arte e, com isso, atinge-se a sua estrutura interna. Adorno percebe uma grande tensão entre a substância e o fenômeno, entre o que é o que aparece. A problemática reside na recepção por parte do público. Trata-se de reações inconscientes e que são determinadas pelos critérios daqueles que fetichizam a arte através da indústria cultural. Nesse processo, a aparência não consegue mais ser um testemunho válido da essência, mas é apenas o resultado da vontade do poder dominante. Conforme Adorno, com a Indústria Cultural, a subjetividade se evapora na lógica das regras do novo jogo imposto à cultura pela massificação.

Palavras-chave: Adorno – Filosofia da Cultura – Indústria Cultural – Arte – Subjetividade 

A noção gramsciana de crise orgânica e a crise do capitalismo atual

Andréa Silveira de Souza (UNIC)

Ao final do século XX configura-se um contexto de crise do capitalismo. Esta crise se evidencia tanto nos aspectos econômicos quanto políticos e sociais em escala global. Um dos teóricos que se dedicou ao estudo da crise capitalista foi o materialista-histórico Antônio Gramsci. Seu pensamento se faz importante uma vez que desloca a crise da esfera estritamente econômica e a situa na junção entre economia e política, dando maior ênfase à segunda. O presente trabalho pretende um estudo acerca das categorias desenvolvidas por Gramsci para a formulação da noção de crise orgânica, partindo do princípio que a mesma caracteriza o capitalismo desde o início do século XX até os dias atuais.


Em seu pensamento político, Gramsci verifica no Estado uma crise estrutural, a qual ele chama de crise orgânica, que é  “(...) em primeiro lugar, crise do Estado em seu conjunto: crise do Estado integral (ditadura + hegemonia)” (Buci-Glucksmann, 1980: 136).  Esta crise tem seu fundamento na própria contradição do sistema capitalista de produção e é orgânica por se dar na totalidade do processo social, na unidade entre infra e super-estrutura, na práxis.


Gramsci se distingue de Karl Marx e Adam Smith, os precursores teóricos das crises capitalistas, no sentido de que para ambos as crises são essencialmente econômicas, ainda que com reflexos políticos e sociais. Todavia, para Gramsci, a crise capitalista é, antes de tudo, de hegemonia. O pensador sardo deteve-se a questões mais políticas e estratégicas e afastou-se de uma análise mais detalhada das transformações econômicas de seu tempo. Em virtude disso, para ele, os aspectos econômicos não estão em primeiro plano; contudo, por ser de formação marxista, considera a economia a base das relações sociais, portanto, imprescindível para qualquer compreensão da totalidade do real.


Assim, Gramsci se apropria do conceito de crise marxiano e o amplia. A crise vai além das relações de produção de base (produção, consumo, compra, venda etc.), é uma crise total que atinge mais a superestrutura do sistema, mas que, em virtude da práxis, não é isolada, está necessariamente relacionada com a infra-estrutura. Neste sentido, para ele, o Estado está em crise orgânica quando seus padrões devem ser repensados, quando sua estrutura e a sociedade se encontram em crise, quando suas exigências são inadequadas às necessidades e desejos dos indivíduos. Assim, o presente estudo faz uma análise das principais noções desenvolvidas por Gramsci para a formulação da noção de crise orgânica, a partir do estudo que ele faz do pensamento marxiano, mostrando as apropriações e os avanços que o primeiro faz em relação a seu mestre. Feito isto, empreenderemos uma análise da crise orgânica do Estado capitalista, tendo como base o estudo que o filósofo sardo faz do advento do americanismo e do fordismo, demonstrando os mecanismos usados pelo Estado para manter a hegemonia da classe dominante, conseqüentemente a do capital, na sociedade.
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A revolução e a moral

Carla Maria Fonseca Gullo (UFG)
As experiências revolucionárias se caracterizam por uma tentativa de transformação política. No entanto, não se limitam à fundação de uma nova ordem política. Anteriormente à Revolução Francesa, fazer revolução se relacionava ao retorno de uma ordem pré-estabelecida, o mesmo que restaurar, remetendo-nos a um conservadorismo político. Posteriormente, a revolução tornou-se a possibilidade terrena de um rompimento da tradição para um novo começo. Na Revolução Francesa, subjaz uma motivação de libertação da miséria do povo, o qual era sinônimo de infelicidade e infortúnio. O povo é representado e por uma única voz é expressa a “vontade geral”, expressão de Rousseau aplicada pelos revolucionários. A legitimidade da revolução é, segundo Hannah Arendt, de certo modo, dada por essa noção, já que a vontade geral se baseia no consentimento, não pressupondo uma prévia organização política, mas emerge da vontade direta do povo.  

O interesse particular do cidadão é visto com hostilidade e a vida pública e privada perde qualquer delimitação, deste modo abre-se a possibilidade ilimitada de agir pela força. Tudo se justifica para a realização da felicidade e da libertação da pobreza. O ideal político de liberdade se dilui na unidade da multiplicidade do povo. Nesta questão social que se direciona ao político, a qual é considerada por Hannah Arendt como pré-política, a unanimidade emerge quando os indivíduos não possuem condições básicas de sobrevivência. O âmbito político precisa se preocupar com questões que pertencem, não à persuasão ou a administração do estado, mas ao âmbito familiar. Mas até que ponto podemos considerar tal diferenciação entre social e político, se atualmente podemos relacionar a política à representação de interesses sociais e que, pela necessidade do Estado para suprir questões de sobrevivência, este se vale de tais questões para manter certo poder?

Na revolução, não há homens de ação política, os revolucionários se movem pelas paixões. Perseguem e acusam a hipocrisia: o sofrimento agravado leva a necessidade de acusar o vício da corte francesa de seus padrões morais, da corrupção política, das promessas não cumpridas. Abordaremos uma alegoria conhecida da Revolução Francesa, que é o arrancar a máscara da hipocrisia da corte, expor a corrupção e a aparência de virtude. O hipócrita é aquele que atua como virtuoso e ainda se convence do próprio papel que desempenha. Diante desta abordagem, proponho uma segunda questão: a aproximação da discussão da origem do “bom”, do “nobre” em Nieztsche e o hipócrita, para tentar compreender a revolução francesa como uma reação aos valores e costumes da política, e não apenas a resolução de questões consideradas pré-políticas. 

O “bom” não tem uma fonte senão nele mesmo, ou seja, o que é estabelecido como tal é dado por aquele que se considera bom. Deste modo, há uma oposição deste ao que não é superior, nobre, criando uma distância que o permite estabelecer valores de acordo com sua utilidade. Não há como referir ao “bom” como “não egoísta”, pois este não é bom pelo que faz aos outros, mas pelo que costumeiramente é chamado de bom. Assim, podemos relacionar à aparência forjada do hipócrita e que é aceita pelos demais como um hábito. A referência da moral nobre é voltar-se a si mesmo e dizer sim a si. Já a moral oposta, reage à anterior, e sua ação se refere à negação daquela. Ao negar a moral do bom, há algo que se assemelhe esta ação moral à experiência revolucionária?
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Pierre Menard, autor do Quixote?: apontamentos de análise da relação entre autoria e notacionalidade em Nelson Goodman a partir do exemplo de Jorge Luis Borges.

Carlos Eduardo Silva Barbosa (UFG)

A noção fundamental para a análise que faremos da semiótica de Nelson Goodman, é a Notação. Apesar do uso freqüente e corrente da palavra, podemos pensar, neste trabalho, em uma “notação goodmaniana”, uma vez que o filósofo propõe (ou impõe) critérios para o que se pode atribuir notacionalidade, e insiste que muito do que atualmente se costuma denominar “notacional”, não o é. Definimos notação como o sistema de símbolos que representa uma e somente uma obra, de forma que esta pode ser repetida sempre sem perder suas características. A característica sintática fundamental da notação, portanto, é a transitividade que pode ser estabelecida entre suas diversas execuções. A notação, portanto, sempre codificará a execução. A notação, desta forma, tem como função primordial a identificação de uma obra. Goodman destitui da notação algumas das características que ordinariamente atribuímos a ela. Assim, ainda que a função primordial de uma partitura possa parecer ser de auxiliar o músico a tocar, ou seja, executar uma obra, a abordagem Goodmaniana aponta sempre para o critério de identificação da obra. É importante que se perceba que o esforço de Nelson Goodman para identificar e sistematizar as notações tem uma função empírica. Sabemos, mesmo antes de Goodman, que notação permite a conservação da obra e o desenvolvimento do conhecimento a partir dela, por exemplo, o estudo histórico. Uma música composta há vários séculos pode ser reproduzida atualmente, da mesma forma que antes; permite também a produção de uma obra executável por meio do conhecimento sintático (“gramatical”) do sistema. Uma dificuldade, entretnato, nos impõe Goodman ao levarmos em consideração as condições que envolvem a notacionalide: concordamos que o conceito de receptor ideal de uma construção artística, seja uma obra escrita, pintada, esculpida, “mista”, etc., não faz sentido: a forma como o receptor X interpreta a obra pode ser diferente da forma como o receptor Y a interpreta e eventualmente não se pode dizer, de qualquer das interpretações, que esteja errada. No conto de Jorge Luis Borges, “Pierre Menard, Autor del Quijote”, conforme exemplo do próprio Goodman (Reconceptions in philosophy & other arts & sciences), alguns séculos depois de Cervantes, um tal Pierre Menard teria escrito uma novela exatamente com o mesmo texto (seqüência de caracteres) de Dom Quixote. Pode-se argumentar, entretanto, que a novela de Menard contava uma história diferente e até mesmo com um estilo diferente do de Cervantes. Isso acontece por causa do tempo, que em Menard é arcaico e para Cervantes era contemporâneo à época em que escreveu. Assim, questiona-se se textos idênticos escritos por pessoas ou coisas diferentes em tempos diferentes, seriam, ainda assim, o mesmo. Analisando unicamente o texto, notacionalmente, entretanto, sem levar em consideração seu ator ou contexto em que foi escrito, obteríamos como resultado a igualdade entre eles, como se pode inferir da leitura de Languages os art. Propomos-nos a apresentar, nesta comunicação, uma análise destes aspectos que envolvem a questão notacional em Goodman.
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Ação e resistência em Hannah Arendt
Carmelita Brito de Freitas Felício (UCG)
Trata-se de discutir uma das teses de Arendt em A condição humana, segundo a qual só o pleno exercício da capacidade de agir pode conferir aos negócios humanos fé e esperança. Assim, para nossa autora (1991: 216), “sem a ação para pôr em movimento no mundo o novo começo de que cada homem é capaz por haver nascido, ‘não há nada que seja novo debaixo do sol’”. Diante dos transtornos que ameaçam a ação, como encarar então o esgotamento que domina a paisagem política do nosso tempo, que vem acompanhado de uma disposição geral que é de resignação, de conformismo generalizado e de inibição para agir? A questão é: como encarar a ação e a resistência no nosso tempo? Historicamente falando, a resistência foi vista mais como uma reação, uma defesa, uma oposição, do que propriamente uma ação, uma ofensiva ou uma revolução. No entanto, valeria a pena interrogar: como compreender a lógica da ação como resistência? Ela permanece o que foi no alvorecer da modernidade - oposição direta das forças em jogo - ou existem outros traçados de conflitualidade sugerindo que a função da própria negatividade na política precise ser revista? Se o âmbito político está marcado pelo esgotamento de uma proposta significativa de transformação social, enquanto que, no âmbito cultural, há uma saturação de marketing e consumismo, essas misérias de nossa época devem se reduzir a esse desenho austero? Arendt sempre defendeu a tese de que a condição sine qua non da realização intelectual era o não conformismo social, forçando o interlocutor ao questionamento, arrancando-o dos discursos mais convencionais, mais confortáveis, mais corretos. Para nossa autora, a política é a forma e o locus apropriado da resistência e é a possibilidade de resistência que constitui a liberdade humana. O desafio, então, é o de redescobrir a resistência na política à luz do resgate da ação, pois esta é a única atividade humana que não precisa da mediação de coisas, mas do discurso pronunciado entre iguais na transparência da esfera pública e na pluralidade das diferenças. Assim, em Arendt, emerge um pensamento da resistência que alarga o modo como a tradição a concebeu, como “resistência à opressão”. Mais do que reagir e assumir um lugar passivo diante das forças da destruição, a resistência se impõe como ato de fundação, lugar da potência, da criatividade e da liberdade humana. A resistência foi o dever que Arendt se impôs - dever que ela expressa sob a forma de um imperativo tomado de empréstimo a Karl Jaspers: “não se entregar nem ao passado, nem ao futuro. É importante estar plenamente presente”. Esclarecem-se, assim, os motivos que levaram Arendt a desocultar a tradição escondida do pária rebelde. Com a valorização de párias judeus que adotaram o tema da rebelião e que, no lugar de esconderam sua identidade, preferiram afirmar sua singularidade, Arendt redescobre o “tesouro perdido” da resistência no campo da política. Com a intenção de pensar a condição do homem contemporâneo, lançando mão de sua própria experiência e não abandonando a condição de pária sofrida na sua própria vida, como apátrida e intelectual controvertida, Arendt alcançou uma compreensão nova, original do que significa viver em e com o mundo, depois de Auschwitz. As “razões” que produziram “essa terrível novidade” não desapareceram do cenário político atual e esse é um forte motivo para continuar lendo Hannah Arendt e prosseguindo o trabalho de compreendê-la. Resta saber, porém, se cabe ou não uma apropriação das categorias arendtianas, retirando-as do contexto em que a autora as circunscreveu, para utilizá-las na análise dos acontecimentos do nosso tempo e esperando que esses mesmos acontecimentos possam ser compreendidos, por exemplo, com a categoria de “pária”. Entretanto, a indiferença que Arendt conheceu tão bem e que pode ser vista como expressão do mal no século 20, talvez ainda seja o grande mal em nosso tempo. Certamente, se quisermos nos opor ativamente a ela, é possível que a figura do pária ainda nos sirva para dar conta da especificidade de nosso presente. Entretanto, desenvolver um trabalho analítico e conceitual semelhante ao de Arendt, talvez fosse preciso, para que não nos limitássemos a contar com o já pensado, atrevendo-nos, assim, a pensar o que é especificamente novo em nosso tempo.
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Política e tradição de pensamento político sob a perspectiva de Hannah Arendt
Cícero Josinaldo da Silva Oliveira (UFG)
A compreensão inaugural da política, que em sua acepção grega designava o modo possível de resolver os assuntos públicos respeitando-se a singularidade de cada um nos domínios de uma esfera cuja característica principal era a exclusão da violência e da relação entre governantes e governados do trato humano, configurou o cenário no qual a liberdade pôde aparecer. A ação e o discurso, (ou práxis e lexis, como teriam dito os gregos), eram as únicas atividades admitidas na esfera pública constituída com aquele propósito. Dela, portanto, estavam excluídas as atividades do trabalho e da fabricação. A primeira, porque a ascensão a esta nova dimensão da existência humana, edificada em oposição às limitações da esfera privada onde se travava a luta pela sobrevivência, pressupunha em primeiro lugar a vitória sobre a necessidade contra a qual se luta na atividade do trabalho, e esta vitória era um pressuposto da vida política. A segunda porque, além de excluir o meramente necessário à sobrevivência, a esfera pública, tal como se concebia, estava animada pela convicção de que o exercício da liberdade não pode se dar sob a categoria de meios e fins ou de utilidade, que invariavelmente preside todo processo de fabricação. Esta compreensão grega da política se funda por isso em uma acentuada distinção (não formulada conceitualmente) entre as atividades do trabalho, da fabricação e da ação, que Hannah Arendt designa vita activa, quando em A condição humana se propõe a pensar o que estamos fazendo. (A despeito da expressão vita activa ser um melhor indicativo do propósito de Hannah Arendt, quando diz no prólogo de A condição humana que se limitará a pensar no que estamos fazendo – na medida em que esta expressão congrega as três atividades principais a partir das quais nos empenhamos ativamente em fazer algo no mundo – o título dessa obra se justifica pelo fato de cada uma daquelas três atividades [trabalho, fabricação e ação] corresponderem respectivamente, como nos assegura Arendt, às três condições elementares da vida humana sobre a terra: a vida, a mundanidade e a pluralidade.). Para o meu propósito importa, em primeiro lugar, aduzir as razões que fazem da “política” e da “tradição de pensamento político” expressões não apenas incongruentes, mas, em certa medida, opostas no pensamento de Hannah Arendt. Em linhas gerais, o percurso teórico que pretende evidenciar esta relação parte de uma breve caracterização do político e da distinção das atividades que lhe dão sustentação. Assim, em um segundo momento, ocupo-me em demonstrar como o surgimento da filosofia política na figura de Platão, mas também de Aristóteles, compõe a matriz de pensamento que mina a política na medida em que o ideal filosófico de contemplação equipara, sob o signo da necessidade, as três atividades da vita activa. Em suma, o ponto privilegiado que exploro para a explicitação desse assunto (indicado pela própria Hannah Arendt), é o deslocamento filosófico da preocupação com imortalidade para eternidade; do foco sobre os feitos humanos para o foco sobre a quietude, isto é, a inação.

Palavras-chave: política, ação, pensamento político, inação.
A propriedade coletiva: um paralelo entre Morus e Marx

Cristiane Aparecida Barbosa (CESUC)
Na antiguidade clássica grega Platão e Aristóteles visualizavam o homem como um animal político, um ser sociável por natureza, ou seja, um ser nascido para viver em sociedade. Aristóteles chegou a afirmar que a polis era o lugar para a realização da felicidade do homem. Nessa época o ser humano não era visto como um todo, ser único e individual, apenas como partícipe de uma realidade integral, cidadão, parte da cidade.


 Na idade Média esse pensamento prevaleceu porque a influência de Platão e Aristóteles sobre os padres da Igreja era intensa. Assim, Agostinho escreveu a Cidade de Deus. O homem continuava sendo visto como animal gregário, que no céu unir-se-ia à comunidade celestial.


Em a Utopia, Thomas Morus, como Platão em A República, propõe um projeto de uma cidade ideal. A Utopia é uma obra renascentista dividida em duas partes. No primeiro livro Morus critica a Inglaterra de sua época, no segundo livro, por meio do subterfúgio de um diálogo com Rafael Hitlodeu, viajante que acaba de voltar de Utopia, descreve seu projeto social.

Para Morus o homem tende para uma socialização natural, ele crê mesmo que em sua cidade ideal o homem conhece a felicidade gozando de muitos prazeres. Para os utopienses a felicidade consiste na liberdade e na cultura do espírito, isto é, no estudo da literatura e da arte.


Na modernidade, as opiniões se divergem, e os contratualistas Hobbes e Rousseau afirmaram que o homem não é sociável por natureza. O primeiro pensava o homem como um animal hostil, egoísta e interesseiro, capaz de matar seu semelhante para a satisfação de um mínimo desejo, o homem não nasceu para estar junto, se o faz é por contrato para o estabelecimento de sua própria segurança.


O segundo acreditava o homem solitário por natureza, independente dos demais, auto-suficiente, sozinho satisfazendo suas necessidades, e portanto, livre, nada o detinha. O homem nasceu para a solidão e era feliz assim. Acidentes naturais o obriga a conviver num mesmo território, daí toda sorte de vícios vêm à baila.


Na contemporaneidade não dá mais para pensar na sociabilidade ou não do homem. O fato é que os homens estão aí, reunidos em comunidades cada vez maiores e o que é mais gritante, oprimidos pelo modo capitalista de produção. A realidade se impõe duramente e tornar-se necessário pensar soluções para a vida do homem que se encontra irremediavelmente aglutinado em sociedade.


Nesse contexto de pós-revolução Industrial, em que a burguesia – detentora dos meios de produção – explora o trabalhador que se vê alienado e espoliado de sei quinhão, surge Marx refletindo sobre a sociedade de classes, buscando justiça social, defendendo o direito dos trabalhadores – proletários – que constituem a massa – porção esmagadora – da sociedade civil.


Uma vez delineado todo esse quadro histórico-intelectual acerca da sociedade, gostaria de chamar a atenção para duas propostas, distantes no tempo, mas semelhantes quanto à finalidade: a propriedade coletiva, isto é, a propriedade pública em que o Estado – sociedade civil – tudo detém e todos os cidadãos a ela tem acesso. Tanto Morus, na Idade Média quanto Marx, na contemporaneidade elaboraram uma noção de propriedade coletiva, ambos com o mesmo objetivo: estabelecer uma sociedade justa. Embora separados por séculos é interessante observar as semelhanças de suas concepções sobre esse tema tão controvertido, a propriedade coletiva.
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Heidegger e Descartes, um confronto com o cogito
Daniel Rodrigues Ramos (UFG)
O homem moderno nasceu, quando gerou a si mesmo para ser senhor de tudo que é. Essa auto-geração, porém, só foi possível porque uma nova medida para o existir humano se configurava no início da idade moderna, da qual a filosofia de Descartes foi um anúncio explícito. O pensamento cartesiano não é apenas a tentativa de refundar a filosofia a partir do ideal, que animará toda a busca e esforços dispensados na consumação e produção do saber científico, de um conhecimento certo e seguro, fundado sobre bases definitivas. Antes, é a antecipação necessária do novíssimo modo de existir sobre a terra, pelo qual se concretiza uma nova medida: a subjetividade.  Esse texto é uma discussão sobre essa medida. Na verdade, quer ser a demonstração desse fenômeno no nascimento do homem moderno por meio do embate de pensamento de Martin Heidegger com a filosofia de René Descartes.

  Heidegger, no seu projeto de destruição da metafísica, que merece ser positivamente entendida como des-construção da ontologia tradicional em vista de um retorno às fontes da tradição, toma Descartes como um interlocutor inevitável. Nesse confronto, surge uma interessante interpretação que reconduz o questionar filosófico à visualização de que sob o cogito cartesiano se opera a forma nova do homem se colocar diante do ente no seu todo, transformando sua própria essência naquilo que usualmente tem-se chamado de sujeito. A essência dessa transformação, segundo a interpretação de Heidegger, pode ser apreendida na célebre frase de Descartes, ego cogito ergo sum. Nessa tese-guia de Descartes se põe o problema metafísico de como o homem, livre da certeza da verdade revelada conforme a doutrina cristã da Idade Média, podia assegurar a certeza da própria liberdade de auto-assegurar a si mesmo, isto é, a liberdade como autodeterminação. A tese-guia oferece, portanto, como fundamento da nova liberdade o homem mesmo. Ao mesmo tempo, a tese estabelece a verdade em seu novo fundamento, isto é como auto-asseguração da certeza do próprio saber. Com a emergência da subjetividade, a verdade passa ser certeza (Gewissheit). 

Nessa tese, portanto, há algo de fundamental que passa despercebido se não for evidenciado que o cogitar é o pôr-se a si mesmo com certeza inabalável, o fornecer a si mesmo e a partir de si mesmo a garantia da própria existência. E como essa certeza de si mesmo dá garantia que o que se sabe do ente é certo, deve também assegurar a existência do ente que é dado segundo o modo do conhecimento certo e distinto.  Se o ato do sujeito que põe a si mesmo não pôr também o seu saber e o ser do que se sabe no mesmo patamar de certeza, o sujeito não se conforma como fundamento absoluto da verdade. É nesse sentido de auto-asseguramento de si, do que é posto-diante, do pôr objetivante, que a subjetividade se torna a medida com que o homem mede a si mesmo, o ente no seu conjunto e seu relacionar com o ente. Por conseguinte, a tese-guia diz, então, que cogitar é o assegurar do sujeito, em si e por si, da presença do sujeito a si mesmo, da presentificação objetivante do objeto e do presentificado como objeto. Cogitar é, antes de tudo, representar (Vorstellen). Por via da representação o homem se torna, com a força originária do conceito, sub-jectum e medida de tudo que é. 

 Desse modo, com essa transformação, o homem se coloca como referência absoluta e fundamentação última do existente como tal, de maneira que a postura do homem moderno diante da realidade não se trata de uma mera possibilidade de estabelecer relações de conhecimento ou de manipulação da natureza segundo seu bem querer. O resultado da interpretação heideggeriana do pensamento de Descartes é uma crítica que refuta o Cogito como simples princípio epistemológico, para recolocá-lo sobre uma camada de ser. Pode-se dizer que, com a descoberta do cogito, configura-se uma nova ontologia, dada a partir de uma inédita compreensão de verdade ou do sentido de ser, que será tematizada. Desse modo, a subjetividade representadora será discutida a partir dos pressupostos ontológicos da filosofia de Heidegger, desenvolvidos por esse autor em algumas obras posteriores a Sein und Zeit. 
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Sem igualdade há liberdade? Sobre a natureza da sociedade moderna, o esquecimento do político e a justiça social

Daniel Silva Barbosa (UFG)
O conceito de uma liberdade interior, cuja origem se localiza em uma tradição antiga, que segundo Hannah Arendt pode retroceder à Epcteto, é plausível dizer, influenciou sobremaneira o conceito moderno de liberdade.  Um dos reflexos prováveis dessa influência parece ser que o conceito moderno exclui de si quase inteiramente uma outra compreensão, ainda mais antiga e em certo sentido mais original, de que liberdade – a experiência humana concreta da liberdade – só se dá a conhecer e a experimentar no seu campo original, isto é, no âmbito da política. No entanto, os efeitos desta influência não são suficientes para explicar, por assim dizer, a deliberada negação moderna da política como sendo o âmbito concreto na vida dos homens da manifestação da liberdade, e a ênfase em uma liberdade interior que pode ser experimentada fora de um espaço público, sem a companhia de outros homens. Portanto, outras razões devem ser convocadas na tentativa de compreender estas realidades. E, dentre elas, podemos mencionar os preconceitos modernos em relação à política – estes muito determinados pelas dúvidas suscitadas sobre a compatibilidade entre liberdade e política, oriundas do contexto dos regimes políticos absolutistas ou, mais recentemente, dos regimes totalitários –, preconceitos que redundaram em uma crença liberal de que “quanto menos houver política mais haverá liberdade” e que “a liberdade começa onde a política termina”. Não bastasse estes elementos, aqui grosso modo apresentados, que corroboram com um “enfraquecimento” do político, ou até um “esquecimento” da política no tempo presente, deve se somar a eles, entre outros tantos, todo o significado da complexidade da natureza da sociedade moderna de massas, assim como, ainda, os desdobramentos da grande influência de outro conceito, a saber, o de igualdade. Analogamente ao fato de que os homens da antiguidade clássica tinham como maior preocupação a liberdade, parece verdadeiro dizer que os da modernidade buscam a igualdade. À parte toda a estranheza que esta sentença pode suscitar – a despeito das visíveis desigualdades sociais globalmente verificáveis – o objetivo da comunicação é indicar elementos da distinção entre a esfera pública e a esfera privada, presentes na obra A condição humana, de Hannah Arendt – como o fenômeno moderno da promoção do social, a decadência da esfera pública, a descoberta da intimidade, o advento da economia-política, entre outros –, que auxiliem, primeiro, a traçar um esboço um tanto mais preciso possível do que seja a esfera social, e assim a natureza da sociedade moderna, e segundo, a responder se é possível que os homens sejam livres sem que haja igualdade, tendo como referência o tema da justiça social e o papel das revoluções. Desse modo, tentaremos identificar os sentidos os quais são aferidos na modernidade aos conceitos de igualdade e de liberdade.
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Camus e a obra de arte
Danilo Rodrigues Pimenta (UFOP)
O pensamento de Albert Camus pode ser divido em três momentos: o lirismo, o absurdo e a revolta. Nossa intenção é investigar o segundo momento da obra camusiana, a saber, o absurdo, compreendido entre 1938 e 1941. Nesse período Camus redige três obras, que compõem o ciclo do absurdo, Calígula, O Estrangeiro e O mito de Sísifo. Essas três obras possuem relação entre si; na verdade, elas se completam. O ensaio explica, o romance descreve e o teatro dá vida e movimento. Entretanto, não pretendemos analisar essas três obras, mas apenas o Mito. A proposta da comunicação é analisar a relação entre a ontologia camusiana e a criação artística, isto é, a relação entre o absurdo e a obra de arte, mostrando que a proposta de Albert Camus não é uma arte pela arte, mas uma que seja fiel ao absurdo, à inadequação entre homem e mundo. A criação artística comprometida com o absurdo ilustra o divórcio entre homem e mundo. Ela deve ser proporcional ao homem, ou seja, ela deve ter consciência de seus limites, trata-se de “uma regra estética”. Para o propósito da comunicação, é necessário um estudo do terceiro capítulo de O mito de Sísifo, a saber, ‘A criação absurda’. Porém, primeiramente faz-se imprescindível apresentar a concepção camusiana de absurdo, mostrando a distinção que Albert Camus faz de sentimento do absurdo e noção do absurdo. Sentimento de absurdo consiste na desproporção entre homem e mundo, percebida pela sensibilidade. Camus não coloca em dúvida o conhecimento adquirido pela experiência. A sensibilidade do homem pode perceber a qualquer momento a absurdidade da existência, isto é, a qualquer hora o sentimento do absurdo pode vir à tona. O sentimento do absurdo inaugura em nós uma consciência definitiva e tudo começa com ela. Surge, então, uma estranheza do mundo. Essa estranheza é o que Camus chama de absurdo. Por outro lado, a noção de absurdo versa no âmbito da inteligência. O homem sente um desejo de clareza, um desejo de familiaridade com o que o cerca, ou seja, um anseio de harmonia com o mundo. Entretanto, o apetite de clareza não pode ser totalmente saciado. Feita essa distinção, o próximo passo é mostrar a crítica que Camus faz tanto ao suicídio físico quanto ao filosófico. Podemos adiantar, em linhas gerais, que é uma opção do franco-argelino manter sua primeira evidência, isto é, o absurdo. Segundo Camus, o que é verdadeiro deve ser preservado. Assim, o autor de O Mito de Sísifo mantém a vida em nome do absurdo, sendo necessário manter a existência para que o absurdo permaneça. Para afirmar a absurdidade da existência humana, a consciência precisa estar viva. Por outro lado, suicídio filosófico é uma maneira cômoda de designar o movimento pelo qual um pensamento nega sua própria consciência absurda. Por fim, será exposta a concepção camusiana de obra de arte. Isto é, uma arte que seja compatível com sua ontologia, tal como é desenvolvida em O Mito de Sísifo, isto é, uma arte que seja uma descrição do absurdo, que seja uma constante luta sem esperança e uma filosofia posta em imagens.
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O sentimento do absurdo: Do lirismo de Florbela Espanca à aspiração ao nada de Albert Camus.

Diane Rocha Miranda (UFG)
Pensemos “qual é então o sentimento incalculável que priva o espírito do sono necessário para a vida”.

A ânsia infinita do homem que está sempre buscando encontrar explicações, ainda que errôneas, para o mundo é, notoriamente, uma tentativa quase desesperada de não mais sentir-se um estrangeiro ou um exilado da própria pátria. Isso por que esse mundo é o seu mundo. O único que ele reconhece. E é no exato momento em que, repentinamente, ele se vê num universo privado de ilusões e de luzes, que esse homem, “privado das lembranças de uma pátria perdida ou da esperança de uma terra prometida”, abraça o sentimento do absurdo.

Guiado por “um raciocínio absurdo”, Albert Camus defende sua tese de que somente o equilíbrio entre a evidência e o lirismo permitiria ao homem aceder ao mesmo tempo à emoção e à clareza, visto que “começar a pensar é começar a ser atormentado”.   

O poético sentimento do absurdo torna-se presença constante na obra de Florbela Espanca. A poetisa portuguesa precede a tese filosófica de Camus (que afirma haver um laço direto entre o sentimento do absurdo e a aspiração ao nada), quando diz do estranhamento do seu próprio mundo e da sua perplexidade diante da sua “miserável condição humana” que, paradoxalmente, “pressente um pouco do segredo da suprema e eterna beleza”, convertendo-a em arte.

No entanto, Florbela angustia-se diante da impossibilidade de reter esse momento quase mágico: “È um instante... Tudo depois é tão vago, de tal maneira solto e impreciso, de tal forma inerte e passivo, que tenho a impressão nítida de ter vindo de longe cumprir a pena do crime de ter nascido”. 

Ao deparar-se com o absurdo da condição humana e de suas mazelas, Camus julga que só existem duas formas pelas quais o homem pode escapar: Pela esperança ou pelo suicídio.Nesse sentido, Florbela, em ato de indignação e repúdio ao absurdo, escapa duplamente, já que constrói a sua poética sob uma atmosfera lírica(às vezes até lúdica!) e, ao final, escolhe a evidência da sua atração pelo nada.

Haveria outras formas de transpor os “muros do absurdo”?Não pensar o eterno (sem negá-lo) seria uma atitude do “homem inconsciente” ou seria uma tentativa de fuga ao absurdo?   
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O Desejo de Superação da Condição Humana: Um Processo de Detrimento do Homem

Diego Alberto de Souza Martins (UFG)
É fácil perceber em qualquer ente humano a vontade de superar a condição humana, que se mostra tão frágil e fugaz. Mas os resultados desse processo de superação podem ser antagônicos, a nossa preocupação em evoluir, progredir está levando o mundo dos homens a uma realidade sombria, onde a vida e as relações humanas tornam-se artificiais. A superação da condição humana (ou a tentativa disso) está levando o indivíduo a uma desumanização. Desde os primórdios do pensar humano, várias formas dessa superação foram propostas; a mais comum foi a tentativa do homem de se unir com a divindade, tornando-se um deus também. A procura de uma natureza humana e onde essa natureza pode chegar preocupou das mentes mais comuns às mais brilhantes. Uma bela obra do Renascimento que é um hino ao poder do homem, mostra essa capacidade da natureza da humana de: estar entre as bestas ou ascender até os anjos. No livro Discurso Sobre a Dignidade do Homem, Giovanni Pico Della Mirandola mostra como é bela essa natureza do homem, justamente por ser indeterminada, dando-o esta capacidade tão antagônica. É’ com base nessa percepção do pensador italiano que propomos a análise de onde realmente a humanidade chegou ou está a caminho. Pelas abordagens em torno da realidade do mundo atual, percebemos, tristemente, que o lugar onde estamos mais parece um habitat de bestas. Relacionar-se com outra pessoa no século XXI, é estar diante de um teste de nervos, nunca se sabe ao certo se o outro é alguém que pode nos oferecer medo. E a partir desse medo do homem criado pelo próprio homem, começamos a buscar uma artificialidade na vida e nas coisas. Ter o mundo repleto de robôs, por exemplo, que substituam o humano em várias atividades é o sonho da maior parte da população mundial. O pensador Renascentista jamais poderia vislumbrar esses caminhos enveredados pelos homens – este ser que pode ser uma divindade, mas que encontra-se entre as bestas, ou melhor, encontra-se num tecnicismo que destrói cada dia mais a possibilidade do homem de se superar transformando-se em algo bom. Essa contradição é assustadora, mas existe; o indivíduo por querer ser melhor do que se encontra acaba se transformando em algo pior. É desolador saber que o homem deseja tanto explorar o espaço libertando-se de sua mundanidade (como mostra Hannah Arendt no livro A Condição Humana) e, no entanto, ele não consegue nem mesmo cuidar do seu planeta que é, nas palavras da pensadora alemã, a própria quintessência da condição humana. As conclusões que essas duas mentes chegam sobre homem são cruciais – embora saibamos que existem outros pensadores que tragam abordagens originais e esclarecedoras sobre o tema, mas que não incluiremos nesta analise – para entendermos que o homem, no processo de querer se superar, acabou se bestializando, desumanizando ou artificializando (palavras que no contexto deste trabalho surgem como sinônimos). Porém, podemos ainda perceber que isso ocorreu à margem da vontade humana, o que cada homem fez neste processo de tentar ir além de sua condição foi perder-se.
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Natureza e poder em Hobbes, e a recusa arendtiana
Diego Avelino de Moraes (UFG)
Segundo Crawford B. Macherson, um dos maiores intérpretes de Hobbes, o estado de natureza, ou condição natural da humanidade, é um pressuposto lógico em todas as construções que este faz da sua teoria política; As 'três construções' no pensamento político hobbesiano estariam presentes no Leviatã, Elementos de Lei Natural e Política e Do Cidadão (De Cive).   Para Macherson, contrariando as interpretações comuns, o estado de natureza em Hobbes não se reporta necessariamente ao homem primitivo: O estado de natureza retrataria, de acordo com este intérprete, na maneira na quais os indivíduos, sendo o que são, se comportariam inevitavelmente se não houvesse nenhuma autoridade para obrigar ao cumprimento da lei ou do contrato. A natureza humana é o elemento determinante na construção teórica de Hobbes; a natureza do homem seria tanto deliberativa quanto apetitiva, conduzindo-o a uma competição permanente entre os homens. Tal competição, sem o amparo das leis e dos contratos levaria os homens à célebre sentença hobbesiana da “guerra de todos contra todos”. Essa disputa, portanto, se dá em torno do que Hobbes define como Poder: a luta do poder de cada um sobre os outros. Para Hobbes, tudo o que amplia a força defensiva e ofensiva do homem contra os demais é Poder. Sendo assim, este, é algo intrinsecamente teleológico, com uma finalidade específica, fundada na própria mecânica existencial. O estado de Natureza não seria uma hipótese meramente histórica e sim, segundo Macpherson, uma hipótese lógica, deduzida da natureza do homem, à qual são imanentes as paixões e apetites.   A hipótese lógica do estado de natureza pretende, portanto, deduzir, a partir de um dado que Hobbes pressupõe como real (a natureza apetitiva dos homens), como os homens se comportariam se fossem removidos as leis e os contratos, se tornando cada qual sujeito ao seu próprio julgo. Macpherson afirma que o objetivo de Hobbes não era provar a existência histórica do estado de natureza, mas persuadir os indivíduos que viviam então em estados imperfeitamente soberanos de que eles poderiam e deveriam aceitar a submissão completa de um soberano. Estado imperfeitamente soberano era aquele onde a autoridade do rei ou mandatário não era absoluta; sendo assim, o perfeitamente soberano seria o estado absolutista.  Na contramão dessas compreensões, Hannah Arendt procurará superar tal concepção teleológica de poder, entendido como algo “natural”, ou como violência aquartelada no estado de direito. O próprio tema da soberania aparece nas análises de Hannah Arendt como alvo de severas críticas – como se percebe em sua obra “As Origens do Totalitarismo” - principalmente quando esta pretensa-se fundar numa lógica natural, ou quando procura se associar à liberdade, resultando numa tentativa de negar a pluralidade dos indivíduos. O ponto central e nevrálgico na crítica/recusa de Arendt à Hobbes é, sinteticamente, a insistência de que a natureza não funda poder, apenas força ou violência. O poder, em Arendt, não seria uma prerrogativa da natureza, e sim, um constructo dos homens na esfera pública da palavra e da ação. Assim sendo, este trabalho visa demonstrar a concepção de Poder em Hobbes, a partir da interpretação de Macpherson – por julgarmos ser um intérprete mais rigoroso e claro da obra de Hobbes - e a correspondente recusa Arendtiana a este modelo de poder e natureza, apresentando, por fim, o que esta autora pensa como sendo o ‘autêntico’ modelo de Poder. 

Palavras-chave: Natureza, Poder, Ação, Hobbes, Hannah Arendt.
Critérios de adequação para uma argumentação contra-factual
Diego Pinheiro Fernandes

Nelson Goodman em seu artigo seminal de 1947 acerca dos condicionais contra-factuais¹, encontra-se em determinado momento em uma situação da qual não vê saída: ao desenvolver sua tentativa de solucionar o problema dos condicionais contra-factuais acaba chegando a uma definição em que o próprio conceito de condicional contra-factual é requerido. Quer nos parecer que uma possível causa para esse problema seja a falta de uma distintinção acurada entre argumentação e consequência lógica. 

Em geral, na lógica assumimos que um bom argumento requer consequência lógica e premissas verdadeiras. Todavia é discutível que isso seja exatamente dessa maneira. Goodman afirma que  um condicional contra-factual é verdadeiro se há alguma conexão entre seu antecedente e o consequente, todavia, a conexão entre eles é necessária mas não  suciente, pois existem mais critérios que devem ser cumpridos para que possamos efetivamente dizer que um condicional contra-factual tenha uma boa justicativa e que seja assim verdadeiro.  

O critério que parece ser mais intuitivo é o de que deve haver uma conexão entre o antecedente e consequente de um contra-factual para que estejamos de posse de uma boa justicativa para asserir-lo.  No entanto parece difícil dizer algo de informativo com um contrafactual sem que se assuma que várias outras informações não explicitadas na asserçãoo sejam o caso.

Percebemos que não é correto dizer que o consequente do condicional contra-factual se siga do antecedente e de um conjunto de informações que formam uma  descrição do estado de coisas atual, mesmo havendo nesse conjunto um grande número de informações que não sejam relevantes à inferência. Não é correto justamente porque a negação do antecedente do condicional contra-factual está contida na descrição do estado de coisas atual. Então a união do antecedente e do conjunto de informações resultará em um conjunto inconsistente, pois teremos no conjunto o antecedente A e a sua negação ¬A. Goodman vai adiante afirmando que poderíamos extrair qualquer coisa de um conjunto como esse. Pois, no decorrer de seu artigo, ele aceita como válido um princípio pouco intuitivo, o ex contraditione quodlibet(de uma contradição, qualquer coisa) ou ecq. Princípio que diz que de uma situação absurda, de uma contradição, é possível extrair qualquer coisa.  Mas, do ponto de vista argumentativo, não é assim que ocorre. Não é plausível tentar construir um argumento provando qualquer proposição se as informações iniciais (neste caso, as premissas e a hipótese contra-factual) utilizadas são incompatíveis entre si. Embora possamos garantir que haja consequência lógica das premissas para a conclusão, não é garantido que haja aí um argumento. O que Goodman faz no decorrer da primeira parte do seu artigo é acrescentar, em cada ponto, mais critérios para tentar obter denições precisas daquilo que alguém deveria apresentar como justicativa quando assere um condicional contra-factual. Primeiramente, examinou o caso em que as informações relevantes são um subconjunto do conjunto de todas as proposições verdadeiras. Mas a aceitação do ecq  o obrigou a adicionar um requisito: que os elementos do conjunto de informações relevantes não sejam logicamente incompatíveis com o antecedente. Daí surgiu o problema do conjunto que não contém sentenças logicamente incompatíveis com o antecedente, mas que contém sentenças não-logicamente incompatíveis, então novamente teve-se que adicionar outro requisito: o conjunto de informações relevantes não deve conter elementos que sejam logica ou não-logicamente incompatíveis com antecedente contra-factual etc. 

Nossa proposta é examinar o problema da relação entre argumento e consequência lógica analisando aquilo que foi posto por Goodman, em seu artigo, como critério para assertibilidade de condicionais contra-factuais.  
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Influências da religiosidade na democracia em Proudhon e Tocqueville

Eduardo Ferraz Franco (UFG)
Compreendendo religiosidade não como submissão a uma doutrina religiosa, mas como devoção ao transcendente, Tocqueville a considera um quesito necessário para o desenvolvimento da democracia, já que “querer deter a democracia seria como que lutar contra o próprio Deus” (Democracia na  América, 1987, pg. 14). Proudhon, pelo contrário, enxerga na religiosidade um obstáculo para a democracia, tendo em vista que “Deus, se existir, é essencialmente hostil à nossa natureza e não sentimos falta alguma de sua autoridade. Chegamos à ciência apesar dele, ao bem-estar apesar dele, à sociedade apesar dele; cada um de nossos progressos é uma vitória na qual esmagamos a divindade.” (Filosofia da Miséria, Tomo I, 2007, pg. 372). Enquanto para Tocqueville buscar a democracia implica estar de acordo com a providência divina, para Proudhon implica destruir a autoridade de Deus. 

Ambos os autores, Tocqueville e Proudhon,  concordam que a democracia encontra seu ápice (ou a única forma possível de democracia, no caso de Proudhon) no momento em que a igualdade social de condições e a liberdade política se confundem, ou seja, quando esses dois valores se encontram em máximo grau. Porém, apesar de ambos usarem a mesma fórmula para se chegar a democracia (Igualdade de condições + liberdade = democracia), suas concepções não são a mesma coisa.

Democracia, para Tocqueville (apesar de o autor não dar uma única definição para o termo), implica na possibilidade de todos participarem do governo, de modo que as condições sociais devem estar mais ou menos iguais e os cidadãos devem gozar de liberdade política para concorrer e participar do poder. Contudo, Tocqueville sabe que a sorte da democracia não está dada à priori e teme que este estado social possa resultar no isolamento dos indivíduos, no individualismo social e na apatia política É em vista da superação destas dificuldades que surgem no seio do estado social e político democrático que Tocqueville apela à religiosidade, pois considera que a fé religiosa vincula os homens uns aos outros fazendo-os solidários e comprometidos com o bem público.

Proudhon, por outro lado, só consegue conceber a democracia de forma direta, o governo do povo só pode ser exercido por todo o povo de forma igual, através do federalismo. Igualdade de condições para ele, apesar de não significar um nivelamento, está muito mais próxima da igualdade real, que é, para ele, a única forma de levar a participação política para todos, já que só assim todos teriam tempo para buscar esclarecimento e participar das decisões políticas. Da mesma forma, a liberdade para Proudhon não pode ser vista apenas como uma liberdade política, mas como a não submissão a qualquer autoridade. Por este motivo a democracia proudhoniana não pode se conciliar com nenhuma forma de religião, já que todas pressupõem uma autoridade, seja terrena, através dos sacerdotes; seja transcendente, através do próprio Deus.

Este trabalho terá como objetivo, em primeiro lugar, melhor compreender as concepções de democracia de Proudhon e Tocqueville e, em segundo lugar, discutir as diferenças no que diz respeito à relação entre religião e a busca por democracia, mostrando por um lado a utilidade que Tocqueville vê na religião como uma base de moralidade para os cidadãos na democracia e por outro lado a ameaça que Proudhon vê à igualdade e liberdade vinda da autoridade divina. 
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Condição humana e compaixão nas obras de Schopenhauer e Nietzsche
Eduardo Ribeiro da Fonseca (USP)
Para entender a crítica de Nietzsche ao conceito de compaixão (Mitleid) torna-se necessária uma revisão do uso do conceito em Schopenhauer, filósofo com o qual dialoga e em relação ao qual se coloca como antípoda.

Em Schopenhauer, a principal característica da vontade é sua “Grundlosigkeit”, sua incondicionalidade e ausência de fundamento. Através disso, o filósofo opõe a vontade ao Princípio de Razão (Satz vom Grunde). Deduzem-se daí três determinações principais.

A primeira é a unidade da vontade, que designa a suspensão do Princípio de Razão do ponto de vista do espaço; unidade metafísica que se opõe tanto à unidade física do indivíduo quanto à unidade abstrata do conceito. 

Mas de onde provém, então, a multiplicidade? A diversidade fenomenal depende, por definição, do Princípio de Razão. Por outro lado, como é possível entender a diversidade das idéias platônicas, consideradas “atos isolados da vontade” e independentes do princípio de razão? E como pensar sem contradição que essa vontade se objetiva na hierarquia dos seres naturais, até produzir o cérebro, definido, por outro lado, como órgão do Princípio de Razão, isto é, do múltiplo? Sem dúvida, a série natural só existe “aos olhos do cérebro de que ela é intuição”, de tal maneira que a percepção não garante a realidade do real. Subsiste, portanto, um círculo epistemológico, com que inúmeros comentaristas se inquietaram e que condensa bem as dificuldades de um sistema que Frauenstädt definia, judiciosamente, como um “materialismo idealista”: “Por um lado, a existência do mundo inteiro depende do primeiro ser pensante, por mais imperfeito que ele tenha sido; por outro, não é menos evidente que esse primeiro animal supõe necessariamente, antes dele, uma longa cadeia de causas e efeitos, de que ele mesmo forma um pequeno elo. Esses dois resultados contraditórios, a que somos levados forçosamente, poderiam, por sua vez, ser considerados uma antinomia de nossa faculdade de conhecer” 

Segundo Schopenhauer, é tão verdadeiro dizer que o sujeito cognoscitivo é um produto da matéria quanto dizer que a matéria é uma simples representação do sujeito cognoscitivo. O cérebro é, ao mesmo tempo, causa (metafísica) e efeito (físico) da natureza, “antinomia” que Schopenhauer sem dúvida teria economizado não materializando o transcendental e que pode justificar a severidade de Guéroult para com essa mistura de atitudes dificilmente conciliáveis que é a característica própria de Schopenhauer, a saber, a justaposição de doutrinas díspares. 

A segunda determinação é a indestrutibilidade ou suspensão do Princípio de Razão em sua modalidade temporal. A morte não é mais que uma ilusão fenomenal. Ela põe fim à vida (“Leben”), mas não à existência (“Dasein”). Llonge de nos aniquilar, ela nos leva a nosso “estado original” (“ursprünglicher Zustand”), o da vontade como ‘coisa-em-si’. A eternidade da vontade substitui o velho dogma da imortalidade da alma.

A terceira determinação é a liberdade, ou suspensão do Princípio de Razão do ponto de vista da causalidade. É aqui que aparece de modo mais nítido a ausência de fundamento da vontade.

A definição dada em O Mundo como Vontade e Representação, de que – “o caráter inteligível coincide, pois, com a idéia, ou, mais precisamente, com o ato da vontade primitivo que se manifesta na idéia” – supõe a teoria das Idéias e sua subdivisão em Forças (inorgânicas), Espécies (vivas) e caracteres (humanos). Mas de onde procedem: 1) a objetivação imediata da vontade? 2) a tripartição das Idéias? 3) a multiplicidade dos caracteres? Elas não poderiam depender do Princípio de Razão, constitutivo da representação. A individualidade não é puro fenômeno, mas tem sua raiz na vontade, porque o próprio caráter deste é individual. Até que profundidade penetram suas raízes? Devemos distinguir a individualidade metafísica da individuação física? Sem dúvida. Mas, ao próprio Schopenhauer vem a dúvida sobre de onde vem, se considerarmos a identidade e a unidade metafísica da vontade como coisa-em-si, a diversidade dos caracteres individuais, como por exemplo, a maldade diabólica de um e a bondade ainda mais surpreendente de outro: “Talvez, depois de mim, alguém venha a aclarar esse abismo”.

É do predomínio da maldade e do egoísmo no mundo humano que surge a questão da negação da vontade. O egoísmo como condição básica do mundo orgânico e a maldade como acentuação humana do egoísmo sugerem, por um lado, o mecanismo opressivo do desejo, que nos atormenta por satisfação, e por outro, a compaixão, como percepção desse estado de coisas e como um afeto que nega o egoísmo. A compaixão surge na filosofia de Schopenhauer, como um afeto que é atributo de certas vontades individuais e pelo qual a vontade nega a si mesma.  

Por que a vontade deveria se negar? Não haverá aí uma decisão arbitrária, que somente motivos íntimos poderiam explicar? Era a convicção de Nietzsche, a que se dá hoje um sentido psicanalítico. Uma tal interpretação pode, por certo, apoiar-se em alguns textos, em que se exprime uma verdadeira “repugnância (“Abscheu”) contra a essência da vontade de viver”. Note-se que a oposição entre a afirmação da vontade, o egoísmo, e a sua negação, figurada na compaixão, não é pessoal, mas metafísica. O dualismo da Vontade – “Bejahung” e ”Verneinung” - constitui um conflito inerente ou uma estrutura antropológica, que expõe ao final, sob a aparência de unidade, uma autodiscórdia da vontade consigo mesma.

Em Schopenhauer, a sexualidade, como experiência privilegiada da minha vontade, permite que se penetre o cerne do ser, mas não nos liberta do tormento da diferença. Somente a experiência da compaixão possibilita esse ‘passo suplementar’ que leva à essência indivisa dos seres e expõe o conflito da vontade consigo mesma.

Não será essa concepção da vontade que se volta incessantemente contra si mesma na estética e na moral schopenhauereana a origem das pesquisas nietzscheanas sobre o ressentimento moral?
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Sem corpo, sem alma: a concepção aristotélica da relação entre alma e corpo e aproximação com algumas teorias contemporâneas.

Elaine Cristina Borges de Souza (UFG)
Segundo Aristóteles, no tratado De anima,  alma é o princípio de animação dos seres vivos e então todos os seres vivos possuem alma. O ser animado é a substância composta de forma e matéria, se é animado é dotado de alma e só há alma se houver matéria. A alma se expressa pelas atividades, o crescimento, a reprodução, o movimento, a percepção, a dor, o prazer, o pensar, o compreender. Não é necessário ter todas essas atividades, a alma vegetativa possui apenas crescimento, reprodução e nutrição. Assim a alma é uma forma do corpo vivo, não existe separada do corpo. Aristóteles então distingue forma de matéria. Mas essa distinção não é uma distinção dicotômica no mesmo sentido em que é a distinção cartesiana, por exemplo. O organismo é um composto de matéria e forma, o corpo natural que tem vida é substância. O corpo é matéria, a alma, forma, mas a forma e matéria são inseparáveis. 

Essa visão de Aristóteles tem um sentido animista/vitalista, que se aproxima de teorias biológicas e filosóficas contemporâneas. Essas teorias localizam a alma, a mente e a consciência na natureza, preservando a máxima que pode ser extraída da concepção aristotélica: se não há corpo, não há alma. O presente trabalho mostra por meio dos estudos do biólogo Von Uexkull e dos filósofos Thomas Nagel, Antônio Damásio e John Searle, como algumas teorias contemporâneas recuperam esse sentido aristotélico da relação entre corpo e alma, propondo uma alternativa ao dualismo cartesiano. 

Da teoria de Von Uexkull destaca-se a idéia de que há nos organismos vivos um plano-de-construção que vai determinar as possibilidades do organismo. O plano-de-construção corresponde ao que Aristóteles chama de forma, o plano-de-construção regula o comportamento do organismo, sua forma de significar o mundo, o que é relevante no interior de seu mundo-próprio e como ele vai se relacionar com os objetos que têm significado.

Outras teorias que se aproximam da de Aristóteles são as teorias chamadas naturalistas. Uma dessas teorias é apresentada no livro “Visão a partir de lugar nenhum” do filósofo Thomas Nagel. No terceiro capítulo do livro, entitulado “Mente e corpo”, Nagel propõe encaixar a mente no mesmo universo em que está o mundo físico e compartilha com Aristóteles não só a idéia de que a alma não se separa do corpo, mas antes é parte dele, como também a idéia de que a alma é um principio fundamental para as propriedades mentais. Aristóteles mostra que as afecções da alma só são possíveis se ocorrem na matéria, a alma não tem uma afecção própria, independente do que ocorre no corpo, são determinações na matéria. Da mesma forma Nagel defende que a mente é um produto biológico, só existe se houver um corpo.

Antônio Damásio no livro “O erro de descartes”, dedica um tópico no décimo capítulo para mostrar a impossibilidade da existência da mente sem um corpo. Ele mostra por meios de estudos científicos da neurociência e experiências imaginárias como alterações no corpo implicam também alterações na mente. Segundo o autor, os eventos mentais são resultados de atividades de neurônios no cérebro.

Há ainda o naturalismo biológico defendido por John Searle, que busca localizar não só a mente e a atividade mental na biologia, como também a consciência enquanto propriedade emergente do cérebro. Searle não reduz a mente aos fenômenos físicos, mas mostra que não há mente ou alma sem uma estrutura física para sustentá-la. Segundo o autor, os processos mentais fazem parte da história natural biológica tanto quanto qualquer outro processo biológico como a digestão, por exemplo. 
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Mas quem é o Dasein na cotidianidade?

Eliana Borges da Silva (UFG)

O presente trabalho se propõe a tarefa de mostrar quem é o Dasein no cotidiano, assim como ele, na maioria das vezes, é. E como é o Dasein na cotidianidade? Ele é um ente disperso, seu ser espraia-se, perde-se no impessoal.

Chama-se ontologia fundamental a analítica existencial do Dasein, isto é, Ser e Tempo. Em Ser e Tempo Heidegger quer preparar a colocação da questão do sentido do ser, pois esta fora esquecida. Para alcançar tal objetivo é preciso investigar o ente que compreende o ser, a saber, o Dasein. 

Para isso é preciso aclarar previamente o modo de ser em que o Dasein, na maioria das vezes, se mantém. É nele, portanto, que se deve buscar a resposta à pergunta: quem é o Dasein na cotidianidade? 

O fio condutor da comunicação é a estrutura ser-no-mundo, porque esta constituição determina todos os modos de ser do Dasein. Enfocaremos, pois, a vida do dia-a-dia do Dasein. Cotidianidade é o modo de existir que este ente segue todos os dias. É o modo banal da existência e se caracteriza pelo seu modo indeterminado ou indiferente de existir. Ela indica o modo em que o Dasein se mostra na convivência com os outros no mundo público.

O Dasein está entregue à responsabilidade de ter que ser. O que o caracteriza é, o fato de que, existindo, seu ser está sempre em jogo. Ele existe num estado de incompletude, encontra-se sempre inacabado, por fazer-se. Existe no modo da projeção de seu próprio ser. Existe precedendo-se a si mesmo. O projeto é uma nota essencial de sua existência. O preceder-se a si mesmo lhe diz respeito, enquanto ele é no mundo e nele está lançado. Por isto, ele se deixa absorver pelo seu mundo de coisas a fazer e então decai na temporalidade imprópria. 

A facticidade lança o ser-no-mundo para múltiplas atividades, projetos, sonhos. Dessa forma, o ser-no-mundo já se dispersou, fragmentou-se em certos modos de ser. Segundo Heidegger “ter o que fazer com alguma coisa, aplicar alguma coisa, fazer desaparecer ou deixar perder-se alguma coisa, empreender, impor, pesquisar, interrogar, considerar, discutir, determinar” são modos através dos quais nos afadigamos diariamente. Estes modos, por sua vez,  recebem o nome de ocupação. Também omitir, descuidar, renunciar, descansar são modos de ocupação, todavia deficientes. Para Heidegger, ocupação significa fundamentalmente, realizar algo, cumprir ou levar a cabo determinada tarefa, é preocupar-se que certa empresa fracasse. Este preocupar-se, por sua vez, tem o sentido de um “temer por”. Ocupação, neste sentido, remete ao significado pré-científico, ou seja, banal, mediano que desde sempre conhecemos. Mas ocupação, na analítica existencial, há quer ser compreendida como uma expressão que designa o ser do ser-no-mundo. O ser do Dasein é cuidado (Sorge), isto é, um ser ocupado com as coisas e preocupado com os outros seres-no-mundo. Ser e Tempo chama de ocupação (Besorgen) o lidar com o ente intramundano e de preocupação (Fürsorge) o travar relações com o outro enquanto ser-no-mundo.

O Dasein enquanto ser-no-mundo, é um ente essencialmente ocupado consigo mesmo, com os outros e com as coisas, vale dizer, com o seu mundo circundante (Umwelt), com seu mundo compartilhado (Mitwelt) e ainda com seu mundo próprio (Selbstwelt). Esse modo de ocupar-se com seu “mundo de coisas” e pessoas em sua vida intelectual, em seu trabalho e lazer, em seus empreendimentos e afazeres, nisto e naquilo, enfim, em todas as dimensões de sua vida exterior e interior Heidegger chama cuidado. O nosso ser é cuidado. O emprenhar-se, por sua vez, representa o modo como nos encontramos engajados no mundo, isto é, quase sempre dispersos em múltiplas possibilidades, como as aludidas há pouco.

O mundo em que vivemos é um mundo compartilhado. Ele é, pois, o lugar onde acontece o encontro com o outro. Enquanto ser-no-mundo estamos sempre abertos para a  co-presença, a manifestação do outro.

É a partir da análise do modo de conviver da vida fáctica, conforme esboçamos acima, que se torna claro quem é este que diz, junto à decadência, “eu sou”. É o impessoal. Este é “todo mundo”. Mas se determos-nos por um momento veremos que “todo mundo” é, sem dúvida, ninguém.

Por fim, explicitaremos quem é este “os outros” que tem a tutela do Dasein, que o guia tacitamente no mundo compartilhado público e ainda, de certo modo, constrage-o a fazer o que todos fazem. 
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O amor como forma de amar: a atualidade do amor entre a antiguidade e a contemporaneidade
Emerson Cardoso (FBB)
O presente trabalho tem a intenção de versar sobre o conceito do amor a partir das perspectivas de Platão e Hannah Arendt.  Desta forma, buscamos examinar suas reflexões filosóficas na tentativa de compreender o amor com referência a suas relações mundanas e enquanto possibilidades a partir da própria transcendência. Assim sendo, na antiguidade, Sócrates e Platão se dedicaram à filosofia e através dela encontraram a possibilidade maior de elevação da sociedade grega a uma vida mais nobre e mais pura. Sócrates foi um pregador de virtude. Identificava essa pregação com o amor e é esse o sentido que ela tem. O amor filosófico ou platônico é um impulso apaixonado da alma para a sabedoria e esta é, ao mesmo tempo, ciência e virtude. Por outro lado, na contemporaneidade, Hannah Arendt identifica a incapacidade dos indivíduos de tornarem-se bons. Desta forma, o que marca o distanciamento do indivíduo da bondade é justamente o interesse. Segundo Arendt, somente com o advento do cristianismo é que a bondade, num caráter absoluto, passa a ser conhecida em nossa civilização. Arendt vê na bondade a identificação com o amor. A convicção do amor à bondade constitui-se apenas a partir da existência da atividade da bondade e quando ela não é percebida nem mesmo por aquele que a faz. A intenção em praticar a bondade não passa de caridade. Para falar do amor a partir da perspectiva de Platão serão utilizadas as obras “Fedro” e o “Banquete”. Em “Fedro”, Platão utiliza um diálogo entre Sócrates e Fedro. No qual Platão através de Sócrates faz uma crítica ao discurso de Lísias sobre o amor proferido por Fedro, em que fala do amor que é paixão e do amor sensatez. Confessa não ter encontrado as qualidades necessárias a um discurso que fosse ao tempo belo e verdadeiro. Para Sócrates, Lísias não possui sabedoria, inspiração a sua retórica. Assim, ao ver de Sócrates, a retórica verdadeira seria apenas a arte do pensamento, a dialética. A condição essencial da verdadeira retórica, da eloqüência é o saber. No “Banquete” Platão denuncia a forma evolutiva que o homem deve percorrer até chegar ao amor. Nesta, podemos encontrar três momentos que descrevem a sua concepção acerca do amor. No primeiro é narrado o discurso de cada um dos cinco convivas do banquete. No segundo, Sócrates narra à história contada por Diotima (Platão) em que julga o amor. Contrário as considerações dos convivas quanto à mitificação e o endeusamento do amor. Finalmente, o discurso de Alcebíades que é um elogio a Sócrates. Para Platão, o amor para atingir a plenitude deve escalar uma escada com sete degraus que vão do amor a uma pessoa até o amor pelas realidades infinitas do universo. Arendt, ao contrário de Platão, não se dedica especificamente à questão do amor na obra A Condição Humana, de 1958. Porém, nosso objeto encontra-se no capítulo II – As Esferas Pública e Privada, mais precisamente no livro 10 – A Localização das Atividades Humanas. O conceito de espaço público é essencial à compreensão da obra de Hannah Arendt e do seu significado para o pensamento político contemporâneo. O princípio fundamental nas esferas pública e privada funda-se justamente em que há coisas que não devem ser vistas e outras que necessitam de publicidade para que possam adquirir  alguma forma de existência. Segundo Arendt, a publicidade de uma boa obra, isto é, quando ela se torna conhecida de todos deixa justamente de existir o seu princípio e importância exclusiva de bondade, de não sido feita por qualquer outro motivo além do amor à bondade. Na atividade da bondade reconhece apenas Jesus e tal virtude nos foi ensinada unicamente por palavras e atos. A exposição da bondade intencionalmente deixa de ser bondade, mesmo assim, ainda pode mostrar utilidade como ato de solidariedade. De fato, paradoxal, causa estranheza essa qualidade negativa da bondade, a ausência do fenômeno visível da aparência. Jesus de Nazaré pensava e ensinava que nenhum homem pode ser bom. Tal situação inevitavelmente nos remete ao velho e irônico Sócrates em que para este nenhum homem pode ser sábio, de onde resulta o amor à sabedoria e a vida de Jesus assemelha-se comprovar que o amor à bondade resulta da compreensão de que nenhum homem pode ser bom. Em vista disso, as boas obras, por seu imediato esquecimento jamais podem tornar-se parte do mundo; vêm e vão sem deixar vestígios e positivamente não pertencem a este mundo. Como modo sistemático de vida, portanto, a bondade não é apenas impossível nos confins da esfera pública: pode até mesmo destruí-la. Contudo, a conquista platônica acerca do amor ancora-se na renuncia de toda sensibilidade para satisfazer-se com as belezas intelectuais, isto é, suscita um prazer desinteressado produzido pela contemplação e pela admiração de um objeto ou de um ser. Assim como Arendt descreve que o amor à bondade é o amor fundado na prática da atividade da bondade, na completa ausência de qualquer intenção e principalmente interesse humano em sua prática e no próprio conhecimento do ato. O que torna tais eventos a constituição de um amor transcendente puro e verdadeiro.
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Uma análise fenomenológica do papel do Fundo em quadros surreais

Evandro Luiz Galo Júnior (UFG)
 
A fenomenologia da percepção é um tema filosófico que desperta muito a minha atenção com relação à forma como ela retrata nossos sentidos e sensações. O surrealismo é um movimento artístico que me deixa muito intrigado, principalmente quando se trata de pinturas, pois a forma com tais obras despertam minha percepção visual é um tanto quanto curiosa. John Lennon dizia que ao entrar em contato com as obras de Salvador Dali “seus sonhos passaram a fazer mais sentido”. Essa é uma visão das obras surreais que me identifico bastante, já que elas me causam essa certa sensação de que tais imagens retratadas foram retiradas de sonhos. 
Ao entrar em contato com a teoria fenomenológica acerca da visão, de Edgar Rubin, onde ele tenta esclarecer a diferença fundamental entre a figura e o fundo, me deparei com a seguinte problemática: e com relação às pinturas surreais? Como posso tentar definir o fundo de um quadro de Salvador Dali, por exemplo, onde muitas das vezes esse fundo parece ter mais conteúdo do que a própria figura, apresentando certa forma?
Rubin distingue figura e fundo de uma forma interessante, apresentado exemplos que retratam muito bem a sua teoria. Foi graças e esses exemplos (envolvendo supostas ilusões ópticas) que me ocorreu essa dúvida aqui apresentada. Quando analiso alguns quadros clássicos do surrealismo, não consigo fazer uma distinção muito clara entre figura e fundo. O fundo nessas obras surreais apresenta detalhes que podem até chegar a representar mais que a própria figura. Há a possibilidade ainda de a figura estar interligada com o fundo, algo que nos causa até certa confusão com relação ao que é o fundo e a figura realmente.
Parece ser uma análise um pouco confusa, mas é justamente essa confusão que o surrealismo transmite, nesse caso, quando tento distinguir de forma razoável a figura do fundo. È inevitável, para mim, não analisar a riqueza de detalhes que o fundo de uma obra surrealista pode apresentar. Muitas vezes, prefiro o fundo à figura. 
A complicação que encontro é justamente tentar relacionar diretamente a concepção de visão que Rubin apresenta com a minha experiência em relação a uma tentativa de distinção entre figura-fundo que seja plausível. 
Não estou pretendendo refutar por completo a teoria de Rubin, só estou tentando apontar um problema pessoal que encontrei ao traçar um paralelo entre as concepções de Rubin e as obras de Magritte.
Maurice Merleau- Ponty, quando afirma que “Ora, a experiência não oferece nada de semelhante e nós nunca compreenderemos, a partir do mundo, o que é um campo visual...” (Fenomenologia da Percepção, pág. 26), analisa o campo visual de uma forma que acredito fazer uma relação bem próxima com ao problema que encontrei entre a concepção figura-fundo em quadros surreais: é muito complicado buscar uma definição de figura-fundo que possa assumir um caráter universal, pois quando tentamos levar essa concepção ao mundo das artes, (e aqui faço uma relação direta com quadros surreais) podemos dizer que poderiam surgir concepções muito variáveis acerca da problemática figura-fundo. Sendo assim, não há como dizer qual seria a concepção mais plausível (dentre tantas) para a distância conceitual entre a figura e o fundo (aqui, neste caso, com relação aos quadros surreais) que poderia nos guiar para que se pudesse chegar a uma possível concepção universal no sentido de visão e percepção.
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Consumo e ausência de pensamento
Fábio Abreu dos Passos (UFSJ)
A transformação do sujeito político em um ser isolado do diálogo com os seus pares na esfera pública e, concomitantemente, consigo mesmo, ocasionou o surgimento do desinteresse em parar-para-pensar acerca do significado da vida vivida. Assim, o fenômeno que tornou o homem indiferente aos assuntos de cunho comum pode ser detectado como uma conseqüência inevitável da vitória da necessidade sobre a política, ou seja, do animal laborans sobre o homem de ação. A vitória do animal laborans significou o surgimento da incapacidade humana de cuidar de um mundo comum, a qual levou o homem a ver-se diante da nulidade de agir em conformidade com qualquer tipo de atividade que tivesse como meta preservar o mundo ou pensar acerca de tal preservação. Esse fenômeno da indiferença do homem acerca do cuidar do mundo alicerça-se no fato de que “O animal laborans, pela sua atividade, não sabe como construir um mundo nem cuidar bem do mundo criado pelo homo faber. Os produtos do trabalho, do metabolismo do homem com a natureza, não demoram no mundo o tempo suficiente para se tornarem parte dele; do mesmo modo, a atividade do trabalho, atenta somente ao ritmo das necessidades biológicas, é indiferente ao mundo ou sem mundo, compreendido como artifício humano (...)” (CORREIA. Hannah Arendt e A condição humana, p. 337 e 338). Portanto, É nesse ambiente de valorização da vida, caracterizado pela condição humana do trabalho, como um processo metabólico do homem com a natureza, que a razão passa a ser compreendida como uma faculdade de cunho normativo. Nessa perspectiva, segundo Hannah Arendt, a cultura da modernidade, alicerçada sob a perda de estabilidade e durabilidade de um mundo comum, levou o homem, a partir de uma ruptura com a realidade, ocasionada pela reclusão do homem na atividade do trabalho, a recusar-se a creditar como valor de verdade tanto nas apreensões dos sentidos quanto nos modelos imutáveis de uma razão contemplativa. Isto fez com que o homem passasse a crer que o único critério de verdade estivesse alojado nos processos mentais de uma razão instrumental, fomentadora de sistemas técnico-burocráticos que têm como finalidade permitir que as forças necessárias de um processo natural ou histórico sigam seu rumo sem nenhum tipo de impedimento. Procurar compreender quais são as características do pano de fundo (Background) da modernidade, bem como a epifania das dominações totalitárias do século XX, principalmente em seu aspecto ideológico, é a tarefa circunscrita nesse trabalho de pesquisa. Portanto, o nosso objetivo é explicitar as questões da massificação e a superfluidade humana que provocaram a crise do século XX, as quais se constituem como fenômenos que são temas corriqueiros no âmbito das análises realizadas pelos pensadores desse momento histórico. Tais fenômenos, no nosso entendimento, constituem-se como fundamentos a partir dos quais houve o fomento do totalitarismo. Assim, procuraremos explicitar o ambiente a partir do qual houve o florescimento das reflexões de Hannah Arendt, que possui como objetivo principal compreender os problemas concretos da vigésima centúria, pois para essa filósofa a “compreensão é criadora de sentido, de um sentido que se enraíza no próprio processo da vida na medida em que tentamos, através da compreensão, conciliar-nos com nossas ações e nossas paixões” (ARENDT apud LAFER. A condição humana, p. VII). Portanto, o movimento analítico que iremos realizar nessa pesquisa será o de refletir acerca da vitória do animal laborans, bem como analisar o porquê de sua exclusiva preocupação com a manutenção de sua vida ter expelido o homem da esfera pública para dentro de seu próprio eu. Com base nas reflexões de Hannah Arendt procuraremos entender como o apogeu da atividade que visa o consumo para a preservação da espécie pode ser compreendido como o princípio e fim dos regimes totalitários, pois é da competência de tais regimes aperfeiçoar a apatia nascida nas sociedades modernas em relação aos assuntos de interesse comum, apatia essa decorrente da preocupação em se manter vivo. Reduzir os homens ao seu denominador comum e natural, retirando deles qualquer possibilidade de livre iniciativa, constitui o objetivo principal dos regimes totalitários, o qual será analisado nesta pesquisa. Dessa forma, dado o objetivo ao qual essa comunicação propõe-se alcançar, ou seja, o de compreender a relação entre consumo e ausência de pensamento, faz-se necessário refletir sobre o espaço do político na modernidade. Compreender o “que” e “como” os homens estão fazendo o que fazem – condenando a ruína tudo o que tocam, destruindo tudo o que possui algum tipo de durabilidade em um mundo comum – é de suma importância para o nosso propósito.
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Dos animais como sujeitos éticos em Schopenhauer
Felipe Cardoso Martins Lima (UNICENTRO)
Partindo da noção de motivação moral, tal como estabelecida e demonstrada no capítulo 16 de Sobre o Fundamento da Moral, pretendemos verificar em que medida a compaixão mostra-se capaz de tomar sob sua proteção também os animais. Para isso, confrontaremos os capítulos 16 e 19 da referida obra de modo a explicitar os limites e o alcance da pretendida confirmação schopenhauriana da compaixão enquanto fundamento da moral. Abstraindo-nos das críticas dirigidas a Schopenhauer em função de uma presumida inconsistência de sua argumentação, tentaremos explicitar as articulações básicas do § 7 do capítulo 19 de Sobre o Fundamento da Moral no que concerne à aplicação de uma compaixão sem limites para todos os seres vivos, incluindo assim também os animais. Segundo Schopenhauer, no que concerne a religião, a suposta ausência de direitos dos animais, tem como fonte primária o judaísmo. A despeito da filosofia, toda distinção entre o homem e o animal nos advém da formação da psicologia moderna; pois esta, a partir dos conceitos abstratos exclusivos do homem, ao considerar o animal como mera máquina, abriu um abismo entre o próprio homem e os animais, caso em que estes supostamente não saberiam distinguir o mundo exterior e, por conseguinte, não teriam consciência de si mesmos. Contra tais argumentos pode-se apontar para o egoísmo intrínseco que reside em todo animal, o que confirma suficientemente que os animais são  conscientes do seu mundo como também do seu eu. Encontramos também preconceitos nos caminhos populares da peculiaridade das línguas, sobretudo no Inglês, onde todos os animais são do gênero neutro, devendo por isso ser representados pelo pronome it, como coisa sem vida.  Ora, se o que distingue os homens e os animais é apenas a faculdade abstrata de pensar dos primeiros, então, no que tange ao elemento fundamental de sua existência enquanto seres vivos, ambos possuem uma e a mesma natureza pois o essencial e o principal são o mesmo no homem e no animal, e aquilo que os distingue não está no primário, que é a Vontade, mas no secundário, no grau de força do conhecimento, que no homem, através da faculdade do conhecimento abstrato, chamada razão é incontestavelmente mais alto pelo maior desenvolvimento cerebral. De onde sentirmos compaixão também em relação aos animais e nos revoltarmos contra toda forma de crueldade para com os mesmos. Este é o fato mesmo que, para Schopenhauer, nos faz compreender a compaixão enquanto origem única das ações desinteressadas e a verdadeira base da moral, o qual não nos advém pelo conhecimento abstrato, mas sim pelo conhecimento intuitivo na medida mesma em que a compaixão se nos manifesta sem o intermédio de raciocínio algum. A compaixão liga-se estritamente com a bondade de caráter, pela qual se pode afirmar que quem é cruel com os animais não pode ser uma boa pessoa. Assim o núcleo desta pesquisa é uma discussão sobre a necessidade de incluir os direitos dos animais na reflexão ética e tratá-los como sujeitos passíveis de consideração moral. Tal é, pois, o objeto e o escopo da presente investigação.
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Tomáz de Aquino e a secularização da razão
Frederick Gomes Alves (UFG)
O conceito de razão vem tomando a atenção da maioria dos pensadores há muito tempo, de Sócrates a Kant, até os dias atuais. O presente trabalho tem por objetivo mostrar a importância das obras de Tomáz de Aquino com relação ao que o mesmo entende por razão, e suas consequências na fundamentação do pensamento moderno, contextualizando-a com sua época em três aspectos particulares e ligados entre si. A saber, o choque cultural durante as cruzadas, que acabou possibilitando a entrada do pensamento aristotélico na Cristandade, antes as únicas obras de Aristóteles no Ocidente eram concernentes à lógica; a grande aceitabilidade deste pensamento naquilo que vai caracterizar a estrutura do saber nos séculos XII e XIII, a universidade; e por fim, o surgimento das ordens medicantes, em especial a dos Dominicanos e suas relações com as universidades.

O trabalho se concentrará, sobretudo na questio disputata De veritate, onde Tomáz afirma que a razão é unicamente humana, e que o homem, a partir da razão, pode conhecer tudo o que é, no mundo, sem o auxílio divino, contrapondo dessa maneira a tradição agostiniana de que o conhecimento só pode ser obtido por meio da revelação divina. Tomáz busca neste trabalho mostrar a diferença entre ratio e intellectus, que para Santo Agostinho estavam no mesmo nível, sua intenção pode ser interpretada como uma tentativa de fundamentar a teologia cristã em consonância com as obras de Aristóteles, reconhecendo o poder da razão como forma de conhecimento do mundo mas mostrando a superioridade do intelecto.

A tese central deste trabalho é a de que com essa secularização da razão, o homem pôde fundamentar-se filosoficamente para sair em busca do conhecimento a partir de si, deixando de ser passivo diante do mundo para agir nele, o que é uma das bases da revolução científica do séc. XVII. Ou seja, as obras de Tomáz de Aquino serviram como um dos pontos principais para a mudança da estrutura de pensamento do homem medievo para o homem moderno e a formação da ciência moderna com sua nova concepção de mundo. O que é percebido nos primeiros cientistas, como Kepler, Robert Grosseteste, entre outros que, entre os séculos XII-XVII avançaram na descoberta do mundo com esta nova concepção de razão.

Mas os escritos de Tomáz eram contra a tradição agostiniana, contra o senso comum. O que explica então o fato de ele não ter ido para a fogueira como tantos outros que foram considerados hereges por suas novas crenças? Isso pode ser entendido pelo contexto em que estava inserido Tomáz.

A entrada do pensamento aristotélico, sobretudo pela Espanha e pela Itália, em Veneza, enquanto da dominação árabe na primeira e o intenso comércio na segunda, durante as cruzadas, fez com que surgisse uma nova onda intelectual nas universidades, que estavam se fortalecendo diante do poder laico e do poder religioso, tanto pelos que aceitavam essa nova visão de mundo aristotélica quanto pelos que a recusavam, reconhecendo ainda a tradição agostiniana. As ordens medicantes buscavam nas cidades, que estavam ressurgindo neste período, uma nova forma de estabelecer a fé. A ordem dominicana, da qual fazia parte Tomáz de Aquino buscava fundamentar sua vida no saber, saber este a partir do qual a teologia poderia ser reforçada, após tantos anos de luta nas cruzadas a fé da Cristandade já sentia os primeiros sinais de abalo com o surgimento de heresias, no sul da França e norte da Itália principalmente.

Assim, com a entrada do pensamento aristotélico, a nova configuração do saber na universidade e as ordens medicantes, foi possível para um membro da Igreja fazer considerações acerca da razão e suas possibilidades cognitivas, sobre o mundo, o Ser, a essência, o que acabou permitindo uma secularização da razão. Sendo utilizado esse conceito de razão, onde o homem pode conhecer o mundo através da razão que é humana, sem a intervenção de Deus, posteriormente pelos cientistas para fundamentar a ciência moderna.
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Uma interpretação da negação em Lopez-Escobar

Glauciene de Oliveira Soares (UFG)
Em seu artigo “Refutability and Elementary Number Theory” de 1972 Lopez-Escobar apresenta um sistema de seqüentes para a negação construtiva de Nelson. No sistema demonstrado por Lopez-Escobar nos é oferecido um esclarecimento da sua proposta de interpretação da negação onde a lógica é tratada de um modo diferente tanto da lógica clássica quanto da intuicionista, pois o principio de ex-falso quodlibet não é considerado válido, ao passo que nos sistemas usuais, ele é válido. Em seu artigo Lopez-Escobar defende que a refutabilidade seria uma boa interpretação para a negação. Dizer que uma fórmula é refutável, em Lopez-Escobar, é equivalente à afirmar a posse de uma construção que refuta essa fórmula. O sistema dele é formulado como um sistema de seqüentes que mantém uma simetria igual a do sistema de seqüentes original de Gentzen, de introdução de símbolos lógicos à esquerda e à direita do símbolo de seqüente. Compreendemos que as regras para a negação podem ser vistas como regras de Dedução Natural para a preservação da falsidade. Uma vez que, com a exceção das regras para a implicação, não vemos problemas nestas regras, embora neste caso possamos utilizar o símbolo de desimplicação para solucionar o problema, demonstraremos neste artigo como fazer isso. As regras de introdução e eliminação da dupla negação podem ser utilizadas para a tradução do sistema de preservação da verdade para o sistema de preservação da falsidade, com isso pretendemos mostrar que não há uma diferença real entre tais sistemas. Uma forma de ler a regra de introdução à dupla negação é: Se ao partir de um conjunto de hipóteses chegarmos até A isso quer dizer que também temos uma prova de que não é verdade que podemos chegar a uma prova de que A é falsa, ou também que uma prova de A é uma construção que refuta a refutabilidade de A. Entendemos por regras para preservação da falsidade, as regras nas quais se a falsidade for preservada das hipóteses até a premissa imediata da regra, então a conclusão também será falsa, ou mais especificamente: se é falso que o cinema funciona hoje então tem que ser falso também que Paulinho foi ao cinema hoje. É possível notar que isso é exatamente o que ocorre nas regras de preservação da verdade, onde se temos a garantia de que a verdade é preservada das hipóteses até a premissa, então a conclusão obtida terá que ser igualmente verdadeira. Cada uma das regras do sistema de seqüentes pode ser vista sob a forma de Dedução Natural, isso será demonstrado no nosso artigo. É de nosso interesse estabelecer uma melhor explicação acerca das semelhanças entre a utilização das regras de preservação da falsidade e as regras de preservação da verdade, vemos nelas uma grande semelhança.

O professor Edgar George Kenneth Lopez-Escobar se formou Ph.D em 1965 pela Universidade da California, em Berkeley. Hoje, sim ele ainda está vivo, escreve livros sobre lógica simbólica e é professor do departamento de matemática da University of Maryland nos Estados Unidos.
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Muitas entidades, poucos nomes
Hiury Duarte Correia (UFG)
É de ampla aceitação entre os matemáticos a importância fundacional da teoria dos conjuntos desenvolvida por Georg Cantor. Podemos inferir que, de modo geral, a importância de tal teoria é dada em parte por reduzir os axiomas de Peano/Dedekind a noções mais elementares proporcionando pela primeira vez na história da matemática definições satisfatórias de número real como podemos observar não só nos trabalhos de Cantor, mas também nos de Dedekind e Frege. E em parte pelo fato da teoria dos conjuntos ser a responsável por garantir  a “realidade matemática”, isto é, através da teoria dos conjuntos é possível determinar que tipo de entidades existem em matemática.

Em 1903 a teoria dos conjuntos foi duramente impactada pelo paradoxo de Russell. Assim, fez-se mister axiomatizá-la para que finalmente fosse possível restringir a operação de abstração de propriedades que até então era utilizada irrestritamente, o que engendrava o paradoxo supramencionado através da seguinte propriedade: “x tal que x não pertence a x”. Dentre as diversas axiomatizações dispomos da desenvolvida por Zermelo e aprimorada por Fraenkel (ZF) que passou a ser a mais utilizada pela maioria dos matemáticos.

Nesta breve apresentação utilizaremos a axiomatização ZF para mostrar de que maneira podemos produzir uma hierarquia de entidades, os objetos matemáticos. Para tal, será necessária a apresentação de alguns dos chamados “axiomas construtivos”, a saber, o “axioma do conjunto vazio” e o “axioma das partes” ou da “potência”.  Entretanto, nossa atenção recairá principalmente sobre o axioma da potência pois o mesmo é fundamental à construção do aparato teórico necessário para formular o que viria a ser um dos teoremas mais importantes da teoria dos conjuntos, o “Teorema de Cantor”, que pode ser formulado informalmente da seguinte maneira: “dado um conjunto C qualquer a aplicação do axioma da potência a esse conjunto produz sempre um conjunto de cardinalidade superior a C”. É importante salientar que não nos ocuparemos com a demonstração de tal teorema, que envolveria uma discussão que extrapolaria o propósito desta comunicação, por isso estaremos interessados apenas em seu resultado. 

Veremos que considerando finitariamente, isto é, considerando apenas conjuntos com cardinalidade finita, o resultado do Teorema de Cantor [image: image1.png](VneN)n<2?



é extremamente intuitivo, mas as suas conseqüências filosóficas realmente importantes se darão na parte infinitária da teoria, na chamada “Hierarquia Transfinita dos Conjuntos”. Afim de deixar clara a discrepância de cardinalidade mesmo se tratando de conjuntos infinitos apresentaremos o “Argumento da Diagonal”, onde Cantor demonstra que o conjunto dos números reais (IR) possui cardinalidade superior ao conjunto dos números naturais (N), sendo assim dispomos de uma prova relativamente intuitiva de que existem conjuntos infinitos com cardinalidades diferentes, de outro maneira, existem conjuntos infinitos com “tamanhos” diferentes! 

Além disso, pelo Teorema de Cantor, temos assegurada a existência de infinitos conjuntos com cardinalidades infinitas distintas. Por outro lado, qualquer linguagem utilizada para nomear esses conjuntos seria de cardinalidade bem inferior aos outros elementos da hierarquia transfinita, isto é, teria cardinalidade equivalente à dos números naturais. Para legitimar isto apresentaremos um método de demonstração da enumerabilidade de uma linguagem qualquer como, por exemplo, o português.

 Após tais explanações poderemos finalmente chegar ao nosso objetivo principal que é a apresentação da seguinte conseqüência presente na ontologia da matemática clássica: existem infinitamente mais entidades matemáticas do que nomes para referi-las, em suma, há poucos nomes! 
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Uma leitura crítica do Leviatã

Ian Nascimento Ferreira (UFG)

O objetivo deste trabalho é comentar algumas passagens do conhecido texto O Leviatã, de Thomas Hobbes. Uma leitura crítica desse importante texto revela alguns aparentes problemas dentro da teoria exposta pelo inglês. Escolhi portanto cinco dessas idéias problemáticas e teci comentários acerca delas. Não me preocupei em explicar minuciosamente a teoria que Hobbes expõe no livro, supondo que o leitor já esteja familiarizado com as idéias principais do texto. As passagens escolhidas, portanto, foram aquelas que por um motivo ou outro me chamaram a atenção e me pareceram potencialmente problemáticas. Não se trata, portanto, de um texto escrito por um profundo conhecedor do pensador inglês, e os problemas aqui levantados não pretendem de forma alguma revolucionar a tradição de comentadores hobbesianos. Os pontos são, resumidamente, os seguintes:


A primeira idéia a que me dedico no texto é a de que o homem era essencialmente solitário antes do pacto que cria o estado. Essa idéia, absolutamente essencial e indispensável para toda a argumentação do livro, é claramente uma ferramenta utilizada pelo autor para justificar o estado absolutista. Este é formado através de um pacto onde os homens alienam-se de seus direitos naturais e os transferem para um soberano. O pacto só ocorre porque o estado de natureza é um estado de guerra generalizada, de todos contra todos. E essa guerra só ocorre porque o homem natural é solitário e incapaz de se associar com seus semelhantes. Percebemos então que toda a argumentação se apóia grandemente nessa idéia.  O que não percebemos é que essa é uma idéia absolutamente arbitrária e pouco provável de ter existido realmente, e que é inclusive contradita por Hobbes ao longo do texto.


O segundo ponto a ser desenvolvido trata acerca do medo e de como esse poderia evitar que a guerra de todos contra todos chegasse de fato a existir. De acordo com o raciocínio de Hobbes, o homem procura naturalmente a paz, e é em nome dessa lei natural que se aliena de seus direitos e faz o pacto criador do estado. Entretanto, ainda de acordo com o raciocínio do autor, poderíamos concluir que o homem, por medo da morte violenta e buscando a paz, evitaria a hostilidade com seus semelhantes, a não ser quando extremamente necessária. Assim, a guerra de todos contra todos aconteceria em terras onde os recursos fossem escassos e a competição grande.


Outra idéia que será abordada é a da igualdade média entre os homens. Hobbes repete inúmeras vezes que as diferenças físicas e intelectuais entre os homens não são relevantes. Entretanto, após o pacto, um dos homens se tornará absolutamente poderoso. Se existe uma espécie de igualdade entre os homens e ninguém é tão mais forte ou tão mais inteligente, como justificar que um dos iguais se torne tão mais poderoso? Qual critério seria usado para fazer a escolha?


O quarto ponto faz reflexões acerca da necessidade de transferência de todos os direitos dos súditos para o soberano. Essa necessidade não parece estar bem justificada em parte alguma. Se o objetivo do estado é garantir a paz e a preservação da vida, somente os direitos indispensáveis a essa manutenção deveriam ser transferidos.


A última idéia a ser analisada aqui quase que uma curiosidade, um assunto a parte dentro do restante da crítica à obra. É a condenação que Hobbes faz ao uso de metáforas, por ser um uso indevido da linguagem. Apesar disso, ele recorre a esse tipo de linguagem freqüentemente ao longo da obra, usando-a para ilustrar o Leviatã como sendo um homem composto de vários homens menores, os cidadãos.
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Princípio de universalização na Ética kantiana: um estudo a partir da Fundamentação da Metafísica dos Costumes
João Paulo Henrique (UFU)
Esta comunicação pretende investigar o princípio de universalização na Fundamentação da Metafísica dos Costumes (1785) de Immanuel Kant. Tal estudo se concentra no prefácio e nas duas primeiras seções da obra e, além de ser uma apresentação da teoria ética kantiana, visa também elucidar e discutir algumas das principais noções dessa teoria, sobretudo os conceitos de “boa vontade”, “dever” e “princípio de universalização”. Na Fundamentação, Kant, rejeitando qualquer embasamento empírico, busca construir uma metafísica dos costumes, ou seja, um tipo de conhecimento racional e puro a partir da “busca e fixação do princípio supremo da moralidade” de forma pura e a priori. 

A argumentação do autor na primeira seção (na qual ele fará a passagem do conhecimento racional comum da moralidade para o conhecimento filosófico), parte da noção de “boa vontade”. É da sua afirmação como único bem em si mesmo presente no mundo e da questão de como a razão pode governar essa vontade para que ela seja boa em si mesma que Kant passa a analisar o conceito de “dever”. Este conceito contém em si o conceito de “boa vontade”. O passo seguinte é analisar as ações buscando encontrar o elemento que define a ação moralmente boa. Do exame das ações “contrárias ao dever”, “conforme o dever” e realizadas “por dever”, Kant enuncia as três proposições sobre o dever, definindo o que caracteriza uma ação moralmente boa. Daí resulta a primeira elaboração do princípio de universalização como forma da lei moral. 

Em seguida, na segunda seção, Kant fará a transição da filosofia moral popular para a Metafísica dos Costumes. Mais uma vez, o filósofo insiste na necessidade de uma formulação a priori da moral, em contraponto a uma formulação empírica que se basearia em exemplos da experiência. Aqui, Kant buscará “seguir e descrever a faculdade da razão prática, a partir de suas regras universais de determinação, até o ponto em que dela brota o conceito de dever”. Nesse momento, o conceito de “boa vontade” será definido por Kant, na segunda seção, como “razão prática” e conduzirá a análise do conceito de “dever” (este que, mesmo tendo sido retirado do uso comum da razão, não possui caráter empírico por se tratar de um conceito puro e a priori).

Do desenvolvimento do conceito de dever, Kant chega novamente ao princípio de universalização (da 1ª seção), definido agora como imperativo categórico. Há, na seqüência, a elucidação da teoria kantiana dos imperativos (da distinção entre imperativos hipotéticos e categóricos), a partir da qual o filósofo desenvolverá as várias formulações do imperativo da moralidade (aquele que ordena categoricamente), todas estas formulações derivadas da fórmula geral (a da lei universal que é o próprio princípio de universalização definido na primeira seção).

Visando retomar os principais passos da argumentação kantiana na Fundamentação em torno do “princípio de universalização”, o presente trabalho visa além de elucidar, discutir tal conceito, este que é definido como imperativo categórico e se torna um dos mais importantes da teoria ética de Kant.
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Responsabilidade e virtude: os desafios do risco e da incerteza

José N. Heck (UFG/UCG)
Com a privatização da moral, enquanto referência universal, desfaz-se a comunidade solidária e o apelo à responsabilidade converte-se num pregão coletivo que ressoa indeterminidades. O que resta da responsabilidade pública interioriza-se, faz o caminho de volta para o coração do aparelho, onde os operadores da responsabilidade alheia  prestam contas ao respectivo chefe imediato. À subjetivação da moral corresponde a funcionalidade de sua execução. Seu esfacelamento em mecanismos desprovidos de responsabilidade justifica a pergunta, se ainda faz sentido atribuir sentido prático ao conceito de responsabilidade, quando as supostas conseqüências de ações responsáveis dificilmente ainda deixam rastro. A conseqüência de retirar sistemas de racionalidade administrativa da esfera pessoal dos indivíduos afeta diretamente a percepção que temos dos limites de nossa responsabilidade. Ocorre que não passa de um devaneio querer ser responsável pelo destino do mundo, quando temos dificuldade em organizar bem aquilo que ocorre na nossa esfera de influência. Limitar o espaço da responsabilidade ao domínio das ações individuais constitui o dilema central na complexa dinâmica de progresso que move as sociedades hodiernas. Frente a esse impasse é preciso reagir com uma modificação de nossa competência pessoal de ser responsáveis. Jonas assume a determinação das obrigações categóricas de Kant, não sem primeiro assentá-las sobre uma plataforma ontológica. Com isso, a futura existência da humanidade não deriva do mandamento do respeito moral, mas está ancorada sobre a idéia do homem, não compõe assim uma ética, mas integra a metafísica como uma doutrina do ser, da qual a idéia do homem é uma parte. Em conseqüência, no âmbito da eugenia, o ato técnico tem a forma da intervenção, não o da construção. O lastro metafísico da idéia de humanidade tem sua continuidade conseqüente numa teoria teleológica de ação, na qual propósitos subjetivos repousam sobre uma objetividade de fins, contidos na natureza como valores imanentes a ela e, portanto, previstos por ela própria. O bem moral configura-se, segundo Jonas, como valor nas coisas mesmas, cujo objetivo “ser-que-tem-que-ser” postula a sua realização. Em suma, não é a lei moral que prescreve ações a uma vontade individual, mas, sim, é o caráter valorativo do ser que afeta nosso sentimento moral e lança, cada vez, o fundamento de condutas responsáveis. Radicalmente comprometido com o futuro da humanidade, o texto O princípio responsabilidade pode ser lido como doutrina de uma ética de emergência para o futuro da espécie. Na ausência dela, o reverso do poder atual, apostrofa Jonas, é a servidão posterior dos vivos em relação aos mortos. Na coletânea, Técnica, medicina e ética: para a práxis do princípio responsabilidade, o autor fala já em ética da prevenção, na defesa radical contra o mal exterior, objetivado pela deterioração da biosfera terrestre e in extremis pelo suicídio da espécie humana. O clamor generalizado por mais responsabilidade constitui mera reação à crise que envolve os clássicos esquemas de imputação herdados do iluminismo. A tendência de generalizar responsabilidades leva à globalização da irresponsabilidade. A moralização daquilo que é incapaz de ser imoral compensa o déficit crescente da imputabilidade pela expansão da mesma, seja como irresponsabilidade mundialmente bem-organizada, seja como responsabilidade global desorganizada. À luz desse quadro, cabe ao princípio responsabilidade honrar a distinção entre situações de risco e situações de incerteza. Os modelos científicos vigentes, de avaliação e gerenciamento, são unidimensionais e reducionistas; neles tende-se a converter a incerteza em risco a qualquer preço, para manter de pé a regra de maximização das vantagens e ter à mão a escolha em favor do máximo proveito. Diferentemente do que ocorre em situações de risco, na incerteza a precaução requer a minimização das desvantagens, em obediência ao imperativo hipotético de acordo com o qual trata-se, no caso, de evitar o pior, para manter-se em vida. À semelhança do estado de natureza hobbesiano, mesmo a maximização do poder não visa a arrancar vantagens da situação, mas única e exclusivamente busca minimizar perdas, vale dizer, na situação de incerteza cabe à conduta responsável praticar uma estratégia defensiva e descartar qualquer ofensiva em favor de ganhos, vantagens ou lucros. Somente após afastada a situação da incerteza, quando a luta pela sobrevivência e as condições mínimas de vida e saúde não mais se afiguram incertas, a ética volta a optar pela estratégia de maximização dos bens. Premissa para uma atuação relevante da bioética/ética, no cenário científico que articula as diferenças de risco e incerteza, é a racionalidade que perpassa as duas situações, quer a do risco, quer a da incerteza. Ambas as situações ostentam uma ordem racional que equivale à racionalidade de um imperativo hipotético-pragmático kantiano, responsável pela fundação da paz no teórico político inglês, Thomas Hobbes (1588-1679). Parecido à estrutura antagônica do estado natural – caracterizado como conflito entre um máximo de racionalidade subjetiva e um máximo de irracionalidade objetiva – o hiato epistêmico entre risco e incerteza constitui um registro da razão e, como tal, é avesso a qualquer compromisso oportunista, ajeitamento de ocasião ou nivelamento sentimental. Essencial não apenas para uma compreensão em perspectiva sistêmica, a distinção entre risco e incerteza orienta todo processo decisório responsável, com vistas à resolução dos problemas que envolvem a avaliação e o gerenciamento do futuro da espécie.
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Arendt e Marx: sobre a elevação do animal laborans

Júlia Lemos Vieira (UFG)
Em “A condição humana” Hannah Arendt propõe o tratamento dos conceitos de labor e trabalho de maneira distinta.. Além do labor e do trabalho, Arendt ainda fala em um outro tipo de atividade humana que seria a política, uma atividade que consiste simplesmente no modo de interação dos homens para a assunção de acordos, um modo de transformar em algo benéfico o fato de não nascermos sós, mas entre outros homens. Lançada essa distinção, Arendt analisa que o problema central da era moderna é ter elevado como principal atividade dos homens justamente aquela que mais os aproxima dos animais, que é o labor. 

Dentro desta concepção, Arendt critica Karl Marx: ele teria contribuído para a promoção valorativa desta atividade de labor. Para Arendt a elevação que Marx faz da atividade da força de trabalho como produtiva é o que o faz perder de vista a distinção entre animal laborans e homo faber. Arendt considera que “produtiva” é a atividade que gera bens duráveis e não simplesmente bens que desaparecem completamente com o consumo biológico dos homens. Marx teria feito assim uma confusão neste sentido e por isso não teria diferenciado “labor” de “trabalho” na medida em que teria levado em conta apenas o processo vital da humanidade.

Arendt dá a explicação de como Marx teria elevado animal laborans ao topo dos valores nos tempos modernos. Para Arendt Marx teria feito isso quando passou a considerar a atividade de produção da vida (labor) como atividade produtiva. Desta forma, Marx só teria expressado de maneira mais clara algo que a opinião pública moderna já concordava: que o trabalho improdutivo é menosprezável e que o trabalho produtivo, e não a razão, distingue o homem dos outros animais. 

Iremos demonstrar neste estudo que Arendt se equivoca em alguns de seus argumentos que servem de crítica a Marx. Esse filósofo considera que o homem começa por se diferenciar dos animais pelo trabalho, mas não retira a razão do motivo de distinção entre homens e animais. O que ocorre é que para Marx a razão não surge antes e fora do contexto de atividade produtiva dos homens, assim como qualquer atividade produtiva não é estabelecida antes e fora de relações estabelecidas pelos homens, também a relação entre os homens só começa a ser social a partir das relações estabelecidas numa atividade de produção. 

O momento de início da atividade de produção dos meios de vida é para Marx o momento em que o homem se diferencia dos animais. Marx está apenas estabelecendo o momento em que o processo racional passa a se desenvolver no sentido de ser mais humano e menos animal, já que os animais não produzem os seus meios de vida. O intuito de Marx é demonstrar que a razão do homem se inicia com sua produção humana, juntamente com a linguagem, e que a história não seria a realização de um ser, de uma razão, que estaria fora dos homens e se refletiria neles, mas sim a realização da vida dos homens de maneira concreta, em suas ações de produção. 

O homem para Marx começa por se distinguir dos animais pela produção, pois é pela produção que modificam a natureza de maneira social e nela estabelecem linguagem e significados permeados pelo coletivo. Não é possível falar em um homem racional, em uma razão no homem antes de sua ação de produzir; e a própria ação de produzir é capacidade somente dos homens e destes em sociabilidade, de modo que para se começar a falar em humanidade é preciso se falar em produção. 

Mas se Marx coloca o trabalho na centralidade de diferenciação dos homens dos animais é justamente para colocar a razão como quesito dessa diferenciação e não para desconsiderar a razão e substituí-la por um trabalho de simples suprimento das necessidades. Marx explica pela história do processo de produção dos homens a maneira como o trabalho passou a ser simples labor. Marx não fala em uma distinção entre política e economia no sentido de a vida pública debater problemas mais elevados e fora da esfera da vida privada. Mas. em contrapartida. explica como a política se tornou instrumento de manutenção da realidade econômica, se adentrou na vida privada do trabalhador oferecendo uma garantia de vida biológica justamente no mesmo sentido em que o mantém na condição de animal laborans, ou seja, na garantia do tipo de vida que favorece a acumulação de lucros do capital. Este tipo de política que serve de instrumento para a conquista dos objetivos do capital não é a política que Marx considera ideal, e nem o animal laborans é o tipo de homem que Marx idealiza. 
Marx considera que enquanto a maioria dos homens estiverem aprisionados no suprimento da vida biológica, não há possibilidade de atividades mais elevadas, e portanto, não há possibilidade da realização da humanidade dos indivíduos. 

Arendt idealiza uma vida pública que discuta problemas mais elevados que os referentes à vida privada dos homens, e critica a confusão que o advento da sociedade estabeleceu entre vida púbica e vida privada. Mas o único exemplo de possibilidade de ocorrência desta distinção que Arendt oferece é a comunidade grega. Na realidade de vida dos gregos, se alguns podiam exercer a vida pública era a despeito de muitos se encontrarem privados dela, na atividade escrava. 

Apesar de admitir que a participação de um grego como cidadão na pólis exigia que antes seus problemas na vida privada estivessem resolvidos de algum modo, Arendt não admite claramente que o modo como a vida política se estabelece está fortemente interligado com o modo como a vida econômica se estabelece no sentido de necessidade de haver uma libertação dos problemas econômicos. Marx oferece de maneira mais clara uma explicação de como a condição de animal laborans acabou sendo elevada e idealiza uma possibilidade de contradição que culmine com uma crise neste sistema e leve à necessidade de libertação de todos os homens da submissão à simples atividade de suprimento da vida biológica.
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A crítica hegeliana à filosofia moral de Kant

Júlia Sebba Ramalho (UFG)
O presente trabalho tem por objetivo investigar a crítica hegeliana à filosofia moral de Kant. Segundo Hegel, a filosofia moral kantiana se atém ao o que ele chama de “formalismo da vontade” e descarta a efetividade que deve provir da ação moral. Na Analítica da “Crítica da Razão Prática” Kant estabelece uma vontade que se baseia na pura lei moral de modo que é completamente isenta de quaisquer objetos exteriores que possam determiná-la. Desse modo, segundo Kant, a vontade pura possui como princípio de determinação o imperativo categórico, que consiste em uma proposição sintética a priori que ordena a vontade a partir de sua simples forma universal. A vontade que se determina por meio desta lei prática incondicionada é autônoma e, portanto, radicalmente livre, uma vez que nenhum princípio que se relaciona a algo que não seja ele a determina. Para Hegel, a autodeterminação da vontade pura na filosofia moral de Kant tem o mérito de fundamentar a moralidade, pois a racionalidade da vontade kantiana estabelece a forma da liberdade, que é imprescindível para a ação moral. No entanto, segundo ele, este puro formalismo é insuficiente para demarcar precisamente o conceito de vontade. Ora, Kant permanece apenas no que Hegel denomina de “completo vazio” da lei moral sem considerar os necessários conteúdos da vontade e, ainda, a necessária concretização e realização destes conteúdos. Hegel afirma que a formalidade da determinação volitiva é apenas um dos momentos necessários do conceito de vontade. O segundo momento indispensável é a diferenciação da vontade no interior de si mesma, ou seja, o estabelecimento de conteúdos desejados, que ultrapassam a sua mera forma. Estes conteúdos, segundo Hegel, devem ser efetivados na realidade, ou seja, deve haver uma unificação do sujeito, que quer e age, em relação à objetividade.  Este aspecto do conceito de vontade não se encontra na filosofia prática de Kant. O sujeito prático da filosofia kantiana, ao agir, não tem em vista um objeto que possa ser concretizado na realidade; a relação vontade – realidade não é por Kant pressuposta nem investigada em sua filosofia moral, aliás, é desconsiderada, uma vez que importa a ele tão somente investigar a forma da vontade. Para Hegel, então, a crítica à filosofia prática de Kant deve conter a investigação da concretização dos conteúdos da vontade e esta efetivação, ou este encontro dos conteúdos da vontade com a objetividade, expressa-se no que Hegel denomina de “moralidade objetiva” ou “eticidade”. Esta crítica de Hegel à filosofia moral kantiana assume suas especificidades de maneira mais profunda em sua obra “Princípios da Filosofia do Direito”. Em nosso presente trabalho analisaremos as críticas de Hegel no que concerne à filosofia prática de Kant atendo-nos especificamente à crítica do aspecto formal da filosofia moral kantiana. Para tanto, nos concentraremos nas críticas hegelianas estabelecidas tão-somente na obra “Princípios da Filosofia do Direito”. 
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Figuras da loucura - Da experiência cósmica à psiquiatria

Juliana Damazio Carvalho (UFG)
A comunicação a ser apresentada pretende, a partir das definições presentes no livro História da Loucura de Michel Foucault, indicar as figuras que representaram os estatutos conferidos à loucura em diferentes épocas, e desta maneira traçar a trajetória histórica percorrida pela loucura, desde a experiência trágica, característica do Renascimento, até a sua definição como doença mental estabelecida no início do século XIX pelo discurso psiquiátrico. 

História da Loucura expõe uma pré-história da psiquiatria, ou melhor, mostra quais os conceitos e quais as condições históricas tornaram possível o moderno discurso médico que compreende o louco como doente mental. Analisando diversos saberes e práticas, Foucault afirma que a loucura nem sempre pertenceu ao âmbito positivo da medicina, ou seja, a verdade da loucura nem sempre foi definida e compreendida por um saber científico. Pelo contrário, tendo participado e sendo definida muito mais por uma percepção social do que propriamente a formulações teóricas. A dicotomia entre prática e teoria percorre toda a exposição de Foucault, demonstrando que as representações da loucura e suas transformações estão ligadas a questões econômicas, políticas, morais e, sobretudo à prática de internamento que é a característica fundamental da Idade Clássica. Através de uma divisão que compreende o Renascimento, a Idade Clássica e o início da Modernidade, Foucault elabora uma história marcada por descontinuidades e rupturas a fim de indicar de que modo as transformações da noção loucura e da figura do louco são conseqüências de uma dominação e integração das mesmas à ordem da razão. A loucura, tanto em sua experiência primitiva quanto em seu caráter originário, foi silenciada e aprisionada entre muros, inserida cada vez mais em um discurso racional até se tornar, através de sua transformação em objeto da medicina, em patologia, em doença mental, perdendo então seu caráter específico.     

Partindo da Nau dos loucos, nas águas do Renascimento, a primeira figura da loucura que encontramos é a do insensato, cujas palavras proferem uma verdade trágica sobre o mundo, palavras carregadas de um saber esotérico, inacessível, mas ainda sim um saber. Essa é a figura que veremos representada em pinturas como as de Jérôme Bosch e que talvez esteja bem próxima de um sentido primitivo da loucura. Neste mesmo universo, encontra-se além das representações pictóricas outra consciência sobre a loucura, totalmente díspar. É a consciência crítica, cuja construção compreende o louco como o outro da razão, marcado pelo erro, pelo engano e pela ilusão. A loucura já não diz respeito às forças misteriosas do cosmos e sim ao homem e seus enganos, que ameaçam a verdade e a razão. Trata-se de uma crítica moral que entende a loucura como  partícipe da razão, que ao exercer seu papel de irrisão contribui para que a razão se fortaleça e se certifique de suas dimensões. Dentre experiências tão heterogêneas, a Renascença acabará por privilegiar a consciência crítica, possibilitando o início do processo de dominação da loucura pela razão. 

Na Idade clássica, também conhecida como idade da razão, a qual Foucault despende a maior parte de sua análise, esse processo encontrará suas principais formulações e sua radicalização, tendo como principal marco filosófico a formulação do cogito cartesiano, que segundo Foucault, elege a loucura como “condição de impossibilidade do pensamento”, afirmando que onde há pensamento não pode haver loucura e vice-versa. A idade clássica é também a época da instituição dos espaços de reclusão, denominada como a “Grande Internação”, em que o louco é excluído junto a um grupo confuso composto por “desviados sexuais”, “blasfemadores” e “libertinos”, ou seja, todos aqueles que conforme a percepção social não participam, pelos motivos mais diversos, da razão e da produção, todos os que são vistos como elementos negativos da sociedade, todos os que são reconhecidos como desarrazoados, ou seja, todos os que não possuem razão.  Neste espaço a loucura não encontra um tratamento. Sendo silenciada e entendida como um não-ser, é esvaziada de suas próprias forças, é assinalada pelo índice do desatino não por um apontamento médico, mas por uma percepção ética presente na sociedade. A idade clássica será marcada pela divisão da prática do internamento, cuja figura é a do louco como signo de desrazão, e pela teoria médica classificatória, que pretende encontrar uma essência da loucura sem ter, no entanto, qualquer contato com o louco enclausurado. 

A partir de mudanças que ocorreram no final do século XVIII, especialmente dentro do internamento, a loucura e a desrazão são separadas. O louco passa a ser percebido como um alienado, ou seja, não mais como pura negatividade, mas como alienado de alguma verdade, da natureza e da sociedade. Todas as outras figuras desatinadas que partilhavam o enclausuramento são libertadas aos poucos, restando um espaço exclusivo aos loucos, cuja função é a de controle social e moral e ainda não significa uma preocupação médica. Enquanto alienação a loucura já se caracteriza como objeto, e “seqüestrada” pela psiquiatria se encontra a poucos passos de sua formulação como doença mental, como patologia que deve ser colocada em um hospício para ser estudada e curada, num gesto erroneamente interpretado como de libertação.

Pretendemos expor através de cada uma dessas figuras, (o louco cósmico, o louco enclausurado como não-ser, o louco alienado e o louco doente mental), o itinerário percorrido pela loucura e a dominação cada vez maior de cada uma delas pela razão, levando à sua completa integração à ordem do saber positivo, que aniquila seus profundos poderes originais.   
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Admirável mundo novo e a biopolítica

Leandro Alves Martins de Menezes (UFG)
Nomeado em 1970, ocupando o lugar de Jean Hyppolite, Michel Foucault deu inicio a seus cursos no Collège de France com cadeira titular, dedicando-se a cátedra de História dos sistemas de pensamento, até 1982 e substituindo o antigo módulo de História do pensamento filosófico.
Proponho fazer nesta comunicação, estudos acerca de elementos preliminares do conceito biopolítica formulado e desenvolvido por Michel Foucault em alguns desses cursos a partir de 1975. Período em que o autor encontrou uma nova inflexão nas relações da análise do poder, de um biopoder esclarecidos em cursos como “Em defesa da sociedade”, “Poder psiquiátrico” e “Os anormais”. Tendo em vista essas obras (cursos), serão articuladas dentro do conceito de biopolítica as noções de funções psi, panóptico e ‘vida feliz’, levando em conta as formas estabelecidas a partir do século XIX para promover a internalização de uma vigilância e domínio permanente dos sujeitos em uma determinada sociedade somada as várias formas de adestramento. 

Parte dessa força do saber-poder se move para as chamadas “funções psi”, cujo intuito delas consiste em domesticar e padronizar as pessoas, sejam com remédios, diagnósticos diversos ou análises comportamentais tendo por finalidade e utilidade tornar a vida de cada sujeito ‘feliz’ e ‘normal’. É um mecanismo próprio da medicina social, que visa atingir o ‘fazer viver’ não somente do corpo individual bem como toda a população, deixando de ser somente um poder disciplinar para um biopoder, e claro, é também alvo das atenções de Michel Foucault. 

Juntamente com os esclarecimentos conceituais referente à biopolítica se espera estabelecer um diálogo com a obra literária Admirável mundo novo escrita em 1932 por Aldous Huxley. Livro que retrata uma antevisão de um mundo com um sistema social no qual existe forte domínio normalizador do saber-poder técnico e que produz seres sem princípios de individuação, sem autonomia, pouco virtuosos, alienados e desumanizados. Michel Foucault chamaria isso de uma disciplina que se ocupa pela anatomia do detalhe ou pela microfísica do poder. Não há padrões éticos pautados em sentimentos religiosos nem familiares. Uma sociedade disciplinar formada por pessoas pré-programadas biologicamente e condicionadas psicologicamente a desempenharem um papel específico na sociedade e a gostar deste, sendo adestradas a ponto de não questionar e nem desejar coisa alguma. Todos os possíveis problemas em relação a essa harmonia e massificação social, dúvidas, inquietações, eram resolvidos com a “soma”. Tratava-se de um remédio, uma espécie de prozac que produziria corpos dóceis, bem estar e uma ‘boa’ vida passiva, trazendo o sujeito de volta para a normalidade, evitando assim que esses sujeitos sejam danosos para um Estado (totalitário). Tornando assim, a liberdade de cada pessoa; pertencente ao grupo social, apreendida, dando vazão e cuidados simultaneamente a energia (saúde do corpo) e docilidade (subordinação) da cada integrante desse mundo. É evidente notar interações caricaturais dessa sociedade muito próximas com elementos próprios às sociedades adequadas ao modelo da biopolítica, e é exatamente essa a proposta da comunicação. 
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Massa e humanização: de Canetti a Sloterdijk
Lucas dos Reis Martins (Unicamp)
O trabalho propõe-se a analisar o fenômeno das massas humanas e suas implicações culturais, sociais e políticas para o século XXI. Partindo da clássica obra Massa e Poder (1960), de Elias Canetti, o estudo prossegue com o exame de dois ensaios de Peter Sloterdijk, Regras para o Parque Humano (1999) e O Desprezo das Massas (2000), e procura esclarecer as transformações do conceito de massa entre esses dois autores, da massa negra e molar de Canetti à massa colorida e gasosa de Sloterdijk. Sem a pretensão de percorrer o conceito na história da filosofia política, pretende-se fazer notar como a reflexão sobre a natureza, as potencialidades e os riscos das multidões assume um papel cada vez mais importante no pensamento sobre a política e cultura contemporâneas. Desde que Platão, olhando para o demos ateniense, ressaltava o perigo de uma multidão irracional e ignorante sempre inclinada a transformar a democracia em tirania, os pensadores tendem a reagir com repúdio ao desafio de compreender teoricamente as massas. Um reconhecimento das massas se inicia em meados do século XIX, estendendo-se pelo século XX, em duas frentes: por um lado, surge uma psicologia das massas (presente em obras de Gabriel Tarde, Gustave Le Bon, Sigmund Freud, Hannah Arendt); por outro lado, o tema recebe atenção na literatura (Victor Hugo, Charles Baudelaire e Edgar Allan Poe). Em 1960, com a obra Massa e Poder de Elias Canetti, o desafio filosófico de compreender as multidões ganha uma abordagem inovadora. O pensamento de Elias Canetti está ligado as mais tormentosas experiências de multidões da história da humanidade, as grandes guerras do século XX. Peter Sloterdijk, filósofo alemão, em seu ensaio O Desprezo das Massas, recupera a preocupação de Elias Canetti na perspectiva do final do século XX. Dessa forma, Sloterdijk nos oferece uma atualização da crítica de Canetti, meio século depois, expondo como a direção das massas humanas ainda é um dos problemas centrais da política e da cultura moderna. O presente projeto empreenderá uma análise filosófica do conceito de multidão na atualidade, visando compreender o fenômeno contemporâneo das massas humanas e suas implicações éticas, culturais e políticas para o século XXI, principalmente no que concerne a conceitos como democracia e humanidade. O objetivo principal do projeto será discutir como se realiza a formação dos seres humanos no quadro da moderna cultura de massas, analisando o conceito de multidão em vista deste objetivo. As catastróficas experiências das grandes guerras mundiais mostraram a urgência de uma análise séria dos comportamentos direcionados ou espontâneos de massa, principalmente para aqueles que desejam pensar sobre o que ainda podem significar, hoje, idéias como democracia ou humanidade. Se, como nota Sloterdijk, o humanismo não é mais capaz de domesticar o homem contemporâneo, bombardeado cada vez mais intensamente por mídias embrutecedoras, outras antropotécnicas - mais efetivas que o velho humanismo na sua forma de domesticar o homem - deverão substituí-lo em nome de um determinado projeto de humanidade. Massa e humanização apresentam-se hoje como tópicos estreitamente relacionados, e refletir sobre o que significa ser humano hoje e o que poderá significar amanhã exige uma maior compreensão dos fenômenos de massa no século que se inicia.   
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Da antropologia hobbesiana ao Potlatch de Mauss
Marcelo Gross Villanova (USP)
O tema deste trabalho surgiu a partir de uma investigação sobre o papel das leis naturais no interior da filosofia política de Thomas Hobbes, a partir do que elas são formuladas e o que se passa com elas após a instituição da República. Os problemas ligados a essa investigação no interior da obra de Hobbes nos fez olhar com maior atenção ao conceito de reciprocidade ali presente. A total ausência de um esclarecimento ou de uma justificação do conceito em Hobbes nos fez buscar abordagens que tratassem diretamente sobre o seu significado a fim de melhorar o trato com questões por nós levantadas como problemáticas na formulação hobbesiana.

Em que pese a palavra “reciprocidade” estar presente em obras clássicas e contemporâneas sobre ética e política, o esclarecimento almejado deixa igualmente a desejar em que pese cumprir papel igualmente importante nessas formulações, e também por que é considerado um conceito auto-evidente. Dois exemplos. Na sua obra fundamental, Ética a Nicômacos, Aristóteles reserva os três últimos capítulos para discorrer sobre a “amizade”. Como forma de expressão de “excelência moral”, encontramos nas diferentes peculiaridades de amizade, diferentes motivações, assim como estará presente em todas as formas de associação alguma forma peculiar de justiça. Mesmo que hajam diferentes motivações de amizade, o que inclui aqui numa mesma relação, por exemplo, entre “uma pessoa boa e outra má”, há diferentes investimentos de reciprocidade a partir destas motivações, em que opera-se uma economia de expectativas de uma “distribuição equivalente”. 

Segundo exemplo: A avaliação principal que Arendt faz sobre Eichmann, o que inclui todas as pessoas comuns que apoiaram o nazismo, foi que ele era incapaz de pensar “ou seja, de pensar do ponto de vista de outra pessoa”. A ligação entre incapacidade de pensar e o fracasso da conciência moral é fruto da comodidade do “não-pensamento” (thoughtessness) ou irreflexão para a política e a moral. As pessoas prendem-se a posse de regras de conduta prescritas: o costume de “jamais decidir por si próprios”. O maior orgulho de Eichmann foi exatamente ser um seguidor de regras: um cumpridor de seus deveres. Eichmann é incapaz de fazer uma “experiência de pensamento”, quer dizer, desalojar-se de seus dogmas e de suas regras de conduta exatamente porque incapaz de estabelecer um diálogo consigo mesmo, o que Platão chamava de “diálogo sem som”. Arendt chama isto de “dois-em-um”, o pensar cuja consciência está cindida pela representação do outro. O contraponto, “Uno, Eu sou Eu”, é quando nenhum obstáculo é imposto pela consciência. Ora, essa consciência cindida desvela o processo em que funciona o princípio de reciprocidade. Colocar-se na posição do outro, quer dizer, pensar reciprocamente. Mas Arendt vai mais longe: a própria atividade de pensar é o pensar reciprocamente.
Colocado em evidência, o conceito de reciprocidade parece ter sido desde a aurora da filosofia à reflexão contemporânea, filosófica ou não, ao mesmo tempo que conceito-chave, panacéia para os males de uma sociabilidade desejável, princípio ético e político explicativo para os males decorrentes da sua suposta ausência. Na contramão da queixa de Louis Dumont em relação ao silêncio ou cegueira dos filósofos à contribuição das ciências humanas empíricas, notadamente a Sociologia e a Antropologia, essa investigação busca refletir os resultados dos trabalhos etnográficos que perceberam o princípio de reciprocidade como um princípio comum nas comunidades sem Estado (ou contra o Estado). Importa aqui também investigar que aspectos antropológicos no estado de natureza hobbesiano são vistos como sintonizados “com os princípios fundamentais estabelecidos no campo da antropologia social” (LEOPOLDI, 2001). Seria um desses princípios o “dom” nas palavras de Mauss como origem das formas jurídicas das relações civis posteriores? Nós vemos quatro temas latentes no diálogo da Antropologia Social com Hobbes: a função da pena, a formação de alianças como rede de parentesco, autoridade e hierarquia, e estado de natureza e estado de sociedade como relações tipificadas.
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Os sentidos proposicionais no Tractatus
Marcondes Rocha Carvalho (UFG)
Partindo da controvérsia a respeito dos dois movimentos distintos de constituição do sentido proposicional no Tractatus Logico-Philosophicus de Wittgenstein, pretendo mostrar, nessa comunicação, que tais movimentos não são completamente excludentes. Para isso, faremos uma rápida exposição de algumas das idéias centrais do Tractatus, tendo em vista o objetivo citado. Ao desenvolver a nossa análise, colocaremos para avaliação a hipótese de que há, pelo menos, dois insights fundamentais vinculados à noção de sentido proposicional de Wittgenstein. Um deles corresponde à concepção de sentido em termos de condições de verdade. O que Wittgenstein adota bem antes da elaboração da teoria da figuração. Ou seja, o sentido está conectado com a possibilidade de a proposição ser verdadeira e com a possibilidade de ela ser falsa. O outro insight consiste na concepção segundo a qual a proposição é uma figuração da realidade. Nesse caso, o sentido da proposição é caracterizado por meio de uma teoria representacional da linguagem. Uma proposição tem sentido quando representa uma situação possível. Mas isso somente se dará quando as partes constituintes da proposição significarem as partes constituintes da situação a ser representada. Então, o sentido pode também ser caracterizado em função dos significados dos constituintes da proposição, dos nomes. Ou seja, as partes subproposicionais teriam o papel de determinar o sentido do todo proposicional. O sentido é reduzido à combinação significativa das partes que constituem a proposição. Depois de expor o modo como o sentido proposicional é caracterizado através desses insights, analisaremos a artigo An Anatomy of Wittgenstein´s Picture Theory (1996) de Jaakko Hintikka, buscando elementos para a formulação de uma interpretação alternativa da tensão entre essas duas formas de caracterizar o sentido proposicional no primeiro Wittgenstein.  No artigo citado, Hintikka defende que a teoria da figuração de Wittgenstein envolve elementos diferentes e independentes. Assim, acusa à não-distinção desses elementos de produzir confusões. Por exemplo, Hintikka dirá que a própria discussão sobre Wittgenstein ter ou não abandonado à teoria da figuração é um sintoma da não distinção dos diferentes elementos que compõem a teoria da figuração. A partir disso, pretendemos sugerir uma forma de compatibilizar as duas noções de sentido. Não faz parte dessa análise avaliar as teses que o próprio Hintikka defende, como, por exemplo, a de que Wittgenstein abandonou apenas algumas das diferentes idéias de figuração e por causa disso não faz sentido perguntar se ele abandou ou não a teoria da figuração. Também mostrarei às dificuldades ou possíveis críticas que poderiam ser feitas à interpretação que estou propondo. Veremos, de forma sucinta, uma dessas possíveis objeções, que pode ser extraída do artigo intitulado The Rise and Fall of the Picture Theory (1983) de P. M. S Hacker. E, enfim, na interpretação alternativa proposta, buscarei mostrar a complementaridade entre aquelas duas formas de caracterizar o sentido proposicional no primeiro Wittgenstein. Quer dizer que, embora estabelecida quão diferentes sejam esses dois movimentos de constituição do sentido proposicional, mesmo assim isso não implica que tais movimentos se excluam mutuamente. 
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A busca por benefícios individuais: crítica à tradição e a reconstrução do fundamento da política

Maria de Lourdes Silva (UFG)
Procuro mostrar, nesta comunicação, que Hobbes fundamenta a sua teoria política na crítica da tese aristotélica sobre a natureza política dos homens e substituindo-a pela tese da busca constante de benefícios individuais, demonstrando que os homens têm uma tendência natural, isto é, física. Hobbes mantém que os homens procuraram aquilo julgam ser bom para si, de modo que todas as outras coisas por eles procuradas e desejadas têm esta finalidade. Para Hobbes, a tradição investigou superficialmente a natureza do homem e não só lhe atribuiu uma tendência natural para viver em sociedade, mas também dela fez derivar, naturalmente, toda a sociedade civil. É contra estas teses, sustentadas por uma longa tradição, que Hobbes argumenta no De Cive. Nesta obra procura mostra, por um lado, que a tradição estava equivocada ao atribuir às cidades um caráter natural, porque viver em sociedade civil exige disciplina, uma vez que a sociedade civil não decorre de meras reuniões, mas de obrigações fundadas em contratos. Mas Hobbes concorda, por outro lado, com a tese segundo a qual  os homens necessitam de se reunir para suprir carências que os acompanham desde o nascimento. No entanto, esta espécie de reunião é diferente da que leva os homens a constituírem a sociedade civil. Como os homens agem sempre em favor daquilo que julgam ser um bem para si e não identificam o bem individual com o bem público, não podem se associar naturalmente, como queria Aristóteles. Se os homens fossem sociais por natureza não haveria nenhum conflito entre eles. É pelo fato de os homens, naturalmente, procurarem o que lhes beneficiam que Aristóteles se equivocou ao identificar neles uma tendência natural de mando e de obediência. E para se contrapor a esta idéia, Hobbes cria, hipoteticamente, um estado natural, demonstrando, a partir da natureza humana, que o mando e a obediência são resultantes de um contrato, uma vez que a natureza não dita regras e, conseqüentemente, os homens não podem naturalmente obedecer uns aos outros. Além disso, os homens são naturalmente iguais, tanto no que se refere à faculdade do corpo quanto à da mente, e são livres para agirem de acordo com o que julgam lhes ser benéfico. Mas esta liberdade de tudo fazer é completamente estéril, porque em certas circunstâncias, os homens podem desejar beneficiar-se de algo que não pode ser dividido e nem usufruído por mais de um homem ao mesmo tempo, tornando-se inimigos. E esta inimizade aparece assim que um percebe que o outro pode tornar-se um obstáculo, impedindo-o de conseguir aquilo que julga ser lhe benéfico. Estabelece-se então uma contradição entre a liberdade de todos os homens procurarem adquirir para si tudo aquilo que julgam lhes ser lhes benéfico, por um lado, e a incerteza de cada um de conseguir ou de gozar seguramente desses benefícios, por outro lado. Dessa contradição resulta a suposição de que eles queiram sair dessa situação em seu próprio benefício. Assim, o medo de ser atacado, por uma parte, e a esperança de manter a vida e de assegurar os meios para conservá-la, por outra, despertam em cada homem a necessidade de instituir um poder político que, controlando a cada um, poderá estabelecer entre todos os homens os princípios de paz e de concórdia civil. A instituição do poder político decorre de uma convenção, expressa por um contrato, em que todos os homens transferem a uma terceira pessoa todo o seu poder e liberdade natural, com a expectativa de serem protegidos por ele contra todos os demais.  Desse modo, a sociedade civil, ao contrário do que supunha a tradição, é o resultado de uma necessidade e de uma decisão dos homens que supõem obter maiores benefícios numa sociedade civil do que isoladamente, uma vez que é mais conveniente e seguro estarem submetidos a regras estabelecidas por um soberano, que devem ser igualmente cumpridas por todos, do que estarem submetidos aos desejos desregrados de todos os homens no estado de natureza.
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Soberania, legitimidade e Estado de Exceção

Maurício Correia Silva (UEFS)
Carl Schmitt, imerso no debate em torno da Constituição de Weimar na primeira metade do século XX, afirmou que “soberano é quem decide sobre o estado de exceção”, encerrando a legitimidade no conceito de soberania. O soberano, assim, para Schmitt, está simultaneamente dentro e fora do ordenamento jurídico, pois ao fazer o uso do seu poder de suspender a vigência do direito, posiciona-se legalmente de fora da lei. A legitimidade do soberano consistiria na necessidade de se manter a ordem, a unidade política que deveria ser o fundamento último da nação. (BERCOVICI 2004)

Hermann Heller (1968) contestou de forma contundente as concepções de Schmitt sobre o estado de exceção. Para Heller, a essência da soberania seria a legitimidade para a positivação do direito, e não no uso da exceção. O poder do Estado se fundaria, portanto, no poder da representação vinculada a uma vontade geral e a democracia, sendo esta última compreendida tanto no plano político como no econômico. 

O ponto fundamental deste debate para atualidade consiste justamente na identificação do sujeito titular da soberania no atual estágio da democracia ocidental. O confronto reiterado entre os direitos fundamentais e o poder econômico tem aberto espaço para uma nova forma de soberania, reinventada sob as bases das concepções schmittianas: a soberania de mercado. 

Bourdieu (2002), neste sentido, entende que, por exemplo, a precarização das relações de trabalho, é produto legítimo de uma vontade política, e não mais apenas de uma fatalidade econômica. Segundo o teórico, “o que é apresentado como um regime econômico regido pelas leis inflexíveis de uma espécie de natureza social é, na realidade, um regime político que só pode se instaurar com a cumplicidade ativa ou passiva dos poderes propriamente políticos”.

Neste contexto, o esvaziamento da eficácia normativa dos princípios garantistas das Constituições do pós-guerra, abre caminho para que as questões fundamentais do Estado sejam decididas no âmbito da paralegalidade. O positivismo jurídico, com suas limitações para compreender fenômenos que não puramente jurídicos, não é capaz de explicar o status atual da soberania. Para Bercovici (2004), a periferia vive, nestas condições de submissão a volatilidade dos mercados, em um “estado de exceção econômico permanente”, contrapondo-se à normalidade do centro.

O agravamento desta situação coincide com o que Agamben (2003) interpreta como “a irrupção do estado de exceção para fora dos seus limites. O estado de exceção está se espalhando por toda a parte, tendendo a coincidir com ordenamento normal, no qual, novamente, torna tudo possível”. O sentido concreto da controvérsia sobre a soberania é dado a partir da definição “daquele que decide” e em quais circunstâncias e para quais sujeitos o direito possui ou não validade.

A perda do monopólio do político pelo Estado, entretanto, não é peculiaridade desta época. Antevendo o desastre que a autonomia absoluta do poder econômico representava para a democracia, Heller (1968), pouco antes da ascensão definitiva do nazismo na Alemanha, lançou o desafio, que segue atual, para o equilíbrio da tensão entre o eixo econômico e o eixo político: “(...) ou o poder político se liberta do poder econômico privado ou as forças econômicas conseguirão o fim da democratização do poder político”.
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O corpo na filosofia de Nietzsche
Nelson Lopes Rodrigues (UFBA)
O trabalho investiga os conceitos de corpo na filosofia tardia de Nietzsche, especialmente nas obras Para a Genealogia da Moral, mais precisamente na segunda e terceira dissertação e Assim Falou Zaratustra. Também em contraposição a noção de corpo de Nietzsche farei um breve caminhar pela filosofia de Platão e os antigos para compreender quais as diferencias entre a filosofia de Nietzsche e sua ruptura com a tradição platônico-cristã com relação ao corpo. A partir de Sócrates a filosofia toma outro rumo diferente dos filósofos da natureza, conhecidos como pré-socráticos. A saber, o sentido de corpo como algo que fazia parte da natureza começou a sofrer mudanças em sua concepção. A partir do filósofo grego o corpo passa a ter o sentido de uma unidade, algo estático, depositário da alma (entendendo essa alma não no sentido cristão), mas como razão. Quero mostrar que a noção de corpo de Nietsche esta ligada a uma relação de jogo de vontades de potencia, e de um campo de batalha onde a saúde e a doença estão ligadas às ações de interiorização das normas sociais, mas também como algo criador de múltiplas interpretações. Ao mesmo tempo em que investigarei a partir dessas noções o papel de agentes que contribuíram para a formação do homem como um ser doente pela força do ressentimento. 

Ao contrapor o sentido de corpo em Platão e de Nietzsche percebemos que a diferença não se fundamenta apenas na superficialidade de uma transposição do mundo das idéias de Platão em prol de uma afirmação da vida.  Nota-se também a grande importância que os sentidos, os instintos (impulsos) como aqueles aparelhos reguladores e inconscientes (que para ele são certeiros e diretos como uma flecha ao atingir um alvo), pois os instintos não deliberam entre escolhas como faz a “razão”.  Percebe-se que Nietzsche procura nos fundo da questão do ideal ascético as respostas para uma interpretação do mundo fora do aprisionamento da linguagem filosófica tradicional. O corpo seria a grande razão que daria suporte a seu perspectivismo.

Para Nietzsche, é com Sócrates que começa o grande erro, o alemão denuncia o dogmatismo, a universalidade, a razão exacerbada por parte do homem moderno. Contrapondo a essa leitura socrático-platônico do mundo Nietzsche oferece ao mundo o homem criador, o ser intuitivo e artista. Aquele que possui a intelectualidade da força apolínea e a intuição da força intuitiva de Dionísio.

Para o filosofo alemão o corpo é a grande razão, ou seja, é do corpo que o conhecimento do mundo não é somente possível, mas também todo o sujeito é criado através do corpo. Para o filósofo alemão o corpo é manifestação, mutável e sujeito do ser. O que podemos perceber é que Nietzsche transmuta à concepção platônica de mundo. Para Platão A alma é apenas uma interpretação do corpo, (Nietzsche diz que a noção de alma é uma “espiritualização” do corpo). 

Ele submete todo o aparato psíquico ao corpo como se o corpo fosse a fonte de toda a atividade mental e intelectual. Todo o sentir, agir, querer é transmitido à consciência. 

Nietzsche ao comparar o homem à abelha mostra que o homem somente acumula conhecimento como a abelha acumula o néctar, e esquece do seu corpo. Dessa forma, o homem como a abelha é um ser esquecido, pois ao almejar este mundo puro das idéias ele esta apenas desejando o nada. Este mundo que se almeja alcançar não passa de uma subversão metafísica dos valores. Nietzsche tem o propósito de superar a metafísica colocando o mundo verdadeiro como o único mundo existente.

O trabalho de Nietzsche é uma transvaloração dos valores metafísicos até então vigentes na cultura ocidental.
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O Ser da Política e a Política do Ser: O Confronto entre Arendt e Heidegger

Newton Gomes Pereira (USP)
A questão do envolvimento de Heidegger com o Partido Nazista na década de 30 levou muitos pensadores a tentar encontrar na obra Ser e Tempo elementos que pudessem evidenciar alguma inclinação nazista ou, pelo menos, autoritária na analítica existencial. Tal seria a concepção de Adorno, Habermas e de intérpretes como Richard Wolin ou, obviamente, Victor Farias, cuja obra Heidegger e o Nazismo despertou uma polêmica que já se via adormecida há algum tempo. Quase sempre esses autores encontram na primeira seção de Ser e Tempo, sobretudo na exposição do modo de existência inautêntica, o ponto em que a ontologia hermenêutica de Heidegger adquire aspectos eminentemente autoritários. Nesse sentido, a exposição minuciosa que Heidegger faz da abertura decadente do Dasein para a "publicidade do Impessoal" seria uma evidência de seu desapreço pela política e o espaço de liberdade que se instaura sempre que os homens se reúnem para agir e decidir os assuntos públicos. 

O objetivo desta comunicação é tentar mostrar que, se a analítica existencial do Dasein carrega um viés autoritário, tal só poderia ser encontrado na segunda seção da obra, em que Heidegger aponta para o pensar essencial do Ser, que apenas o Dasein autêntico é capaz de empreender. Para Heidegger, ação e pensar originário do Ser se equivalem. Nesse sentido, se Dasein mantém-se na decisão resoluta de reconhecer-se como ser-para-a-morte ao ouvir o clamor de sua consciência, então ele se torna autêntico. O problema começa quando Dasein autêntico busca liderar outros Dasein, que permanecem no modo de ser inautêntico, na Decadência. O pensar autêntico, que visa a pensar insistente e repetitivamente as origens do pensar do Ser, significaria, politicamente falando, a irrupção de um líder para a condução das massas? Nos termos colocados pela analítica existencial, como se dá a relação entre Dasein autêntico e o inautêntico? E a questão do Dasein da comunidade alemã? 

A resposta para essas perguntas leva-nos a um confronto com o pensamento arendtiano. Em que medida o conceito arendtiano de ação pode ajudar-nos a entender a analítica existencial de seu antigo mestre e mentor em termos políticos? Quais seriam os aspectos críticos e reprováveis da fenomenologia hermenêutica de Heidegger na visão de Arendt? E, acima de tudo, em que ponto a teoria política e a visão histórica de Arendt e Heidegger se aproximam e se afastam? E por quê? 

O ponto principal desta análise é que a influência de Heidegger no pensamento de Arendt é, talvez, mais significativa do que a maioria dos comentadores da autora estaria disposta a aceitar. A possível exceção seria a obra de Jacques Taminiaux e de Dana Villa, os quais certamente abriram caminho para uma nova e instigante interpretação do pensar político de Arendt e Heidegger. Acredito, seguindo em parte a análise desses pensadores, que, se Ser e Tempo não é uma obra proto-nazista, ela, certamente, envolve um viés autoritário e ditatorial em sua segunda seção. Para expor esse argumento, no ano em que se comemora o cinqüentenário da publicação de A Condição Humana, lidarei com a análise das características da ação política tal como a vê Hannah Arendt. Se a pensadora inaugura um modo de pensar a ação que é desvinculado da filosofia política, inaugurada quando o filósofo abandonou a caverna dos assuntos humanos para contemplar o Céu das Idéias, então a análise e a discussão da filosofia pós-metafísica de Heidegger e Arendt podem revelar-nos os caminhos de um pensar político desvinculado dos arrimos de uma tradição que não pode mais, de modo irremediável, contribuir para iluminar nossos tempos sombrios.

Palavras-Chave: Ação, Dasein, Decadência, Igualdade, Ontologia, Ser.
Aspectos Conflitantes da Ação e do Caráter Revelador do Agente

Neyde Maria de Araújo (UFG)
Arendt rompe com a visão de um mundo que deriva de uma manifestação natural, defende o mundo como um artifício propriamente humano. Esse mundo segundo sua perspectiva, é formado, sobretudo pela ação, aspecto relevante que é ao mesmo tempo princípio e conceito da liberdade e consequentemente da política.  Mas a ação, para que ser concreta carece do ato e da palavra compartilhados entre os homens, num espaço comum, no qual possa se realizar. Essa realização traz sempre uma novidade imprevisível. A impossibilidade de definição, como imprevisibilidade da ação enquanto uma novidade, propicia a carência de resultados objetivos, do aspecto dessa indefinição deriva o caráter revelador. Essa fluidez tem conseqüências para toda a esfera política na qual existimos como seres que agem e falam, sobretudo porque frustra o intercâmbio entre os homens, e consequentemente, frustra a própria ação no curso do seu desempenho.  ‘ O que está em jogo é o caráter de revelação do agente, sem o qual, a ação deixa de ser humana’ admite a autora.     

A revelação do ‘quem é’ o agente que fala e age, sua identidade como o  iniciador de algo, não alcança uma definição verbal que seja capaz de expressá-lo de modo inequívoco, é intangível, ‘não diz, nem esconde, apenas dá a entender’ isso dissimula e frustra a revelação tornando-a desprovida de objetividade, em contraposição a uma realidade mundana e objetiva na qual o sujeito se manifesta. Por outro lado, o homem não está só nesse espaço revelador da ação, como uma realidade mundana, porque a ação é a única atividade da condição humana, que só pode ser praticada na presença de outros homens, logo para que o agente se revele, necessita inserir-se no espaço comum, é a condição humana da pluralidade.

A ação é nesse sentido, a condição humana da pluralidade e, por conseguinte, a condição de toda a vida política do homem na Terra. É uma realidade concreta dos homens que falam e agem no plural. Isso faz com que sejam distintos dos demais seres, e ao mesmo tempo se tornem humanos. Assim, é uma realidade compartilhada como construção de muitos, e este espaço só existe, enquanto a construção de todos. Arendt indica desse modo, uma realidade do mundo que garante sua permanência pela presença dos homens e não do homem individualmente falando. 

Por outro lado, é relevante notar que, a realidade do mundo só existe porque compõe a história dos homens que testemunham ‘algo novo’, como um início; registram histórias das pessoas que na sua singularidade falam e agem diretamente umas com as outras, oferecendo através desse intercâmbio uma novidade àquilo que permanece e  reifica  um mundo comum. 

Arendt, nesse particular exalta a singularidade de cada indivíduo, na qual, o sujeito se revela, e ao se revelar, traz consigo o novo, dando seqüência a uma permanência renovada ao antigo mundo humano, encravado na memória histórica. Reconhece por outro lado, que isso só é possível através da participação das outras pessoas. Isso é o que realiza o mundo propriamente humano, ressaltando o valor da ação, na figura do ‘quem é’ como o que antecede a ‘ teia’ de relações subjetivas.

A ‘teia’ de relações humanas por sua vez, é uma metáfora sugerida pela autora, é subjetiva e traz uma complexidade conflituosa porque reveste o processo de intercâmbio entre os homens. É ‘ intangível e desprovida de um objeto, no qual algo possa se materializar’ porque a ‘ matéria prima’, da sua composição é constituída por atos e palavras, e não das coisas concretas e visivelmente comuns. Esse aspecto, explica Arendt, embora seja tão real quanto o mundo das coisas, é desprovido de materialidade e objetividade, e se comparado com as outras atividades como o da fabricação, do trabalho, do intelecto e até mesmo da contemplação, torna-se indefinível. Esse é o espaço no qual se depara com o aspecto revelador da ação, a sua indefinição e a impossibilidade da previsibilidade, mas e ao mesmo tempo, nesse espaço de probabilidades que surge o novo.    

Assim Arendt enfatiza que: ‘Sem a revelação do agente no ato, a ação perde seu caráter específico e torna-se um feito como outro qualquer. Na verdade, passa a ser apenas um meio de atingir um fim, tal como a fabricação é um meio de produzir um objeto. Isto ocorre sempre que deixa de existir convivência, quando as pessoas são meramente ‘pró ou ‘contra’ os outros, como ocorre, por exemplo, na guerra moderna, quando os homens entram em ação e empregam meios violentos para alcançar determinados objetivos em proveito do seu lado e contra o inimigo. ’

Desse modo, refletiremos sobre a ação e a sua complexidade, enfatizando o conflito e a fragilidade dos negócios humanos, sob dois aspectos distintos que se relacionam simultaneamente, um objetivo, como a realidade concreta e mundana, na qual a ação se realiza como um fato; o outro subjetivo, que abriga o caráter revelador como ‘ início’ do agente que respectivamente é singular e plural como condição humana, isto é, possui uma individualidade e uma pluralidade. Isso é relevante na reflexão arendtiana, no sentido de que, os resultados da ação podem frustrar ou edificar a política .  

Palavras-chave: ação, revelação, pluralidade, singularidade.
Comunicabilidade e mundo público: condições de possibilidade para o pensamento e o juízo
Pablo Henrique de Jesus (UFG)

Fez parte dos interesses de Hannah Arendt, quando se dedicou ela a analisar o modus operandi do espírito, não deixar de lado a relação que as atividades de pensar e ajuizar mantinham com o mundo público exterior a elas. Não obstante, considerada a totalidade do pensamento da autora acerca do sentido da política, não haveria de fato como fazê-lo. O mundo público, ou espaço da aparência ou ainda simplesmente espaço público, constitui-se, o que de chofre é percebido por aqueles que se dedicam a ler Hannah Arendt, como a pedra de toque do mundo político e sua realização concreta mediante a ação. E só há política, segundo Hannah Arendt, quando espaços públicos, nos quais os homens possam se mover através de palavras e atos, existam de forma plena e estejam bem constituídos. Para ser assim caracterizado, o mundo público constituiu-se em um dos temas principais da pensadora durante o tempo em que se dedicou a investigar a política em termos de relação entre-homens. Contudo, suas investigações não ficaram circunscritas apenas a esta esfera.  

Como filósofa que tentou reaver o sentido de política na era moderna, foi do intento da pensadora alemã rastrear tal sentido em todos os seus âmbitos. Assim, suas análises tiveram o vigor investigativo de percorrer quase que a totalidade das esferas de existência às quais o Homem se encontra sujeito; destas, a título de interesse para o presente trabalho, citatrei a  nossa existência realizada em espaços próprios à aparência, à ação e à palavra, uma existência exterior e compartilhada com muitos outros,  e a nossa existência enquanto seres capazes de  nos dedicarmos a atividades mentais (pensamentos e juízos), uma existência interior e praticada isoladamente.       

Muito embora considere a existência de espaços públicos como condição sine qua non para a existência da política, Hannah Arendt contudo não reduz o campo de manifestação do fenômeno político unicamente à existência de tais espaços. A leitura das considerações que Arendt teceu acerca de como opera o mecanismo mental deixa em evidência a relação entre o fenômeno político como uma ocorrência externa e circunscrita em espaços definidos e o mesmo enquanto traço distintivo de parte de nossa atividade mental. Pois que o pensamento e o juízo, argumenta a filósofa, são conseqüências imediatas do fato de que há uma comunicabilidade constante entre os homens, exercida em espaços públicos nos quais a palavra circule. Existem pensamento e juízo em nós porque é próprio dos homens comunicarem-se entre si, e ambos só podem continuar a existir enquanto pudermos comunicar livre e abertamente a outros aquilo que nós mesmos pensamos e julgamos, ao mesmo tempo que nos mantemos sensíveis a ouvir aquilo que, pensado e ajuizado por outros, nos é comunicado. Dessa forma, muito embora aquelas atividades mentais sejam atividades estritamente solitárias, sua existência depende da presença de outros para que sejam possíveis. Mundo público, pensamento e juízo, destarte, se mostram estritamente vinculados, posto que, enquanto atividade externa, a comunicabilidade da palavra entre os homens, praticada em espaços próprios a tal, serve como exercício preparatório às atividades mentais.                 

Segundo o que aqui se resumiu, a comunicação a ser apresentada terá como fito discutir a relação existente entre espaço público e comunicabilidade, de um lado, e pensamento e juízo, de outro, com o intuito mor de deixar claro em que medida aqueles dois primeiros fenômenos se mostram como condições imprescindíveis para a existência destes dois últimos.    

Palavras-chave: mundo público, comunicabilidade, pensamento e juízo.
Temor e angústia nos campos de concentração
Paula Roberta de Castro (UFG)
O objetivo aqui é analisar a singular realização do regime totalitarista no que concerne à transformação existencial do homem proporcionada nos campos de concentração. Para isso, utilizou-se o modo como Heidegger interpretou as determinações existenciais do homem. Este entendimento está relacionado ao que fundamentalmente é constituinte no homem, essencial para que se entenda como se dá sua destruição. 

Foram tratados os conceitos heideggerianos de temor e angústia em relação à disposição em que se encontravam os prisioneiros dos campos de concentração. Pretendo mostrar a compreensão de Heidegger a respeito do modo cotidiano em que o Dasein tem a tendência de estar decaído, a visão de totalidade instrumental e a sua relação com a angústia, disposição em que há o rompimento com a familiaridade cotidiana. A situação nos campos de concentração foi um tipo de circunstância que proporcionou um rompimento com esta familiaridade. Para se trazer presente o ambiente dos campos, utilizou-se um trecho do livro É isto um homem? de Primo Levi, que libera uma perspectiva enriquecedora para a comparação realizada entre as análises de Heidegger em relação à situação dos vítimas do regime totalitário. 
Hannah Arendt foi fundamental neste trabalho, porque, por meio dela, se teve maior clareza a respeito da situação gerada pelo regime. Abordou-se em especial a análise no que diz respeito ao último dos três estágios de aniquilação do indivíduo. Utilizou-se como fonte o capítulo O Domínio Total do livro As Origens do Totalitarismo. Hannah Arendt diz que os campos de concentração existiram para se testar formas de dominação total. A produção de indivíduos descartáveis era o melhor terreno para o desenvolvimento do totalitarismo. Não há indivíduos que ofereçam resistência, já que se destroem as possibilidades de se instaurar política – de agir, falar, defender, de se pensar na coletividade. Até mesmo a animalidade do homem estava em foco para ser eliminada. Para isso, praticou-se o excesso de tortura, que não tinha como função algum aprendizado por meio da dor, mas a destruição do instinto de auto-preservação. A morte passa a ser desejável, mas, ao mesmo tempo não se quer consumá-la. Perde-se a espontaneidade humana, instaura-se a indiferença absoluta. 

A partir dessas condições foi possível interpretar os conceitos heideggerianos de temor e angústia em relação a esta perspectiva de Hannah Arendt acerca do totalitarismo. A angústia é um fenômeno originário que ocorrre independetemente de qualquer circunstância, como que a partir de um “nada”, justamente por ser originário, não há causa anterior.  O ser-aí que na maioria das vezes está de-candente do mundo, ou seja, entregue às ocupações, se desvia desta disposição vez ou outra. Ele chama o temor de angústia imprópria. Isso porque se teria a impressão de que o temor é o que faria o espaço para a ocorrência da angústia. O temor surge diante de alguma ocupação, estando entregue à decadência. É angústia imprópria porque ela não aparece como originária da disposição, por isso está velada. Este é o caso que podemos remeter ao que aconteceu nos campos de concentração. A dor e o terror freqüentemente lançados sobre os internos, o esforço de tornar os homens supérfluos a partir de atividades e agressões sem sentido, provocaram o desvio da decadência na cotidianidade. Como já foi dito, o ser-aí decadente se desvia de si mesmo, do mundo, em direção a algo intramundando. Quando ocorre o desvio, o ente intramundano se perde. E, não tendo este para direcionar a fuga de si mesmo, o Dasein encara a si mesmo como ser-no-mundo. 
Palavras-chave: temor, angústia, campos de concentração. 

Sociedade de consumo e condição humana

Paulo Ricardo Gontijo Loyola (UFG)
A sociedade moderna organiza-se como uma rede impessoal de necessidades e utilidades integradas. Trabalhar e consumir significa adentrar essa rede. A participação em tal rede, de caráter impessoal e interessado, absorve boa parte da rotina moderna – ressalvadas as relações de ordem privada, cada vez mais circunscritas. A vida pública individual limita-se a relações de produção e consumo, desprovidas de conotação política.


Absorvido na privatividade do lar e na rede de produção e consumo – esferas apolíticas –, o indivíduo adota como objetivo final a sua inserção mais favorável nessa cadeia. Excluir-se dela significa impossibilitar o acesso às comodidades. O indivíduo encontra-se afetivamente vinculado a um pequeno número de pessoas, mas ligado impessoalmente, por meio da produção e consumo, à ampla rede sócio-econômica. Para adquirir as conveniências antes providas no âmbito familiar, é necessário agora pagar por elas. O que interessa é possuir renda para adquiri-las. Ou, dizendo de outro modo, trabalhar e ganhar para consumir – uma sociedade de trabalhadores e consumidores, como diria Hannah Arendt.

Para essa autora, a diminuição do esforço laborioso – conseqüência do desenvolvimento tecnológico – fez com que a fabricação assumisse as feições do trabalho (“labor”) e que as obras (objetos fabricados), destinadas originalmente ao uso, passassem a ser consumidas como o são os produtos do trabalho.

Essa combinação de trabalho e fabricação deu-se pela transformação do produto resultante – o objeto de uso – em objeto de consumo. A conseqüência disso – a descartabilidade do produto – depende da existência de processo intenso e ininterrupto de produção, porquanto a saciedade ensejada pelo que é consumido dura pouco, exigindo constante renovação.

O milagroso crescimento da produtividade possibilitou a aceleração vertiginosa da ampliação do mundo humano, dando a este, porém, o caráter ininterrupto do ciclo trabalho / consumo / trabalho. As obras humanas, do ponto de vista do animal laborans, valem apenas enquanto sejam úteis às cíclicas exigências do metabolismo humano. A descartabilidade, decorrente da necessidade de constante renovação, passa a ser inerente aos objetos fabricados.

O que se vê hoje é que o incessante desenvolvimento tecnológico tem como objetivo não apenas o aumento da produtividade de um mesmo produto, mas a pesquisa e desenvolvimento de novos produtos. A pós-modernidade caracteriza-se pela predominância da condição de consumidor sobre a de produtor. Sua economia depende de uma constante expansão do consumo. Este, como elemento da categoria do trabalho, traz por si mesmo a necessidade de constante renovação, mas o que caracteriza a sociedade consumista é o incessante aumento das necessidades a exigir satisfação.


A sociedade de consumo assenta-se sobre uma imaginação coletiva aguilhoada pela idéia de consumir. Tanto que a tendência histórica de aumento do acesso a bens e serviços não refreou o consumo, mas sim o acelerou. Busca-se satisfazer não apenas o corpo, mas também a imaginação. A tecnologia, de sua parte, facilita o processo de isolamento e incita ao consumo.

Para Hannah Arendt, os homens são seres condicionados. Ao transformar o mundo o homem se recondiciona. Assim, ao cercar-se de aparatos tecnológicos que exigem renovação em curtíssimo período de tempo o homem se vê forçado a um recondicionamento periódico, sob pena de se ver alienado das novas possibilidades de acesso a bens e serviços.

Até mesmo a cultura se submete a essa tendência. Segundo Arendt, a cultura, na sociedade de massas, passou a ser consumida como outro bem qualquer. Os objetos culturais são reprocessados para transformar-se em entretenimento. Para isso, é necessário que se facilite a sua assimilação. Os bens culturais perdem a capacidade de durar. A conseqüência disso é que se tende a produzir apenas cultura que possa ser massificada. A obra cultural não é produzida para durar, mas para entreter e, em seguida, ceder lugar a novos produtos culturais, de modo a realimentar a indústria cultural.

À rede sócio-econômica que cerca o homem cabe prover os cidadãos de bens e serviços; ao Estado, incumbe garantir a ordem e a estabilidade necessárias para o bom funcionamento desses processos; ao cidadão, cumpre adotar comportamentos adequados a estes – entendendo-se comportamentos no sentido usado por Hannah Arendt.

Todavia, comportamentos não conduzem à liberdade política. Dentro do quadro de conceitos de Arendt, estar-se-ia dentro da esfera denominada social, aquela esfera mista onde os interesses privados e públicos se misturam. E, para ela, social e político se opõem.

Normas que objetivem vantagens econômicas ou sociais, sejam elas jurídicas ou éticas, exigem dos homens comportamentos. Dito ao modo de Hannah Arendt, não se trata do âmbito da ação. Comportamentos socialmente ou politicamente corretos são sempre comportamentos, não consistindo propriamente em exercício da liberdade política.

A avidez por bens e serviços, embora logicamente acarrete o aumento da demanda por bens e serviços, não conduz à felicidade. E não o faz porque não é esse seu verdadeiro objetivo. O apego aos gozos materiais, por si só, tem o condão de afastar o cidadão do espaço público. Mas a feição moderna desse apego, como apontado por Arendt, vai além, não constituindo, em última instância, o culto da felicidade, mas a busca da preservação da própria vida. É apenas nisto que se transforma a busca da felicidade quando o homem contemporâneo – seduzido pelo consumo e desacostumado ao exercício da liberdade pelo valor que ela tem em si mesma – se lança à tarefa de alcançá-la.

Sem gosto pela liberdade pública e desprovido de referências e valores estáveis, o indivíduo pode simplesmente acatar a maioria e perder-se nela, ou ser facilmente conduzido por qualquer forma de despotismo, desde que tais opções lhe pareçam convenientes para assegurar a própria vida.
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O como e o por que do mundo
Rafael Estrela Canto (UERJ)
Pretendemos mostrar que, no Tractatus, de Wittgenstein, a verdade lógica da linguagem e a verdade metafísica do sujeito são, em sentido transcendental, coincidentes. E, além disso, que as verdades do mundo (proposições com sentido), em sentido empírico, enquanto não constituem a essência do mundo, mas a sua matéria, juntamente com os fatos, coincidem com as verdades transcendentais. Em suma, o como do mundo é tudo o que possa ser figurado e expresso na forma “as coisas estão assim e assim”. O por que do mundo é os seus limites, é a constituição transcendental do que é figurado e da figuração, da sua síntese; ou ainda, a estrutura lógico-formal da linguagem, enquanto esta é fato, é também a estrutura do mundo, mas apenas nas relações do mundo, nunca fora dele, jamais independente. São três níveis, portanto, de demonstração: (1) a verdade metafísica (ou transcendental) do sujeito de que ele é o limite do mundo coincide com a (2) verdade lógica, pois a forma lógica também constitui este limite, e, pelo caráter factual da linguagem, a (3) verdade empírica do mundo coincide as duas outras verdades. 

Desta forma, analisar a sintaxe lógica da linguagem seria estabelecer também a estrutura ontológica do mundo, pois o pensamento (que se constitui de figurações), a linguagem e as ocorrências do mundo fazem parte de uma unidade formal, o chamado “espaço lógico”. “O mundo é tudo que é o caso” (T 1), ou seja, é os fatos que nele ocorrem. Os objetos, por sua vez, que não são estados de coisas, são simples (T 2.02) e não compostos como os fatos, “constituem a substância do mundo” (T 2.021). Por substância entendemos o que é essencial, como nos ensina boa parte da tradição filosófica, e para o mundo os objetos são a sua essência por terem em si todas as possibilidades de ocorrência de fatos. A “situação espacial” do mundo, que se resume na ocorrência de fatos, Wittgenstein pretende mostrar ser lógica, pois “se conheço o objeto, conheço também todas as possibilidades de seu aparecimento em estados de coisas” (T 2.0123), e “não posso pensar nele fora da possibilidade dessa liga” (T 0121). O conjunto de possibilidades da configuração do caso é a sua forma, o que é o mesmo se disséssemos, são os “sentidos” que o mundo pode ter. 

Torna-se então evidente a relação entre as verdades lógica e empírica. A forma lógica, no entanto, diz respeito apenas ao como do mundo, no que concerne à forma das relações entre fatos, não aos sentidos que o mundo pode ter enquanto totalidade, concebido propriamente nos seus limites. A totalidade do mundo só pode ser delimitada se ela for a representação de um sujeito como a totalidade de si mesmo. Trata-se de uma representação metafísica de um sujeito metafísico, o qual não representa (figura) os fatos, pois não pode ser ele mesmo fato do mundo, já que toda figuração é a substituição de um fato por outro. Apenas fatos podem representar fatos. O sujeito, enquanto limite do mundo, age em relação ao mundo produzindo seus próprios fatos, as proposições (“o sinal proposicional é um fato”, 3.14), e a totalidade dos fatos (do mundo) só pode ser para ele representada como conjunto uno na relação essencial entre os fatos lingüísticos e os fatos dados do mundo, ou seja, entre as substâncias dos fatos dados e as da linguagem, os nomes. 

Temos assim dois níveis de ocorrência do mundo: uma casual, que diz respeito ao funcionamento interno do mundo, pois o sujeito não gera os fatos dados e eles estão além da sua vontade, e uma necessária, que consiste na forma lógica do como se deve conhecê-lo. Esta, não pode estar no mundo, mas fora dele como sendo seu limite, pois “o que o faz não casual não pode estar no mundo; do contrário, seria algo, por sua vez, casual” (6.41). Trata-se da própria representação da totalidade enquanto vontade do sujeito, e por vontade entenda-se, vontade metafísica ou transcendental, não de um indivíduo, justamente porque ela não pode ser condicionada de forma alguma pelos fatos ou algo exterior a ela, ela é livre. O sujeito empírico, enquanto parte do mundo, é condicionado pelas mesmas necessidades afigurativas que os fatos. 

Neste ponto colocamos a dependência entre as verdades metafísica, lógica e empírica, visto que a sua verdade conjunta consiste na determinação dos limites ou da totalidade do mundo. Sobre o que vai ocorrer no mundo não podemos dizer, nem qual é a vontade do sujeito (pois não é uma volição qualquer que pode ser representada a partir dos fatos aos quais ela estaria relacionada). Isto que não se pode dizer, no entanto, se toca e se identifica como limites do mundo, são condições transcendentais do mundo para o sujeito, e “aqui se vê que o solipsismo, levado às últimas conseqüências, coincide com o puro realismo. O eu do solipsismo reduz-se a um ponto sem extensão e resta a realidade coordenada a ele” (grifo nosso, 5.64). O ponto espacial é para o espaço como os nomes são para a linguagem e as substâncias são para os fatos. Sendo assim, o sujeito é a essência do mundo, haja vista que a síntese do mundo e a própria possibilidade de se falar de um mundo ou do mundo o pressupõe. E esta é a verdade que o solipsismo mostra, o que e como é o meu mundo.
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Mais-valia e reprodução capitalista
Renan Gonçalves Rocha (UFG)
 
Neste texto será analisado, tanto a conceituação de Marx sobre a mais-valia absoluta (que se caracteriza pela extensão do tempo de trabalho produtivo) e relativa (que se caracteriza pela intensificação do tempo de trabalho produtivo), como também, a aplicabilidade dessa relação que constitui a base reprodutiva do modo capitalista de produção. Serão evidenciados, os tipos de relacionamentos sociais que emergem da extração de trabalho excedente (mais-valia), ou seja, indicaremos como o capital reproduz a subsunção da força de trabalho ao seu dinamismo exploratório.

Para que se compreenda o conceito de mais-valia, antes é importante entender no que consiste o trabalho necessário, e dessa maneira, o valor da força de trabalho que é a medida do trabalho necessário. O valor da força de trabalho é o tempo socialmente necessário para produção das mercadorias que possibilitam o consumo vital do trabalhador, ou em outras palavras, é o tempo que o trabalhador está produzindo para si, não só como indivíduo, mas também, como espécie.

Uma vez estabelecida à distinção entre trabalho necessário e trabalho excedente, pode-se compreender em primeiro instante a distinção entre as duas formas de se obter mais-valia, e a conseqüente busca, das unidades reprodutivas socioeconômicas, por se reduzir o trabalho necessário em detrimento do trabalho excedente, gerando dessa forma, uma produção em escala ampliada, ou em termos capitalistas, uma ´´produtividade satisfatória``. Produtividade essa, que opera como condição saudável da reprodução do capital, e ao mesmo tempo como degradação dos que são subjugados a esse relacionamento social, como lembra Karl Marx em ´´O Capital``: a mais-valia ´´produz a exaustão prematura e o aniquilamento da própria força de trabalho. Ela prolonga o tempo de produção do trabalhador num prazo determinado mediante o encurtamento de seu tempo de vida (Marx, 1988:203).

O principal fator constitutivo de um sistema social de produção, não é somente a capacidade que ele tem de fazer com que seu metabolismo se realize uma única vez, mas sim a capacidade que ele tem de realizá-lo sucessivamente, o que implica no fato de que, qualquer modo de produção deve conseguir continuamente as condições de sua reprodução. Como enfatizado, o capitalismo necessita da mais-valia, ou seja, é através do mais-trabalho que o sistema do capital pode produzir e reproduzir suas relações sócias.
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Sobre a noção aristotélica de virtude moral na Ética Nicomaquéia
Renata Christina Ceroni Silvestrini (Unicamp)
Nosso objetivo nesta comunicação é apresentar a respeito da concepção aristotélica de virtude moral, bem como outras noções e argumentos necessários ao entendimento desta concepção, expostos por na Ética Nicomaquéia. Em II, 6, Aristóteles define a virtude moral como “disposição para a escolha orientada para a mediedade relativa a nós, mediedade esta que é determinada pela prescrição racional e do modo como aquele que possui sabedoria prática determina-a”. Pretendemos, pois, apresentar os argumentos expostos no livro II pelos quais Aristóteles chega aos elementos implicados nesta definição, bem como outras noções e argumentos expostos nos livros I, III (capítulos 1 a 5), VI e X (capítulos 6 a 8), necessários ao entendimento da virtude moral, tomando como perspectiva: (i) a relação entre virtude moral e eudaimonia; e (ii) a relação entre virtude moral, escolha e sabedoria prática. 

Do livro I, destacamos a hierarquia de fins, defendida por Aristóteles nos capítulos 1 e 2, e a exposição acerca da eudaimonia, realizada no livro 7, fundamentalmente, o argumento do ergon. Do livro II, expomos todos os capítulos, com ênfase naqueles que fazem referência direta à definição aristotélica de virtude moral, como o capítulo 2, sobre a mediedade, o capítulo 6, sobre a mediedade relativa a nós, o capítulo 5, sobre ser a virtude moral uma disposição, entre outros. Do livro III, destacamos o capítulos 2, sobre escolha, e o capítulo 3, sobre deliberação. Do livro VI, destacamos a exposição de Aristóteles sobre sabedoria filosófica, no capítulo 5, correta deliberação, no capítulo 9, a relação entre virtude moral e  sabedoria prática, no capítulo 12, entre outros elementos necessários ao entendimento da concepção aristotélica de virtude moral. E, por fim, do livro X, destacamos os capítulos 6 a 8, a respeito da identificação da eudaimonia com a sabedoria filosófica.

Pela leitura e análise do livro I, temos que a eudaimonia é um bem completo sem mais, auto-suficiente, não contável com os demais e definida como “atividade da alma racional na virtude (e, se há mais de uma virtude, na melhor e na mais completa)”. E este  um dos pontos controversos da Ética Nicomaquéia, pois, afinal, que concepção de eudaimonia defende Aristóteles não apenas nesta definição, mas ao longo da E.N.? Ele ora parece defender (i) a tese de que a  eudaimonia é um bem de segunda ordem inclusivo, que concatena todos os demais bens num todo harmonioso, ora  parece defender (ii) a tese de que a eudaimonia é um bem dominante, exclusivamente identificado com a sabedoria filosófica. 

Já pela definição aristotélica de virtude moral, apresentada no livro II, temos que a escolha, entendida como desejo habilitado pelo pensamento ou pensamento habilitado pelo desejo, e a sabedoria prática, entendida como certa correção de pensamento que implica apreensão de um fim moralmente bom, conhecimento a respeito dos particulares relacionados à ação e determinação daquilo que melhor realiza pela ação tal fim, são elementos que implicam necessariamente atividade da alma racional na virtude moral, o que fica evidente, fundamentalmente, pela leitura e análise dos livros II, III (capítulos 2 e 3) e VI. 

Sendo assim, se entendermos a eudaimonia como um bem de segunda ordem inclusivo, e não como um bem dominante exclusivamente identificado com a sabedoria filosófica, a virtude moral, que implica necessariamente atividade racional, seria elemento constitutivo e necessário da eudaimonia; ao passo que se fizermos o inverso, a virtude moral assumiria um papel meramente coadjuvante.

Pelo estudo que temos realizado até então, entendemos que a eudaimonia é um bem de segunda ordem inclusivo e, sendo assim, envolve necessariamente sabedoria filosófica, sabedoria prática, virtude moral e, além disso, envolve também outros elementos não necessários, porém, facilitadores, como certos bens externos (bom nascimento, riqueza, beleza, etc).  E, sendo assim, entendemos que a virtude moral é parte constitutiva e necessária da eudaimonia na medida em que a escolha e a sabedoria prática implicam necessariamente atividade racional na virtude moral, pois, conforme diz Aristóteles, a eudaimonia tão somente é possível pela relação de concomitância, complementaridade e interdependência entre virtude moral e sabedoria prática, pois a virtude moral, virtude da alma desiderativa, estabelece certo fim moralmente bom, e a sabedoria prática, virtude da alma racional calculativa, realiza a correta deliberação em busca daquilo que melhor realiza este fim e obtém como resultado a correta prescrição, resultado este que a virtude moral tem em vista e escolhe. Esta escolha correta é princípio da ação moralmente boa, que, quando é realizada de fato e com sucesso, promove a virtude moral, que, por sua vez promove a eudaimonia, na medida em que é elemento constitutivo e necessário. 
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O conflito entre a polis e o filósofo

Rogério A. de Mello Basali (Unicamp)
A expressão vita activa, evocada por Hannah Arendt desde o início de seu livro que celebramos neste evento, resgata, problematiza e indica tensões entre seus desdobramentos na tradição do pensamento ocidental. Ao situar o julgamento de Sócrates como evento fundamental para determinar e compreender o conflito entre a polis e o filósofo, Arendt sinaliza aos leitores, a partir de um ponto de partida consagrado e reconhecido como um divisor de águas, na direção que conduziu a esse complexo e problemático itinerário da filosofia política de Platão, capaz de reorganizar a vida na polis, numa utopia dirigida pelo superior discernimento do filósofo, a fim de tornar possível o modo de vida filosófico. Toda a obra dessa autora parece vincular-se a essa perspectiva, reforçada pela violência do século XX e consumada na figura de Martin Heidegger, o filósofo que aderiu ao nazismo, e que buscou instrumentalizar com seus conceitos um projeto tão absurdo quanto os mais perigosos sonhos políticos de Platão. As questões que se localizam primeiramente nesse acontecimento, que parece inspirar a filosofia política de Platão, fazem-se presentes ainda em nossos dias. Não precisamos buscar longe os exemplos contemporâneos dessa problemática relação entre o filósofo e a polis, pois até mesmo em nosso país, encontramos os exemplos dos recentes governantes ou poderosos que  sempre têm à sua disposição um filósofo de plantão. Ironias e sarcasmos à parte, podemos ver no século XX a exemplaridade da banalidade do mal, e parece que iniciamos o século XXI sob as sombras das imagens elaboradas e construídas com o sinistro propósito de substituir a veracidade da realidade por conteúdos lógicos. O pensamento arendtiano alerta para os perigos dessa empreitada desvairada, que ao impossibilitar a efetividade de condições para que os homens vivam em liberdade política, é capaz de impedir também a própria atividade de pensar. Essa tensão se faz presente em cada passagem dessa generosa obra que é The Human Condition, e a coerência da análise, a riqueza documental e a genialidade das reflexões fazem desse livro um clássico imprescindível aos que se propõem agir e pensar, pensar o agir, pensar o pensar, agir o agir ou agir o pensar. Suas perspectivas, orientadas pela distinção aristotélica de três modos de vida (bioi) relacionados à liberdade, está em manifesto conflito com a tradição. Tais perspectivas parecem disponibilizar ao pensamento contemporâneo um acervo de categorias conceituais vinculadas ao bíos politikos capazes de resgatar a originalidade do acontecimento singular da polis. As categorias da vita activa possibilitam pensar a política como evento superior, que exige e realiza a liberdade humana, no entanto, a filosofia vinculou-se em seu percurso histórico ao bíos theoretikos (vita contemplativa). Ao transformar a vita activa e o bíos politikos em categorias de servidão diante da superioridade da contemplação, a humanidade perde o significado da busca pela imortalidade, que outrora subsidiara a vita activa. Esta comunicação busca articular, a partir do conflito entre a polis e o filósofo, algumas questões pertinentes às tensões entre bíos politikos e bíos theoretikos, ponto nevrálgico dessa obra que re-significou grande parte de todo o pensamento político ocidental.
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A Gestão do Social e a apatia da ação política em Hannah Arendt
Rogério Luis da Rocha Seixas (UFRJ)
Para Hannah Arendt a dimensão da ação política é indubitavelmente a que mais humaniza o ser do homem. Contudo, torna-se cada vez mais intensa a despolitização de nossas sociedades, corroendo intensamente o próprio sentido do político. Por conseqüência ocorre o rompimento do homem com sua capacidade de discernir critérios para conviver, que possam permitir a comunicação entre todos os homens e suas ações em plural. A Vita Ativa, indicando as dimensões da atividade humana no mundo, é representada pela autora como oposta a vida contemplativa. Entre as dimensões da atividade humana, a ação promove a liberdade dos homens enquanto inserida na pluralidade. É a ação política especificamente que identifica o homem como zoon politikon, isto é, como ator da política, caracterizado pelas relações entre os homens na esfera pública. As outras dimensões da atividade humana no mundo estão constituídas pelo labor que se relaciona com o provimento da subsistência das necessidades biológicas humanas e o trabalho identificando o homem como agente de fabricação de artefatos, construindo um mundo mediante ao domínio da téchne. Estas atividades se restringem ao âmbito da esfera privada. Aliás, para Arendt a distinção entre as esferas públicas e privadas; entre o que pertence ao comum e ao que pertence ao doméstico (oikos), foi essencial para manutenção da polis grega.   

Entretanto, Arendt alerta para o fenômeno de equiparação, causando uma enorme confusão, entre o social e o político, provocando na diluição do político, devido a importância conferida ao social.  A gestão política pelo Estado do corpo social, isto é, gerindo a valorização das necessidades privadas dos indivíduos, acarreta na apatia da ação política e na desintegração da esfera pública, pois rompe com a fronteira entre o público e o privado. No social as pessoas são consideradas iguais, e suas necessidades primárias, transformam-se em prioridades, ganhando o foco da discussão e da decisão, cabendo ao Estado supri-las. Nesta organização, a preponderância do Estado é indiscutível, atuando então, segundo mecanismo próprio, suprimindo o espaço de ação dos homens, decidindo por eles e os comandando a distância.

Nada mais interessante para gerar a apatia com relação a qualquer ação política plural do que satisfazer as necessidades orgânicas de grupos de indivíduos. Por que se cria um círculo vicioso, privando os homens da ação política, onde a apatia os leva ao consumo e às preocupações sociais. Esta condição não os torna totalmente obedientes ou servis, mas apáticos quanto a necessidade de participarem ativamente da política. Este é o tema proposto em nosso texto e através da nossa exposição, debateremos os principais pontos de conflito entre a inserção do social como preocupação política e a crise da ação política, segundo a reflexão arendtiana.   
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A análise arqueológica de Michel Foucault e o modelo histórico tradicional

Sandro Henrique Ribeiro (UFG)
O pensamento desenvolvido por Michel Foucault, em sua análise arqueológica, parte de princípios que fogem ao tradicionalismo da história e da epistemologia. É um pensamento não causal, não podendo contar com as tradicionais garantias, pelo fato de se ocupar com o “pensamento-acontecimento”: privilegia o âmbito do discurso. A proposta da arqueologia não pretende desenvolver uma descrição do discurso, o que desembocaria em uma grande contradição, pois esta análise descritiva intenta encontrar além dos próprios enunciados a intenção do sujeito falante, sua atividade consciente ou até mesmo sua dimensão inconsciente que não lhe possibilitou o pleno domínio da fala, instaurando uma fratura que permitiu a manifestação de suas palavras em uma dimensão imperceptível. A análise que se pretende desenvolver é, antes de tudo, uma análise do campo discursivo, que busca compreender um enunciado a partir da estreiteza e singularidade de sua situação, compreender as correlações discursivas que um enunciado pode estabelecer ou ao que está ligado, o que lhe permite uma existência específica: sendo o que lhe é próprio e não outra coisa em qualquer outro lugar.

Através do método arqueológico, na finalidade de se verificar as correlações enunciativas existentes no discurso, é possível romper com os moldes de unidades naturais, imediatas e universais. Estas descrições possibilitam a existência de decisões controladas que estabelecem outra unidade ao discurso, fugindo de uma interpretação dos fatos enunciativos e procurando se ater à análise de sua coexistência discursiva. Para tanto, faz-se necessário estabelecer recortes com escalas cronológicas bastante vastas e domínios bastante amplos, tentando assim fugir das sínteses irrefletidas que estão ligadas ao sujeito falante ou ao autor do texto. Isto destituiria o discurso de seu acontecimento de fala e o submeteria a um campo de positividade constituída, seja através dos saberes ou de qualquer subjetividade. Com este posicionamento, Foucault não nega a história de um referente como experiência pré-discursiva, no entanto, sua preocupação maior está em não neutralizar o discurso, o que possivelmente levaria à tentativa de procurar perceber o que está antes dele, o que lhe foi constitutivo. É preciso manter sua consistência, fazê-lo aparecer em sua complexidade própria, fazer uma história dos objetos discursivos, procurando observar os nexos de regularidades que regem sua dispersão. O que possibilita esta abertura é o fato do discurso, na análise arqueológica, não estar atrelado à trama sucessiva de relatos e acontecimentos, antes, é uma saída da temporalidade histórica que tende a limitar os fatos à dimensão cronológica. Tal perspectiva não escapa à historicidade, mas possibilita perceber a história dos diversos “acontecimentos-pensamento” não no registro temporal de sua aparição, mas a circunstância da mesma, as possibilidades de aproximação entre campos aparentemente distantes e sem nenhuma dimensão associativa.

São as práticas discursivas que dão origem a objetos, que vão se “sedimentando” como um solo compactado de relações, em que somente uma escavação permite perceber as camadas superpostas. O papel do arqueólogo consiste exatamente nisto, “escavar”, perceber as profundidades deste solo insidioso em que o modelo histórico se funda como um “oráculo retrospectivo”, conferindo segurança aos objetos por ele mesmo definido, estabelecendo um estatuto de verdade. Somente uma análise em profundidade possibilita uma saída deste “espaço de superfície”, em que estes saberes são constituídos. Sendo possível apresentar como essas modalidades enunciativas são capazes de se fundamentarem em registros que são definidos em sua homogeneidade, constituindo sua positividade e sedimentando-se em um conhecimento tido como oficial, científico. Esta análise radical privilegia os acontecimentos marginais, registros diversos e apresenta uma história dos “saberes” por uma via contrária ao método epistemológico.

A análise arqueológica assinala que os objetos não são definidos e delimitados por um saber constituído que o define, antes disso, os “acontecimentos” e as “relações” determinam o “quê” e o “como” falar sobre esses objetos e ainda, como se definiram.
Não há um saber constituído que define as “especificidades”, mas são as “especificidades” que definem os saberes.
Portanto, o método arqueológico parte daquilo que é fugidio, que não é enclausurado pelo método epistemológico, efetivando uma saída da história das ciências e privilegiando a história das idéias.

Razão e causa: uma ambigüidade lingüística.
Suzane Andrade Ferreira (UFG)
Ao investigarmos uma relação causal sempre perguntamos para o evento causado, o efeito, sobre o seu causador. A proposição “A menina machucou o joelho”, não fornece nenhuma auto-explicação sobre a ação sofrida pela menina. Ao perguntarmos ‘Por que a menina machucou o joelho?’ obteremos a causa ou as causas que justifiquem esse evento. A causa é uma hipótese, formulada através de várias experiências e ordenação de conhecimento indutivo, formando assim classes de características que possibilitam explicar as relações causas: a causa da ação. Através de dados estatísticos podemos traçar a causa da ação, isso é, podemos responder o ‘por que’ direcionado ao evento causado.

Já no caso do enunciado “A menina quer comer chocolate”, tratar-se de um evento que não necessita de explicação, o indivíduo pode querer dormir, correr ou chorar por simples vontade. Apesar dessa auto-suficiência de significado que o verbo querer empoe no enunciado podemos investigar a razão que estimulou uma vontade ou uma motivação no sujeito. Ao perguntarmos ‘por que você (a menina) quer chocolate?’ a resposta pode variar de um simples ‘porque sim’ a uma complexa cadeia de razões, ‘porque estou ansiosa’, ‘porque estou sem paciência’ e outros, revelando eventos anteriores, os quais motivaram o presente evento investigado.

Um ponto em comum entre razão e causa é a semelhança na explanação ao utilizar a mesma palavra, o ‘porque’. É complicado distinguir se o ‘porque’ refere-se a razão ou a causa. Teríamos que estabelecer assim: o ‘porque’ (r) para razão e o ‘porque’ (c) para causa, evitando atribuições de razão onde se encontra causa e vice-versa. 

Wittgenstein chama atenção para ambigüidade do ‘porque’ utilizado na investigação tanto da causa como da razão, propondo assim distinguir e delimitar diferenças entre razão e causa. O primeiro problema a ser identificado e ‘resolvido’ é o equivoco da linguagem quando indagamos sobre a razão, aproximando do vocabulário utilizado para se falar de causa. Essa semelhança da linguagem ao se referir a causa e a razão produz conclusões equivocadas sobre a natureza (característica) de cada uma. 

A razão caracteriza-se por envolver vontade, motivação, assim não faz sentido perguntar para o buraco da rua sobre a razão que o levou derrubar a menina, que por conseqüência machucou o joelho, muito menos perguntar a razão de a chuva ter derrubado o barranco. Nesses casos quando se pergunta o ‘porque’ do machucado da menina ou da queda do barranco, o ‘por que’ refere-se a causa por tratar de uma ação. Já o ‘porque’ da razão se remete a vontade, motivação e desejo, as quais são independente de uma razão ou ação anterior.

A ambigüidade dos ‘porquês’ nos mostram como muitas vezes a razão é interpretada como um tipo de causa, construindo a idéia de um causa que temos conhecimento imediato, possuidora de poder causador, possibilidade de previsão através de conexões necessárias entre os eventos e através da suas propriedades elementares. Sendo que causa é definida por Wittgenstein como causa da ação, é conhecida através de leis gerais, as quais estão determinadas através de conhecimento indutivo, as relações causais não são logicamente necessárias e não se pode conhecer através de um evento em particular. 

Confundir a razão como causa é atribuir a causa característica da razão. Essa é a ambigüidade apontada por Wittgenstein, pois ao fazer tal inversão de papel entre a concepção de causa e razão, concebemos a causa tomada de características ontológicas envolvendo motivo, vontade e automação do agente causador, enquanto que essas propriedades são próprias da razão. 

Dessa forma, essa apresentação tem como objetivo introduzir essa problemática e traçar pontos importantes para esclarecimento da ambigüidade entre razão e causa. 
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Tragédia grega e polis
Thiago Rodrigues Braga (UFG)
A tragédia grega constitui uma base de ensinamentos cívicos para a polis. O sentido do termo polis não quer dizer apenas um local socialmente organizado, antes disso, para os gregos antigos, a polis era uma maneira de compartilhamento de concepções práticas da vida cotidiana. Nesse aspecto, o texto propõe uma interpretação da tragédia grega enquanto elemento formador  e regulador da polis grega. A Tragédia grega ensina como enfrentar as nossa fraquezas, a condição humana. Nessa linha de pensamento, o conceito grego “sophrosyne” tem um papel primordial, fazer com que cada cidadão sinta-se parte de um todo maior, chamado polis.   

O herói trágico não é o mesmo que o herói da epopéia, ele não é um exemplo a ser seguido, não representa um ideal de homem –como o herói épico-. Ele representa a falta de comedimento e acaba em sofrimento. O homem grego vê no herói trágico a sua própria dor, portanto, serve de um alerta para não cair no mesmo erro que ele. O herói trágico ensina ao grego como atravessar um rio cheio de piranhas sem ser notado por nenhuma delas.

A tragédia grega permitiu ao grego conhecer-se melhor sem colocar-se em oposição à vida púbica. O sujeito reconhece seus erros e seus limites e tenta superá-los por meio da catarse (purificação). Como se alcança a catarse? Através do domínio dos próprios desejos, dos prazeres, o controle da hybris. Desse modo, o indivíduo atinge um grau de temperança, a “sophrosyne”,  justa medida, o equilíbrio da ação. A tragédia é um ritual que purifica o mal, expurga todo sentimento de superioridade que o indivíduo possui. Não há o mais forte ou o mais belo, mas é o reconhecimento das fraquezas humanas que permite ao sujeito sentir-se igual aos outros. Torna-te o que tu es. A solene frase escrita por Nietzsche, deve ser entendida aos moldes gregos, e, quer dizer, reconhece o quão o humano que eres, reconhece a tua condição, a tua espécie, saiba quais são os teus limites, e, só assim terás um campo aberto para correr, andar, saltar, e atingir lugares, antes, nunca vistos.

Quando o homem grego tenta agir com temperança -sophrosyne-, ele, de certa forma, age na polis. A preocupação consigo mesmo, do sujeito, culmina na harmonia da polis. É na polis que o homem grego se sente igual perante aos outros. Podemos perceber a importância da tragédia em fazer os gregos reconhecerem-se como iguais. Destarte, a polis se afinca numa base unitária desenvolvendo-se. Nesse contexto, não há separação entre vida pública e vida privada, para o grego ele é parte de um todo. Um todo chamado de polis.

É enfadonho e complicado imaginar como um homem reconhece a si mesmo como um grão de milho no milharal. Um lugar onde o indivíduo nunca é melhor em relação a seus semelhantes, mas em relação a si mesmo. Eles se espelham nos deuses, não há espaço para competição individual, não vemos uma exaltação do “ego”. Se o sujeito não pode ser culpado por males feitos, também não pode ser premiado por puro mérito próprio. Parte do mérito é de fonte divina. Aqui vemos uma nítida semelhança da cultura grega e cultura oriental, do ponto de vista mitológico.
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Pensamento e virada lingüística em Frege.

Vinícius Rodrigues Maione (UFG)
Essa apresentação tem como meta investigar alguns aspectos da noção de “pensamento” proposta por Frege em seu artigo intitulado “O pensamento. Uma investigação lógica.”. Defenderemos a tese de que essa noção é fundamental para a posição anti-psicologista de Frege em filosofia. A referida tese versa que há uma distinção rígida entre “pensamentos” e “eventos mentais”, sendo os primeiros objetivos e os últimos subjetivos. Essa posição anti-psicologista é, com efeito, nada mais, nada menos, do que um argumento em favor da famosa virada lingüística, que em linhas gerais pode ser colocada da seguinte forma: a análise filosófica consiste em uma análise da linguagem. A virada lingüística retira a centralidade conferida à epistemologia no período moderno, transferindo-a para a semântica, e essa transferência é uma das características marcantes da filosofia fregueana. É importante ressaltar que a virada lingüística é um movimento amplo, movimento esse que caracteriza boa parte da filosofia analítica contemporânea, e que não é apenas feito na filosofia fregueana. Frege é apenas um dos precursores de tal posição filosófica. Do conhecido “Der Gendanke” de Frege retiraremos não apenas o conteúdo, mas também o “itinerário argumentativo” percorrido pelo autor, ou seja, a estrutura argumentativa, para que possamos compreender a noção de “pensamento”. A noção de “pensamento” é central na filosofia fregueana, pois é o pensamento expresso por uma sentença que é passível de ser verdadeiro ou falso, dependendo, portanto, todo nosso conhecimento, principalmente o científico, dessa noção. Para Frege, portanto, há uma íntima relação entre pensamento e verdade. Segundo esse filósofo, os pensamentos não pertencem à consciência de um indivíduo específico assim como o fazem uma sensação ou um sentimento. O pensamento para o autor é algo objetivo. O ponto fundamental que vamos discutir é entender como algo que, no senso comum, possui uma conotação tão subjetiva possa ser tomado como objetivo. O ponto chave para a compreensão de como o pensamento pode ser objetivo é a sua comunicabilidade: o pensamento, para o autor, é algo no mundo. Dito de outra forma, é a sua capacidade de ser apreendido por outras pessoas que o faz objetivo. Começaremos nossa apresentação, assim como o fez Frege, fazendo uma investigação acerca do que a lógica é, ou melhor, acerca do que as leis da lógica são. Como veremos, duas noções de “leis” podem ser distinguidas, uma normativa segundo a qual as leis são prescrições a serem seguidas, e.g. leis morais e jurídicas; e uma descritiva segundo a qual as leis descrevem fatos que acontecem independentemente de quem as propôs, e.g. as leis da física. Nesse primeiro momento da nossa apresentação, veremos em qual das duas categorias, normativa ou descritiva, o autor situa as leis da lógica. Em seguida, investigaremos a conexão da noção de “verdade” com a noção de “pensamento”. Nesse ponto é que se encontra a tese fundamental da posição anti-psicologista, que pode ser colocada da seguinte forma: quando dizemos que algo é verdadeiro, o que estamos atribuindo a esse algo? E principalmente que algo é esse? Dito de outra forma, quando dizemos que P ou não P será sempre verdadeira, o nosso enunciado seria uma lei a respeito de como as coisas são, ou uma lei sobre o modo como apreendemos as coisas, ou uma lei sobre as nossas justificativas para asserimos algo? Frege adota a última posição. Numa terceira etapa da nossa apresentação, diferenciaremos o “pensamento” de outras noções, a saber: a noção de “objetos concretos” e a noção de “idéia”. Para diferenciar a noção de “pensamentos” das já citadas noções, tomaremos como pressuposto a distinção entre mundo interior, o mundo de objetos privados onde encontramos, por exemplo, desejos e sentimentos; e mundo exterior, onde encontramos as coisas que são exteriores a nós, tais como árvores e cadeiras, coisas que existem independentemente de um sujeito específico. Com essa exposição espero tornar mais clara a noção de “pensamento” através dos aspectos propostos, e com isso, mostrar de forma breve o papel que ela desempenha na posição anti-psicologista de Frege, posição essa que é central para a virada lingüística.
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Das dificuldades políticas entre o soberano e o governo no Contrato social de Rousseau

Vital Francisco C. Alves (UFG)
Partiremos de dois supostos rousseauístas: primeiro que um governo só é legítimo quando a vontade geral prevalece porque é pela obediência e execução estrita da vontade geral que um governo tornar-se legítimo. Dessa forma, a vontade geral é um conceito fundamental no pensamento de Rousseau. Mas, para compreendê-la é interessante distingui-lo da vontade particular e da vontade de todos e expor os problemas existentes. Assim, cumpre dizer, que a pessoa privada tem uma vontade individual que geralmente visa ao interesse privado e a gestão dos bens particulares. Para Rousseau, a vontade privada tem um forte sentido de si mesmo como indivíduo separado, não ligado por sentimento ou obrigação aos outros. Guiado por essa visão de si mesmo, o indivíduo formará uma concepção do que é o seu interesse privado ou pessoal, isto é, do que será vantajoso para ele como e quando se considera apenas tal indivíduo separado, particular. Portanto, a vontade privada, ou particular, de uma pessoa compreende o seu desejo de promover a sua vantagem pessoal, assim entendida. Porém, cada homem particular também pertence a uma esfera pública, é parte integrante e indispensável de um corpo coletivo com interesses comuns que determinam a vontade geral. 

O segundo suposto rousseauísta é que há uma tendência do governo agir contra a vontade geral do soberano, pois, assim como, a vontade geral recebe constantes investidas da vontade particular que podem comprometer a sua predominância, da mesma maneira, o soberano também é alvo de freqüentes ataques do governo. Segundo o pensamento rousseauniano, quanto mais estas tensões se prolongam, mais a composição do Estado aproxima-se da degeneração; e como ela não possui uma outra vontade, além do mecanismo de resistência, ela está fadada a oprimir a soberania e decretar o fim do pacto social. Para Rousseau, as vontades particulares são menos perniciosas para o Estado do que a vontade do corpo político quando esta se submete as associações, visto que, elas podem conduzir o Estado a derrocada. O filósofo genebrino admite que seria muito difícil eliminar este perigo do Estado, no entanto, ele busca um meio para garantir sua preservação, mesmo percebendo que a maioria dos recursos aplicados para sanar tais efeitos, até então, serviram apenas para abrandar o problema e não acabar com ele de modo definitivo. 

Nosso esforço nesta comunicação será, portanto, compreender as dificuldades políticas que eclodem entre o soberano e o governo, ou seja, a análise se debruçará sobre o problema das vontades particulares e das associações e dos representantes no espaço público, visto que, as quais comprometem a legitimidade do governo. Além do mais, examinaremos as conseqüências destas dificuldades ou tensões sobre o domínio da vontade geral, isto é, investigaremos porque os cidadãos tendem a perceberem-se mais como indivíduos com vontades particulares do que como membros de uma comunidade política e de que maneira o desejo particular busca dar impulso a seu próprio benefício ou interesse e não ao do corpo coletivo e aos interesses comuns e porque nem sempre o interesse do indivíduo assemelha-se ao do corpo coletivo. 

Iniciaremos examinando os conceitos de soberano, governo e vontade geral, por intermédio dos quais pretendemos analisar as relações entre o particular e o comum, ou seja, entre vontades particulares e vontade geral. Em seguida, apresentaremos a possibilidade de que surjam facções no espaço público e as razões pelas quais Rousseau as considera um extremo perigo. E, por fim, discutiremos como a primazia das vontades particulares e das facções no Estado pode prejudicar a vontade geral e consequentemente a legitimidade do governo. 
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A conciliação entre Presciência divina e livre-arbítrio em “A consolação da Filosofia” de Boécio.
Wigvan Junior Pereira dos Santos (UFG)
O objetivo do presente trabalho é esclarecer como se conciliam na obra “A consolação da Filosofia” de Boécio a presciência de Deus e a liberdade do homem. Para esta finalidade é necessário apresentar outras relações presentes na obra citada: a relação entre maldade e impunidade, entre Destino e Providência e entre Tempo e Eternidade.

Boécio, nascido em Roma por volta do ano 480, da nobre estirpe dos Anícios, entrou bastante jovem na vida pública, alcançando provavelmente antes dos trinta anos o cargo de senador. Ele pretendia harmonizar as linhas fundamentais da sociedade romana com os valores dos novos povos e considerou como uma missão unir as culturas clássica e romana e com esse intuito dedicou-se aos estudos filosófico-religiosos, escrevendo também manuais de aritmética, de geometria, de música e de astronomia, apesar do comprometimento com a vida política.

A consolação da filosofia, sua obra mais conhecida, foi escrita na prisão onde permaneceu até sua execução, acusado de conspiração política contra o rei Teodorico, e mesmo sem referências bíblicas, com citações filosóficas e mitológicas exerceu grande influência sobre o pensamento e a espiritualidade da Idade Média.

Nos cinco livros da obra, Boécio conversa com Sofia, a divinização da sabedoria, e lamenta-se da inconstante Roda da Fortuna que o fez perder todos os seus bens e prestígios, passando da glória para a desgraça. Sofia pretende que seu discípulo recupere a racionalidade para assim perceber que nada do que ele perdera realmente era de alguma importância, inclusive a liberdade, pois ela só existe de fato quando se possui o domínio das paixões, quando se desprende dos bens múltiplos e se participa do Bem uno e supremo. Assim, Boécio não deve se queixar da Fortuna, pois se submeteu a ela livremente, e, como uma roda, quando se eleva é inevitável que se abaixe em algum momento.
A deusa Sofia mostra ao seu discípulo uma escada entre as letras Pi e Theta: A primeira situada embaixo de sua imagem corresponde ao caminho da Práxis onde Boécio se encontrava perdido entre suas “múltiplas" inquietações. A segunda na parte superior corresponde à Theorem, para onde a deusa pretende conduzi-lo de volta, a fim de que ele encontre a felicidade perfeita da qual está em busca, depois de examinar os falsos bens tomados por certos e abrir seu espírito aos bens verdadeiros.

Se os homens procuram durante a vida a felicidade, Sofia ensina a Boécio que eles acabam no erro de tomar por felicidade coisas que trazem dela apenas alguns aspectos, submetendo-se à Roda da Fortuna e castigados pelos próprios vícios, que os rebaixam de homens a animais irracionais.

A maldade é como o início de uma não-existência, então, os maus simplesmente não são por não terem seguido a ordem natural. Desse modo é solucionado o primeiro conflito surgido na obra, sobre a impunidade dos maus, impensável em um mundo ordenado por um ser superior e necessariamente bom, pois até a instável Roda da Fortuna é favorável aos planos da Providência justamente quando mais se mostra impiedosa: Mesmo oposta à permanência característica da Theorem, a Fortuna pode se tornar um instrumento para conscientizar os homens dos valores que devem ser buscados.

Em um mundo ordenado também não pode existir destino, do contrário todos estariam submetidos ao acaso. Segundo essa visão, mesmo se as coisas parecem acontecer ao acaso, acontecem dependentes da Providência divina por não serem mais do que partes de um plano providencial para conduzir aos homens à verdadeira felicidade, nesse contexto, a conformação à vontade de Deus.

Mas, como pensar em livre-arbítrio se Deus conhece tudo anteriormente? Se a escravidão humana é decorrente do abandono da razão, a liberdade só pode ser pensada como a possibilidade de discernir entre o que é bom e o que é mau e é tanto maior quanto for o desprendimento dos prazeres, glórias e riquezas. Para Boécio, possuir livre-arbítrio é mais que a possibilidade de julgar entre o que é bom e o que é mau, é ter a capacidade de escolher o desejável e de rejeitar o que deve ser evitado.

A partir de sua eternidade, Deus tem pré-noções de tudo, sem significar uma obrigatoriedade daquilo que pode acontecer decorrente da vontade. O pré-conhecimento do presente não torna os acontecimentos previstos necessários, pois por ser uno Deus desconhece a movimentação do tempo e para ele é possível conhecer o futuro sem anular a liberdade dos atos de volição humana, que não são predeterminados. Assim, retirando da noção de Presciência a noção temporalidade, que tudo conhece em um eterno presente, o livre-arbítrio não é anulado, já que Deus ao prever os atos humanos, os prevê como livres.

O artigo pretende explicar essas relações, as dinâmicas que o ser humano pode dar a sua vida como um ser livre, quais são as conseqüências de se submeter à Fortuna, como pensar em impunidade dos maus em um mundo que não seja movido pelo Destino e como em “A consolação da Filosofia” ao se considerar Deus como um Ser eterno (no sentido de atemporal) se elimina o problema da conciliação entre Presciência e Livre-arbítrio.
Palavras-chave: Presciência, livre-arbítrio, Boécio, eternidade.
